
Senhores Membros do Senado Federal, 

Nos termos do art. 52, incisos V e VII, da Constituição, proponho a Vossas 

Excelências seja autorizada a contratação de operação de crédito externo entre a República 

Federativa do Brasil e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD, no 

valor total de até US$ 32,480,000.00 (trinta e dois milhões e quatrocentos e oitenta mil dólares 

dos Estados Unidos da América), para financiamento parcial do “Projeto de Regularização 

Ambiental de Imóveis Rurais no Bioma Cerrado - Projeto CAR FIP”, de conformidade com a 

inclusa Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado da Fazenda. 

Brasília, 19 de abril de  2016. 

SENADO FEDERAL 

MENSAGEM  Nº 40, de 2016 
(Nº 155/2016, NA ORIGEM)

DILMA ROUSSEFF
Presidente da República Federativa do Brasil 



EM nº 00044/2016 MF 

Brasília, 18 de Abril de 2016 

Excelentíssima Senhora Presidenta da República, 

O Ministro de Estado do Meio Ambiente Interino encaminhou a este Ministério da 

Fazenda solicitação para a contratação de operação de crédito externo a ser celebrada entre a 

República Federativa do Brasil e o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento 

(BIRD) – Banco Mundial, na qualidade de Agência Implementadora do Programa de Investimento 

Florestal (Forest Investiment Program - FIP), do Fundo Estratégico do Clima (Strategic Climate 

Fund – SCF),  no valor total de até US$ 32.480.000,00 (trinta e dois milhões e quatrocentos e 

oitenta mil dólares dos Estados Unidos da América) para financiamento parcial do “Projeto de 

Regularização Ambiental de Imóveis Rurais no Bioma Cerrado – Projeto CAR FIP”, a ser 

executado pelo Ministério do Meio Ambiente - MMA.  

2.                A Constituição Federal de 1988 estabeleceu meios de controle, pelo Senado Federal, das 

operações financeiras externas de interesse da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos 

Territórios e dos Municípios, consoante os art. 52, incisos V, VII e VIII, tendo a Câmara Alta 

disciplinado a matéria mediante a Resolução nº 48, de 21 de dezembro de 2007, alterada pela 

Resolução nº 41, de 8 de dezembro de 2009 e Resolução nº 19, de 22 de dezembro de 2011, todas 

do Senado Federal.  

3.                O Projeto foi identificado como passível de obtenção de financiamento externo pela 

Comissão de Financiamentos Externos – COFIEX do Ministério do Planejamento, Orçamento e 

Gestão - MP, de que trata o Decreto nº 3.502, de 12 de junho de 2000, tendo o Banco Central do 

Brasil efetuado o credenciamento da operação sob o ROF número TA741497.  

4.                A Secretaria do Tesouro Nacional, por meio do Parecer nº 

3/2015/GEOPE/CODIP/SUDIP/STN, de 22 de setembro de 2015, prestou as devidas informações 

sobre as finanças externas da União, conforme disciplinado pela citada Resolução nº 48, de 21 de 

dezembro de 2007, com suas alterações, e pelo art. 32 da Lei de Responsabilidade Fiscal, tendo se 

manifestado favoravelmente à contratação da operação de crédito pela República Federativa do 

Brasil.  

5.                A seu turno, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional pronunciou-se pela legalidade 

das minutas contratuais e regularidade dos documentos apresentados, concluindo não haver óbice 

legal ao encaminhamento da operação de crédito à consideração do Senado Federal.  

Em razão do acima exposto, dirijo-me a Vossa Excelência para solicitar o envio de 

Mensagem ao Senado Federal a fim de submeter à apreciação daquela Casa pedido de autorização 

para contratação da operação de crédito em tela pela República Federativa do Brasil. 



Respeitosamente, 

Assinado eletronicamente por: Nelson Henrique Barbosa Filho
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PARECER PGFN/COF/N.2. -1Ct-CJ /2015. 

Operação de crédito externo a ser celebrada 
entre a República Federativa do Brasil e o 
Banco Internacional para Reconstrução e 
Desenvolvimento (BIRD) - Banco Mundial, 
no valor total de até US$ 32.480.000,00 (trinta 
e dois milhões e quatrocentos e oitenta mil 
dólares dos Estados Unidos da América), para 
financiamento parcial do "Projeto de 
Regularização Ambiental de Imóveis Rurais 
no Bioma Cerrado - Projeto CAR FIP''. 
Exame preliminar, sob o aspecto de legalidade 
da minuta contratual. Operação sujeita à 
autorização do Senado Federal. Constituição 
Federal, art. 52, V e VII; Decreto-Lei nº 1.312, 
de 1974, Decreto-Lei nº 147, de 1967; Lei 
Complementar nº 101, de 2000; Resolução nº 
48, de 2007, alterada pela Resolução nº 41, de 
2009 e Resolução nº 19, de 2011, todas do 
Senado Federal. 

I 

1. Trata-se de operação de crédito externo, em termos concessionários do Fundo 

de Investimento Florestal (Forest Investiment Program - FIP), com recursos advindos do 

Fundo Estratégico do Clima (Strategic Climate Fund - SCF), a ser celebrada entre a 

República Federativa do Brasil e o Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento (BIRD) - Banco Mundial, na qualidade de Agência Implementadora do 

referido Programa de Investimento Florestal, do citado Fundo Estratégico do Clima, no valor 

total de até 32.480.000,00 (trinta e dois milhões e quatrocentos e oitenta mil dólares dos 

Estados Unidos da América), para financiamento parcial do "Projeto de Regularização 

Ambiental de Imóveis Rurais no Bioma Cerrado- Projeto CAR FIP'', a ser executado pelo 

Ministério do Meio Ambiente - MMA. 

2. As formalidades prévias à contratação, prescritas na Constituição Federal, na 

Resolução nº 48, de 21 de dezembro de 2007, alterada pela Resolução nº 41, de 8 ~ 
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dezembro de 2009 e Resolução nº 19, de 22 de dezembro de 2011, todas do Senado Federal, 

no Decreto-lei nº 1.312, de 15 de fevereiro de 1974, na Lei Complementar nº 101, de 4 de 

maio de 2000, na Portaria nº 497, de 27 de agosto de 1990, alterada pela Portaria nº 650, de 1º 

de outubro de 1992, do então Ministro da Economia, Fazenda e Planejamento, e nos demais 

dispositivos legais e regulamentares pertinentes, foram obedecidas, a saber: 

a) o senhor Ministro de Estado do Meio Ambiente Interino por meio do Aviso nº 

139/SECEX/GM/MMA, de 12 de dezembro de 2014 (cópia às fls. 63), formalizou pedido de 

contratação da operação de crédito em tela; 

b) a Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, mediante a Recomendação nº 1327, de 27 de julho de 2012 (fls. 02), 

homologada pela, então, Senhora Ministra de Estado do Planejamento, Orçamento e Gestão 

em 16 de agosto de 2012, autorizou a preparação do Programa em tela. A COFIEX, ainda, 

mediante a Resolução nº 01/0249, de 11 de junho de 2014 (fls. 244), resolveu prorrogar o 

prazo de validade da citada Recomendação para até 20 de agosto de 2015, com vistas a 

permitir as negociações das minutas contratuais com o Banco Mundial, o que ocorreu entre os 

dias 21 e 22 de maio deste ano de 2015; 

c) A Secretaria do Tesouro Nacional, por meio do Parecer nº 

3/2015/GEOPE/CODIP/SUDIP/STN, de 22 de setembro de 2015 (fls. 231-237), manifestou­

se favoravelmente à contratação da operação de crédito pela República Federativa do Brasil e, 

outrossim, descreveu as condições financeiras da operação de crédito e demais informações 

pertinentes, das quais importa destacar: 

c.l) o Programa foi identificado como passível de obtenção de financiamento 

externo pela Comissão de Financiamentos Externos - COFIEX, de que trata o Decreto nº 

3.502, de 12 de junho de 2000, conforme as autorizações acima citadas~. 
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c.2) o Parecer Técnico, Nota Técnica nº 026/2015/DRS/SEDR/MMA, de 24 de 

junho de 2015 (fls. 177-180-v), elaborado pela Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento 

Rural Sustentável do Ministério do Meio Ambiente, bem como o Anexo I das minutas do 

Contrato de Empréstimo (fls. 121/128-v) destacam que o objetivo do Projeto é financiar a 

implementação do "Projeto de Regularizaçt1o Ambiental de Imóveis Rurais no Bioma 

Cerrado - Projeto CAR FIP', com foco no Cadastro Ambiental Rural, denominado CAR 

FIP, apresentado pelo Ministério do Meio Ambiente - MMA, como uma das iniciativas da 

União para apoiar a implementação do Cadastro Ambiental Rural - CAR, instituído pelo 

Novo Código Florestal, conforme a Lei nº 12.651, de 2012; a citada Nota Técnica destaca, 

entre outros aspectos do Projeto, os benefícios econômicos e sociais advindos das ações a 

serem implementadas por aquele Ministério; 

c.3) as condições financeiras do empréstimo foram objeto da manifestação da STN 

e estão credenciadas no Sistema de Operações Financeiras- ROF, do Banco Central do Brasil 

- BACEN, sob o número TA741497, conforme Ofício n° 2167/2015-Depec/Dicin/Surec, de 6 

de novembro de 2015 (fls. 417) e Ofício n° 2165/2015-Depec/Dicin/Surec, de 6 de novembro 

de 2015 (cópia à fls. 415); 

c.4) a Secretaria de Planejamento e Investimentos Estratégicos -SPI, do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão, informou que a operação de crédito externo em análise 

encontra-se amparada no Plano Plurianual 2012-1015, Lei n 12.593, de 2012 com a devida 

atualização no Programa 2036 - Florestas, Prevenção e Controle do Desmatamento e dos 

Incêndios, que estabelece o Objetivo 0229 - Promover a Recuperação de Áreas Degradadas, 

com Ênfase nas Áreas de Preservação Permanente e de Reserva Legal, por meio de Pesquisa e 

Instrumentos de Adequação e Regularização Ambiental de Imóveis Rurais; 

c.5) a Secretaria de Orçamento Federal - SOF/MP informou à Secretaria do 

Tesouro Nacional STN deste Ministério da Fazenda, mediante Ofício N 

02/SECAD/SOF/MP, de 1° de junho de 2015 (fls. 186-190), que as dotações da Lei 

Orçamentária de 2015 para ingresso de recursos, cobertura de contrapartida nacional e demais 
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encargos inerentes ao Projeto -CAR-FIP totalizam R$ 28.972.468,00, o que foi considerado, 

por aquela Secretaria, adequado para o presente exercício; 

c.6) de acordo com informações obtidas no Relatório de Gestão Fiscal da União, 

informou a STN, para o 12 quadrimestre de 2015 (fls. 181) no item 20 do Parecer. nº 

3/2015/GEOPE/CODIP/SUDIP/STN (fls. 236, e atualizada para o 22 quadrimestre de 2015 

(fls. 528) mediante o Memorando n° 76/2015/CODIP/SUDIP/STN/MF-DF, de 20 de 

novembro de 2015 (fls. 527), haver margem para a contratação da pleiteada operação nos • 

limites estabelecidos pelo Senado Federal nos termos dos arts. 62 e 7° da Resolução do Senado 

Federal n2 48, de 2007, com suas alterações; 

c.7) destacou, a STN, no item 22 do citado Parecer nº 

3/2015/GEOPE/CODIP/SUDIP/STN (fls. 236), que o Artigo IV do Contrato de Empréstimo 

(fls. 122) e o Artigo IX das Standard Conditions (Condições Gerais aplicáveis aos Contratos 

de Empréstimo efetuados pelo Banco Mundial com recursos do Climate Investment Fund -

SCF), datada de 18 de fevereiro de 2014, às folhas 162 a 163, documento integrante do 

Contrato de Empréstimo, indicam as condições prévias para eficácia e validade do Contrato. 

Ressalta, contudo, não haver nenhum tipo de aumento de custo fmanceiro no caso do 

descumprimento das referidas condições dado que não há comissão de compromisso, taxa de • 

administração ou multa relacionadas a atrasos em seu cumprimento; 

c.8) foi verificada, ainda, pela Secretaria do Tesouro Nacional a observância, por 

parte da União, das restrições estabelecidas na Lei Complementar n2 101, de 2000, para a 

contratação de operações de crédito, conforme declarado no tem 25 do citado Parecer nº 

3/2015/GEOPE/CODIP/SUDIP/STN (fls. 236); 

c.9) a Consultoria Jurídica junto ao Ministério do Meio Ambiente - CONJUR-

MMNCGU/AGU, emitiu o Parecer n° 511/2015/CGCNCONJUR-MMNCGU/AGU/rmp, 

datado de 11 de agosto de 2015, onde conclui pela legalidade das obrigações a serem 

ps-bird A!'-rlb-mma-CAR FIP-2015fpastacar 
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assumidas pelo MMA previstas na minuta de contrato de empréstimo para a execução do 

Projeto em tela (fls. 198/198-v); e 

c.lO) o MMA encaminhou a tradução das minutas contratuais (fls. 418 e seg.), as 

quais deverão seguir, juntamente com os demais documentos. requeridos pelo Senado Federal, 

para análise e aprovação . 

d) consoante o Parecer referido no item "c" retro, a Secretaria do Tesouro Nacional nada 

tem a opor à contratação da operação em apreço. 

3. Segundo informação da Secretaria do Tesouro Nacional contida no item 12 do 

citado Parecer nº 3/2015/GEOPE/CODIP/SUDIP/STN (fls. 233), as condições financeiras do 

empréstimo foram inseridas no Sistema de Registro de Operações Financeiras - ROF, do 

Banco Central do Brasil - BACEN, sob o registro TA741497, conforme documentos 

anexados por aquela Secretaria às folhas 229 a 230-v do processo, devendo, portanto, ser 

providenciada a juntada aos autos da respectiva comunicação do Banco Central do Brasil, tão 

logo seja recebida nesta PGFN . 

li 

4. O empréstimo será concedido pelo Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento (BIRD) - Banco Mundial (na qualidade de Agência Implementadora do 

referido Programa de Investimento Florestal, do citado ·Fundo Estratégico do Clima), 

organismo internacional do qual o Brasil é país-membro e cujas condições gerais embasam a 

minuta contratual, onde se estipulam cláusulas usuais das operações de crédito celebradas 

com aquela instituição. 

5. Na minuta contratual negociada de folhas 122 a 128-v, do processo, foi 

observado o disposto no art. 8º da Resolução nº 48, de 2007, do Senado Federal, que veda 

disposição contratual de natureza política, atentatória à soberania nacional e à ordem pública, 

~-.:..~ 
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contrária à Constituição e às leis brasileiras, bem assim que implique compensação 

automática de débitos e créditos. 

6. Cabe destacar .que a referida minuta contratual faz mencionar no item 4 (a) da 

Seção I, do Anexo 2 ao contrato de empréstimo -Execução do Projeto- exigência do Banco 

Mundial para fins de obtenção do financiamento por meio de reembolso de gastos efetuados 

com o projeto pelo MMA, sobre a eventual possibilidade do Mutuário, a requerimento do 

executor do Projeto, no caso o Ministério do Meio Ambiente- MMA, celebrar um acordo de 

cooperação técnica visando à assistência técnica em determinadas tarefas que não possam ser 

efetuadas diretamente por aquele órgão. 

7. Durante as negociações das minutas contratuais os representantes do Banco 

informaram aos representantes do governo brasileiro que a menção no contrato da 

possibilidade de celebração de um acordo com uma agência internacional de cooperação não 

representa obrigação do Mutuário em fazê-lo e que tal previsão faz-se necessária, contudo, 

para que, havendo a decisão do Mutuário em firmar um acordo para o presente caso, o Banco 

poderá autorizar que recursos do empréstimo sejam utilizados para cobrir tais despesas. 

• 

8. A fim de não restar dúvidas quanto a tais entendimentos foi que esta • 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional - PGFN fez incluir na denominada Minutes of 

Negotiation (Minuta de Negociações ou ata de negociações) à folhas 357/358-v, item 13, 

informação sobre o atual arcabouço jurídico que envolve a celebração de tais acordos de 

cooperação técnica. Foi explicado que a competência para celebrar tais acordos em nome da 

República Federativa do Brasil, é do Ministério das Relações Exteriores - MRE representado 

pela Agência Brasileira de Cooperação - ABC, cabendo àquele Ministério decidir pelo 

enquadramento das ações de execução naquele tipo de acordo, bem assim pela conveniência e 

oportunidade em firmá-los a teor do disposto no Decreto n° 5.151, de 22 de julho de 2004. 

9. O mutuário é a República Federativa do Brasil cabendo ao Ministério do Meio 

Ambiente - MMA, a prática dos atos de natureza financeira previstos contratualmente, be:l. 

ps-bnd 1-11'-rlb-mma-CA!t FIP-2015/pastacar · 
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como fazer constar, oportunamente, em suas propostas orçamentárias, os recursos necessários 

ao pagamento dos compromissos assumidos, da contrapartida, bem assim do ingresso dos 

recursos externos. 

III 

10 . À vista de todo o exposto, entendemos não haver óbice legal ao 

encaminhamento ao Senado Federal do pleito do Ministério do Meio Ambiente relativo à 

contratação da operação de crédito em tela. Nesse sentido, concluímos deva o assunto ser 

elevado à consideração do Senhor Ministro da Fazenda, a fim de que, em entendendo cabível, 

encaminhe a matéria para exame e final pronunciamento do Senado Federal, nos termos do 

disposto no art. 52, incisos V e VII, da Constituição Federal. 

É o parecer que se submete à consideração superior. 
COORDENAÇÃO-GERAL DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS DA UNIÃO, 

c~:l=~015. dL ~~ 
CARLA PEREIRA RÊG~ONTUAL ANA RACHEL FREITAS DA SILVA 

Assistente Procuradora da Fazenda Nacional 

De acordo. À consideração do senhor Procurador-Geral Adjunto de Consultoria 

COORDENAÇÃO E ÇÕES FINANCEIRAS DA UNIÃO, 
Fiscal e Financeira. ~ 

em r)h de novembro de 2015. 
1/ 

I 
. --~ 

Aprovo o parec r. À Secretaria Executiva deste Ministério 
encaminhamento ao Gabinete d Senhor Ministr da Fazenda. 

PROCURADOR -GE ZENDA NACIONAL, em 
novembro de 2015. 

para posterior 

0-f; de 

Procurador-Geral Adjunto de C nsultoria Fiscal e Financeira Substituto 

ps-hird FIP-rfb-mma-Ci\R f'!P-2{l15!p~~~nc~r 
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BANCO CENTRAl DO BRASBL 

Ofício n" 2167/2015-Depcc/Dicin/Surec 
Pt. 1501611306 

A Sua Senhoria o Senhor 
MAURÍCIO CARDOSO OLIVA- Coordenador-Geral 
Coordenadoria de Operações Financeiras da União- COF 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional- PGFN 
Esplanada dos Ministérios- Bloco "P"- 8" Andar- Sala 803 
70048-900- Brasília- DF Fax: 61 3412-1740 

Brasília, 06 de novembro de 2015. 

Assunto: Credenciamento- ROF TA741497- RFB- Ministério do Meio Ambiente 
lntcrnational Bank For Reconstruction And Dcvelopmcnt 

Senhor Coordenador-Geral, 

Referimo-nos ao ROF TA741497, de 24/08/2015, por meio do qual a RFB -
Ministério do Meio Ambiente solicita credenciamento para negociar a operação de crédito 
externo com o lnternational Bank For Reconstruction And Development, com garantia da 
República Federativa do Brasil, no valor de até USD 32.480.000,00, destinados ao :financiamento 
do .Projeto CAR- FlP Regularização Ambiental dos Imóveis Rurais do Cerrado. 

2. A propósito, informamos que, por meio do Ofício n" 2165/2015-
Depec/Dicin/Surec, o Banco Central do Brasil, com base no Art. 98 do Decreto 93.872, de 
23.12.1986 e na Portaria 497, de 27.8.1990, do Ministério da Economia, Fazenda e 
Planejamento, credenciou a RFB - Ministério do Meio Ambiente para negociar a referida 
operação, nas condições constantes do citado ROF. 

Atenciosamente, 

_ f tzLwcue,í(_.ra.e,((LV 
Fernando Antonio de Moraes Rego Caldas 

Chefe Adjunto 

Departamento Econômico- Depec 
Divisão de Capitais Internacionais - C•icin 

SBS Quadra 3, Bloco 8, 10° andar, Edifício Sede- 70074-900- Brasília (DF) 
Telefone: 61 3414-1777- Fax: 61 3414-2036 

E-mail: rde@bcb.gov.br 
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Parecer n°. J 120 15/GEOPE/CODIP/SUDIPÍSTN. 
' ' 

Sr. Cóordenador-Geràl, 

de 2015. 

ASSUNTO: República Federativa do Brasil/ 
Ministério .Meio Ambiente. Operação de 
crédito externo; · no valor de até USD 
32.480.0QO,OO (trinta e dóis .. milhões 
.quatrocentos e ·oitenta mil dólares dos 
Estados Unidos .da América), com o Banco 
Mundial - BIRD. Recursos destinados ao 
Projeto CAR-F~P. Pedido de autorização. 

Ref.: Processo 17944.000299/2015-30 

. ·. . 

Trata o presente Parecer de· pedido de autorização para que. a República Fcderátiva do 
Brasil contrate operação de crédito externo, pór meio de acordo de empréstimo em termos 
concessionários, de interesse do Ministério' do Meio Ambiente, com o Banco Internacional de 
Reconstrução e Desenvolvimento - BIRD (Banco Mundial), atuando como · a'gência 
implementadora do Programa de lnvestimentq Florestal (riP) com recursos do Fundo Estratégico 
do Clima (SCF), no valor de até USD 32.480.000,00 (trinta e dois milhões quatrocentos e oitenta 
mil dólares dos Estados Unidos da América) cujos recursos serão destinados ao Projeto CAR­
FIP Regularização Ambiental dos Imóveis Rurais no Cerrado. 

Recomendação d.a Comissão de Fina~ciamentos Externos- COFIEX · 

.. 

. 2. A Comissão de Fiminciamentos Externos- COFfEX,.por n)eio da Recomendação n° 1.327, 
de 27/07/2012 (fl. 02) homologada peJo Sr. Ministro de Estado do Planejamento, Orçamento~· 
Gestão em !6/08/20 12, autorizou a preparação da operação comercial, com a ressalva de que· a 
aprovação do pleito não implique em compromisso de elevação dos referenciais monetários para 
a elaboração das propostas orçamentárias· do órgão éxecutor. nos respectivos exercíci9s . 
estabelecidos no cronograma de desembolso da operaçãodecrédito, nem d'urante a sua execução' 
orçamentária, nos seguintes termOs: 

·L Nome:. RegularizaÇão Ambiental dos Imóveis Rurais no Cerrado- CAR -.FIP. 

\ 11. 

i.lll. 
Mutuário: República Federativa do Brasil. 

Exe~utor: Ministério do Meio Ambient~ ·· MMA. 
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IV. Entidade Financiadora: Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento· 
• - BIRD/FIP. · . ' 

V: Valor do Empréstimo: até USO 32.480.000,00. 

VI. Valor da Contrapartida: no mínimo de USO 17.500.000,00. 
. ' 

3. A-resolução W 01/0249, de I 1· déjunho de 2014 (fl. 84), da Comissão de Financiamentos 
Externos- CpF!EX, prorrogou ·o 'prazo de validade da Recomendação no 1.327, de 27/07/2012, · · · 
até 20 de agosto de 2015, sem prejuízo dos demais termos da referida Recomendação; Cabe 

·ressaltar que a: negociação da mitiuta,contratual ocorréu e)n 21 e 22 de maio de 2015. 

Objetivos do Projeto, Arranjo Institucional e Análise de Custo-Benefício. 

4. De acordo com as informações contidas na Nota Técnica n°026/20 15/DRS/SEDR/MMA 
(fls. 177 a 180), o obje~ivo da operação em análise é financiar a impler1;1entação do Projeto para a 
Regularização Ambiental·de Imóveis Rurais no Bioma Cerrado, com foco no Cadastro Ambiental 
Rural, denominado Projeto CAR-FIP, apresentado pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA), 
como uma das iniciativas da União para apoiar a implementaÇão do Cadastro Ambiental Rural -
CAR, insti!uído pelo Novo Código Florestal, conforme Lei no 12.651/2012. 

5. O .Projeto CAR-FIP faz parte po Plano de !~vestimentas Florestal do Brasil, elaborado.no 
contexto das iniciativas do Programa de Investimento Florestal (PIP), um dos três programas 
vinculados ao Fundo Estratégico do Clima (SCF). · · 

6. Ainda segundo Nota Técnica n°026/20I 5/DRS/SEDR/MMA (fls. I 77 a 180), o Plano de 
Investimentos. Flotestal do Brasil foi elaborado ·sob a co(')rder\ação Secrétaria de Assuntos 
Internacionais-SAINdo Ministério da Fazenda, com a participação do Ministério da Justiça (por 
meio da. Fundação Nacional do Índio - FUNAI), dó Ministério das Relações Exteriores, e os 
respectivos ministérios envolvidos diretamente na execuçi!o dos projetos, o MMA, o MAPA, o 
MCTI e' demais órgãos vinculados. Em maio de 2012, o Sub-Comitê do FIP concluiu a aprovação 
do Plano, com aporte ao Governo .Brasiieir.o de USO 70.000.000,00 (setenta milhões de dólares 
dos Estados Unidos dà América). Desse· total, USO 32.480.000,00 (trinta e dois- milhões, 
·quatrocentos e oitentà n1il ·dólares dos Estados Unidos da América) serão destinados para o Projeto 
CAR-FIP como empréstimo concessional. 

7. O Projeto 'CAR FlP, elaborado em 20 I 3, foi aprovlldo no Sub"comitê do FIP em junho do 
mesmo ano e foi avaliado em diversas missões do Banco Mundial, iniciadas em outubro de 2013. 
Em setembro de 20 I 4 Joi finalmente aprovado sem Tessa!vas e seu prazo de implementação é de, 

· 4 ànos a partir da dala de <tSsinatura do contrato de financiamento. 

8. Sobre os ·benefícios sociais e econômicos do Projeto, de acordo a citada Nota Técnica, 
.Projeto CAR-FIP está. estruturado para apoiar os estados do bioma Cerrado e respectivos 
municípios selecionados na inscrição dos imóveis rurais no CAR. Além de apoiar as Organizações 
Estaduais de Meio Ambiente - OEMAS na amílise das infonnações ambienta'is dos cadastros 
inscritos e apoiar os 'proprietários e posseiros de imóveis rurais que tenham passivos em APPs e 
áreas de Reserva Legal na adesão-aos Programas de Regularização Ambiental, instituídps pelo 
Nq..,o Código Florestal.. As áreascaJvo do projeto CAR tambéni serão foco do· Projeto de · 

, ~Fortalecim~nto do ~rogra~a Agricultura de baixo carbono- ABC, cuj_as linhas .de_créditotambém 
apmam,a recuperaçao de areas degradadas em APPs e RLs,.c dos projetos Inventano Florestal dq 

· - Biomae'Sistemas de Alerta de Incêndios e de Monitoramento (IF: J e S~IF), que qutficam as 

{~ 

·: . 
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informaçõe.s sobre as áreas florestais remanescentes mapeadas pelo CAR, fornecendo dados sobre . 
a sua densidade e diversidade. 

9. Além dos aspectos ambientais e institucionais já levantados, destaca~se o apoio ;tos 
agricultores familiares, povos e comunidades tradicionais que serão diretamente assistidos, 
estimados em mais' de I 00 mil imóveis só nos municípios prioritários que fazem parte da lista do 
PPCerrado. Indiretamente, em todo o bioma, mais de um milhão de grande~, médios e pequenos 
agricultores se beneficiarão com ações de capacitação e mobilização. O CAR será obrigatório para. 
todo~ os i1i1óveis rurais e dará segurança jurídica aos agricultores qt:e se inscreverem, permitindo 
também o acesso ao crédito agrícola; que, de acordo com a Lei 11° 12.65 I /20 I 2. 

10. Dessa forma,. a execução do Projeto fortalecerá a .implementação de iniciativas 
estruturantes para o controle do desmatamento no Cerrado, contribuindo para as· ações de 
monitoraniento do Plano de· Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento no Cerrado - . 
PPCerrado, e alinhando-se às ações da Política Nacional de Mudanças do Clima- PNMC, que 
motivaram a elaboração do Plano de Investimento Florestal do Brasil. 

Fluxo Financeiro 

' 
11. De acordo com~ Nota Técnica n°026/201.5/DRS/SEDR/l\!tMA (fl. 180), o Cronograma 
. Físico Finimceiro(CFF) do Projeto prevê desembolsos de 2015 a 2019. 

Quadro 1- Cronograma Físico Fin,anceii·o, atuaJizado em junho de 2015. 

Ano 
[ Va,lor a desembolsar 

(USO milhões) 

2015 3,20 
2016 15,00 

. -------
20'17 12,50 . 
2018 1,48 
2019 0,30 
Total 32,48 

Condições Financeiras 

I 2. Conforme minuta negociada do Contrato de financiamento (fls. I 2 I a 166), as condições 
~ financeiras da operação de crédito em foco

7 
inseriçlas no ~Sistema de Reg~stro de Operações 

}.Fmanceiras- ROF do Banco Central do Bras:!, sob o registro TA 74 I 497, serao as segumtes: ' 

. . ~ 
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Quadro!!: Condições financeiras da operação de crédito. 

' 
Valor da Operação: USD.32.480,0QO,OO . 

. Credor: Banco Mundial .- BIRD, atuando como entidade 
implementadora {implementing entity) d9 FlP, com recursos 

' do SCF. ' . 
I 

Modalidade: Empré~timo em termos concessioriaisdo FlP. • 
. . 

. Período de Desembolso: De 2015 a 20!9, de acordo com cronograma informado pelo 
:MMA. . 

. Carência 1 O (dez) anos. Primeira amortização em ·15/12/2025 . 
. . 

Amortização do Saldo . 60 (sessenta) parcelas semestrais e consecutivas, sendo·as 20 
Devedor: - (vinte) primeiras no valor de . 1% do montante total do 

empréstimo e as40 (quarenta) seg~intes no valor de 2o/o do 
montante total do. empréstimo As datas de pagamento foram · 
fixadas em 15 de junho e 15 de dezembro de cada ano. A 
primeira amortização está previstapara 15/12/2025 a última . / 

para 15/6/2055. . 

Juros Aplicáveis Não há cobrança de taxa de juros; por tratar-se de empréstimo 
em termos concessionários. do F.!P/SCF. 

' 
' 

Taxa de Serviço Taxa de Serviço (Service charge} de 0,25% a.a sobre o saldo 
devedor, devido. e 15 de junho e rs de dezembro de cada ano, 
cajculada utilizando padrão: internacional 30/360 e pagas ao. 

' . 'B!RD. 

Taxa~ de Administração .Não há cobrança de Taxa de Administração (Management 
Fee). 

Front-cnd Não há. 

Comissão de Compromisso Não há. 
. 

Taxa~ de Inadimplência Não há. 
. . 

Multa de cancelamento · Não há. 
. 

13. · Foi anexado ao pi·esente Parecer e à fl. 194, o cálculo do custo efetivo da operação. A Taxa 
Interna, de retorno (T!R), calculada em 01/07/2015', foi de 0,25'% a.a. e a Duration 18,21 anos. 

~ ;onsiderando que o custo da curva de captação do Tesouro em d 'lar no mercado internacional ' 
~ m 0!/0712'015, para a mesma duratzon é de 5,7!%, a.a., a operação encontra-se em patamares 
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14. Quanto âs demais· disposições -contidas na Portaria MEFP 497/1990, na Lei 
Complemel]tar n° 101/2000 e na Resolução d'o Se11ado Federal n° 48/2007, alterada pela 
Resolução 11° 41/2009 também do Senado FederaL há que se destacar o seguinte:· 

I- InClusão .no Plano Pl!!rianual 

15. A Secretaria de Planejamento e Investimentos. Estratégicos- SPI/MP, por meio do Ofício 
No 47/2015- DECON/SPlil'ylP, de ]9/06/20 I 5 (fi. 182 a 185), informou que a operação de crédito 
externo em análise encont.ra:se amparada no Plano Plurianual 2012 - 2015 pelo Progl·ama 2036-
Florestas, Prevenção e Cont-role do Desmatamento e dos lnéêndios~.que estabélcce o Objetivo 
0229 - Promover a RecUperação de Áreas Degradadas, com Ênfase nas Áreas· de Preservação 
Permanente· e de reserva .Legal, por meio de Pesquisa e Instrumentos de· Adequaçijó e 
Regularização Ambiental de Imóveis Rurais. . . 

16. . A SPIIMP informou, ainda, que o Projeto de Lei PPA 2"16.-2019 está em processo de. 
elaboraç_ão e que a temática ·será contemplada no Programa de Cor.0ervação e Uso Sustentável da 
Biodiversidade. . " . . 

II -Previsão Or.çanientária 

17. A Secretaria de Orçamento ·Federal - SOF/MP informou, mediante Ofício W 
02/SECAD/SOF/MP, de O I /06/2015. (fi. 186 a 190), que as dotações na Lei Orçamentária de 2.015 
·para ingresso de recursos, cobertura de contrapartida nacio.nal .e demais encargos inerentes ao 
Projeto CAR-FIP.total.izam R$'28.972.468,06, divididos da segui~te forma:· 

-R$ 24.825.468,00-(vinte e quatro milhões oitocentos e vinte e cinco mil quatrocentos e 
. sessenta e oito reais) no Programa 8308- Regularização Ambiental dos Imóveis Rurais 
·~as Unidades da Federação, fonte 148- Operações de Crédito Externas; · 

' \ ~ . 

· -R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) no Prognima 8308- Regularização Ambiental 
dos Imóveis Rurais mis Unidades da Federação, fonte 100- Recursos Ordinários; e 

-R$ 1.47.000,00 (cento e quarenta·e sete mi! reais) no Programa 0284 -·Amortização e 
Encargos de :Financiamento· da Dívida Contratual Externa, fonte 144 - Títulos. de · 
Responsabilidade do Tesouro Nacional. 

18.' o valor é considerado adequado, levando em conta que a execução integral do desembolso 
previsto para 2015- dependerá da taxa·de câmbio vigente na respectiva data, cabendo eventuais 
ajustes no cronogqtma de desembolsos ou na prev·isão orçamentári". 

. . . . ' . 

. lU- Adequação à Programação Financeira do Tt.oouro Nacional. 

19. O Ministério .do Meio Ambiente, 'por meio do Oficio no 0·1/2015/SECEX/MMA, de-
07/01/2015 (tl. 64),· informa que· far'á, dentro das limitações impostas pelo cenário· u ~acroeconômico aos limites de empenho e pagamento daquela pasta ministerial, os esforços 

. r·ec~ssários para à priorizaçãoda dot~ção orçamentária relativa à execução c referido projeto. 

(\,f\' 
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fV - Linlites de Endivid,~mento 

20. Confonne estabelecído pelo inciso lll, § I 0 , art. "32 da Lei Complementar n° 1 O 1/2000, a 
contratação de operações de crédito fica condicionada à observância dos limites e condições 
fixados pelo Senado Federal. De acordo com informações obtidas no Relatório de Gestão Fiscal . 

. da União -Anexo 6 para o I o quadrimestre de 2015 (11. 181 ), há margem, na preserrte data, para 
a contratação da pleiteada operação nos limites estabelecidos pelo Senado Federal, nos termos dos · 
artigos 6° e T da Resolução SF 48/2007, de 21.12.2007, alterada peia Resolução SF 41/2009, de . 
08.12.2009. . . 

Alcance das Obrigações Contr&tua;, 

' 21. O Contrato de Financiamento (fls. 121 a 129) cita o documento Standard Conditionsfor 
Loans Made by lhe World Bank Out ofthe Clima/e Jnvestment Fund> (11s. 153 a 166) como parte 
integrante do Contràto. As.cláusulas das Standard Conditions são válidas, quando' nii.o entrarem 
em desacordo 'c'om· as cláusulas do Contrato de Financiamento, prevalecendo, neste caso. as 
condições do Contrato. · 

22. O Artigo IV do Contrato de Financiamento (11. 122) e o Artigo IX das Standard Conditions 
(fls. 162 a 1'63) abordam as condições prévias de efetividadé do Contrato. Vale ressaltar que não. 
está previsto, nenhum tipo de aumento de custo financeiro no caso de dcscu.mprimento de tais 
cláusulas, dado que não há comissões de compromisso, taxas de 11dministração ou multas 
relacionadas a atrasos ou cancelamentos. 

23.. Não hâ, ainda, previsão de nenlíu·m tipo de multas ou taxas de inadimplência, Entretanto, 
. irtadimplência pode causar o. vencimento antecipado do saldo dev~dor, se não sanadas no prazo 
de 30 (trinta

1 
dias}, conforme previsto no Artigo VII, Seção 7.06 das StandardConditions. · 

Demais Informações 

• 24. Foram anexadas ao processo (fts. 20 I a 226), as informaÇões elaboradas por esta STN · 
relativas às finanças da União;atualiiadas no endereço http://www.tesouro.fazenda.gov.br. 

25. Registre-se que foi verificada, na presente data, a observâ~cia, por parte da Uhião, das· 
restrições estabelecidasna Lei-Complementar n° 101; de 04.05.2000, para a contratação de 
operações de crédito. 

26. .A Consultoria· Jurídica Juntá ao Ministério do Meio Ambiente, por meio do Parecer no· 
5)1/20 15/CGCA/CONJUR-MMA/CGU/rmp (fl. 198), de 11 de agosto 2015, informou sobre ·a· 
ausência de ilegalidades nas obrigações assumidas pelo MMA. 

J • ' • 

~ ~7. · ·Foi anexada ao processo 
'.)financiamento. . 

. . 

(fls. 119 e 120) a Minuta da Negociação do contrato de 

J 

~~ -

• 
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Conclusão 

28. Em vista do exposto, com base nas considcraçi'les realizadas. nada temos a opor à 
contratação da pleiteada operação de. crédito. 

· À ·considercção, mgerindo o encaminhamento do processo à Procuradoria-Geral da . 
Fazenda Nacionai/COF, para as providências de sua alçàda, bem como cópia deste Parecer para a 
Coorde ação-Geral de Programação Financeira- COFlN. ) 

-· ·) 

. ...--0. _. ,.· ,.// ..,-'' ..• 

~"~~~~:~1~~~~~~-
Gerente .la GEOPEJéODIP 

'-~--..,.---..... ' 
ENRIQUE F. MIRJ\NDA 

Analista de Finanças e Controle 

De acordo. À consideração do Sr. Subsecretário dà Dívida Pública da Secretaria do Tesouro 

•• · Nacional. 

.f f;! ' . 
/ t:::~ J~i;z MORAIS 

/ 

Coordenador-Geral da CO DI P . 

De acordo. À consideração do Sr. Secretário do Tesouro Nacional. 

• Subsecretário da Dívida Pública da Secretaria do Tesouro Nacional, substituto 

De acordo. Encaminhe-·se o processo à PGFN/COF, como' • gerido. 
. ' 
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Mensagem ao Senado- Operação de Crédito "Projeto CAR FIP" 

Trata-se de Mensagem ao Senado que solicita autorização para o MMA contratar operação de crédito com 

o Banco Mundial (agência implementadora do Forest lnvestment Program- FIP). 

-Objeto: Projeto de Regularização Ambiental de Imóveis Rurais no Bioma Cerrado- CAR FIP1 

- Executor: M MA 

- Valor: USD 32,4 milhões (contrapartida USD 17,5 milhões), a serem desembolsados conforme 

cronograma abaixo: 

Ano 2015 
Valor a desembolsar USD 3,20 

_ _{em milhõ_esj_ 

2018 2019 
USD 1,48 , USD 0,30 

' " _ __J_ __ ,_ " 

T()t~- , 
USD 32,48 

• Formalidades necessárias à contratação já cumpridas: aprovação pela CO FI EX; credenciamento p~lo Banco 

Central; adequação com LRF; previsão no PPA e na LOA 2015 (R$ 28,9 milhões); enquadramento nos limites 

do Senado Federal. 

• 

PGFN: sem óbice 

STN: Sem óbice 

1 Para apoiar a implantação do Cadastro Ambiental Rural instituído pelo Novo Código Florestal e que passa a ser 
obrigatório a partir de 2016. 
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CONTRATAÇÃO DIRETA .. 
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 

' CONSULTORIA jURÍDICA JUNTO AO MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 

PARECER Nº 5J J /2015/CGCNCONJUR-MMNCGU/AGU/rmp 
PROCESSO Nº 02000.002787/2014-83 
INTERESSADO: Secretaria de Extrativismo e Desenvolvimento Rural Sustentável 
REFERÊNCIA: Nota Técnica n.º 26/2015/DRS/SEDR/MMA .. 

I. 

EMENTA: Constitucional. Administrativo. Contrato de 
Empréstimo. Programa CAR-FIP. Entidade Financiadora: Fundo 
Estratégico do Clima 1:- SCF e Banco Internacional para 
Reconstrução e Desenvolvfme.nto - BIRD. Cumprimento dos 
requisitos de negociação. Parecer Técnico dó MMA pela 
aprovação .. Parecer pela ausênci~ de ilegalidade nas 
obrigações assumidas pelo MMA. 

Senhora Coordenadora. 

RELATÓRIO 

A SEDR encaminha a esta Consultoria jurídica solicitação de manifestação 
à cerca da legalid<H~e e exequibilidade das obrigações assumidas pelo Ministério do Meio 
Ambiente para a execuçã,o. do Projeto CAR-FIP. a ser financiado pelo Fundo Estratégico 
do Clima- SCF.e Banco lnternaciot;~al para a Reconstrução e Desenvolvimento- 13-IRD, 
por meio de ~mpréstimo.internacional. 

2: Consta às fls. 287/296 cópia do Acordo de Empréstimo e seus anexos, cujo 
conteúdo foi analisado pela área técnica, por meio da Nota Informativa n.º 26/2015. de 

. 24 de junho de 2015 (fls. 297/300v). 

3 .. É o breve relatório. Passa-se a opinar. 

li. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA \ 

4. Preliminarmente, cumpre ressaltar que o .exame desta. Consultoria se dá 
nos termos da a'nnea "a" do inciso VI do art. 11 da Lei Complementar nº 73. de 1993, 
subtraindo-se ao âmbito da competência institucional deste Órgão Consultivo. 
delimitada em lei, análises que importem considerações de ordem política. técnica. 
financeira ou orçamentária. Sublinhe-se que a apreciação ora empreendida cinge-se aos 
aspectos jurídicos· das obrigações assumidas· pelo MMA em razão do contrato de 
empréstimo. 

5. Cor.npulsando os autos. verifica-se que o contrato de empréstimo foi alvo 
de debates e negociaÇões entre os representantes dos Órgãos executores e o BIRD. o 
que resultou na elaboração da minuta apresentada às fls. 287/296. . · 

6. Sobre o tema. a área técnica· apresentou uma síntese do arranjo 
'1 

/\' 
• 

· •• :-.. 
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institucional do programa, bem como, concluiu pela que as obrigações assl)midas são 
adequadas às atribuições do MMA, senão vejaíJlOS: 

5. Conclusão 
5.1. Assim. ratificando os argumentos acima apresentados, enfatizamos 
as justificativas mencionadas na Carta Consulta apresentada à COFIEX. 
em anexo, o Projeto CAR FIP permitirá que o governo federal intensifique 
seu apoio a um conjunto de estados e município do Cerrado para que im­
plementem ações para a regularização ambiental dos imóveis rurais. 
Nesse sentido, deve apoiar prioritariamente a inscrição de imóveis rurais 
dos agricultores familiares, povos e comunidades tradicionais, disponibili­
zando infraestrutura para que os demais médios e grandes agricultores. 
registrem-se no Cadastro Ambiental Rurai (CAR). e fortalecer também a 
capacidade técnica e operacional dos órgãos estaduais de meio ambiente 
nos procedimentos de análise e aprovação das informações cadastradas 
no SiCAR. 

7. . Atestou. ainda, que .as suas atribuições junto ao Programa CAR-FIP estão 
plenamente compatívei~ com as disposições da Lei n.º 12.651/2012, que instituiu o novo 
Código Florestal. ' · 

. 8. Assim sendo. resta a esta Consultoria jurídica, exclusivamente, a análise 
da presença de vícios de legalidade quanto às obrigações assumidas pelo MMA para a 
execução do Programa CAR-FIP. 

9. Após analisar a documentação acostada aos autos. é possível concluir pela 
inexistência de ilegalidade capaz de comprometer a assinatura .dÇJ instrumento, posto 
que a contrapartida (financeira ou em bens e serviços) foi devidamente analisada pela 
unidade técnica (item 4.12 da Nota Técniql n.º 26/2015), atestou a adequação e 
exequibilidade das obrigações assumidas pelo MMA (Nota Técnica n.º 2'6/2015). 
restando. por fim. manifestação da Procuradoria-Geral da Fazenda:Naciomíl acerca dos 
aspectos financeiros concernentes ao empréstimo. 

10. O texto da minuta do Programá (fls. 287/296), objeto de negociação por 
representantes dos órgãos competentes, foi devidamente rubrica·da, não havendo que 
se falar em nova análise de seu conteúdo. · 

111. CONCLUSÃO 

11. Diante do exposto; opiQa-se pela ausência de ilegalidade nas obrigações 
assúmidas pelo MMA para a execução do Projeto CAR-FIP (fls. 287/296), posto que 
amparadas pela legislação vigente, conforme exposto na Nota Técnica n:º 26/2015. 

À apreciação superior. Após, à SEDR para as providências cabíveis . 

• Brasília, 11 de agosto de 2015. 

-x.:>_,-_t \_ -~- ,~- · ) 
Rodrigo Magalhães Pereira 

Advogado da União 

De acordo. À consideração do Co.nsultor jurídico 
Brasília, J.!. de agosto de 2015. 

· Tan~Monteiro .. 
Coordenadora-Geral 'd;Af6s Contratos e Ajustes 
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MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE 
.SECRETARIA DE EXTRATIVISMO E DESENVOLVIMENTO RURAL 

SUSTENTÁVEL 
DEPA!nAMENTO DE DESEVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL 

NOTA TÉCNICA n" 02612015/0RS/SEDR/MMA 

1. DESJINATÁRI.O 
Secretaria do Tesouro Nacional- STN 

2. INTERESSADO 
Ministério do Meio Ambiente -·MMA 

3. REFERÊNCIA 

Brasília-DE, 24 de junho de 2015 

ASSUNTO: Acordo de Empréstimo para a 
implementação do Projeto para a Regularização 

Ambiental de Imóveis Rurais no bioma Cerrado. 

'· 

3.1. Programa de Investimento Florestal (FIP) que tem o Brasil. entre seus membros, cliado 
no âmbito do Fundo Estratégico do Clinia (SCF), com a finalidade de catalisar políticas e medi dás, 
bem c01no mobilizar fundos para facilitar a redução do desmatamento e da degradação florestal, 
promovendo uma gestão mais sustentável das florestas que contribuam para a redução das 
emissões e a manutenção dos estoques de carbono. 

3.2. Plano de Investimento do Brasil aprovàdo no Subcomitê do FIP em Abril de 2012, que 
se insere no contexto da Política Nacional sobre Mudança do Clima e busca' a pro~oção do uso 
sustentável das terras e a melhoria da gestão flÓrestal no Bioma Ct::mdo, contribuindo para a 
redução da pressão sobre as florestaS remanescentes, diminuição das em·issões de GEE e aun1ento 

• . do sequestro de C02. ' 

3.3. Recomendação COFIEX n° 1237, de 27 de julho de 2012,. aut01iza a preparação do 
Pro.ieto de Regularização Ambiental dos Imóveis Rurais ito Bioma Cerrado, a ser financiado 
por meio de Acordo de empréstimo em tetmós concessionários jmíto · ao Programa. de 
I~vestimento Florestal (FIP) no valor deU$ 32.480.000,00(trinia e dois milhões, quatro.centos e 
oitenta mil dólares), envolvendo US$ 17.500.000,00 de contrapattida do Govemo Federal. 

3.4. Resolução COFIEX ri0 01/0249, de 11 de junho de 2014, prénTogaatê 20.de agosto de 
2015, o prazo <jutolizado para preparação do Proj~to. · · 

3.5. Lei n° 12.651; de 25 de maio de 2012, que estàbelece normas gerais sobre a 
proteção da vegetação, áreas. de Preservação Permanente e as áreas. de Reserva Legal; a 
exploração florestal, o suprimento de matéria-prima flores~al, o controle da origeri1 dos 
produtos florestais e o controle e prevenção. dos incêndios Horcstaís, e prevê 
instrumentos econômicos c finan~eiros para o alcance de séus objetivos. 

3.6. Lei 12.727/2012, que alterou a Lei 12.651, criando regras diferentes.de recomposição&· 
vegetação nativa. nas margens de rios, de acordo com o tamm1ho da prop1iedade. 



3.7. Decreto n" 7.830, de 17 de outubro de 2012, que dispõe sobre o Sistema de Cadastro 
· Ambiental Rural, o Cadastro Ambiental Rural, estabelece normas. de caráter geral aos Prol:vamas 

de Regularização Ambiental, de que trata'a Lei no 12.651, de 25 de maio de 2012, e dá outras 
providências. 

3.8. Decreto n" 8.235, de 5 de maio de 2014, que estabelece normas gerais complementares 
aos programaS de regularização ambiental dos Estados e do Distrito Federal, de que trata o decreto 
n" 7.830, de 17 de outubro de 2012, institui o' Programa MaisAmbiente Brasil, e dá outras 
providências. 

3.9. Instrução Nonnativa MMA n" 02, de 5 de maio de 2014, que dispõe sobre os 
procedimentos para a integração, execução e compatibilização do Sistema de Cadastro Ambiental 
Rural- SICAR e define os procedimentos gerais do Cadastro Ambiental Rural- CAR. 

3.10. Lei Complementar n" 140, de 8 de dezembro de 2011, que. fixa nom1as, nos termos dos 
incisos III, VI e VII do caput e do parágrafo único do art. 23 da Constituição Federal, para a 
cooperação entre a União, os Estados, o· Distrito Federal e os Municípios nas ações administrátivas 
deconentes do exercício da competência comwn relaiivas à proteção das paisagens naturais 
notáveis, à proteção do meio ambiente, ao combate à poluição em qualquer de suas formas e à 
preservação das florestas, da fauna e da flora; e altera aLei no 6.938, de 31 de agosto de 1981. 

4. FUNDAMENTAÇÃO/ANÁLISE TÉCNICA/PARECER 

4.1: Esta . Nota Técnica visa atualizar o teor ·da Nota Técnica n" 
72/2014/DRS/SEDR/MMA, de 10 de dezembro de 2014, elaborada para atender· 
demanda da Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, relativa a custo­
benefício do Projeto, bem corno demonstrar o interesse econômico e social da operação 

· relativa· ·ao Ácordo de Empréstimo, em termos concessionários, no valor de U$ 
32.480.000,00 (trinta e dois milhÕes, quatrocentos e oitenta mil dólares) entre o Governo 
Brasileiro, o Fundo Estratégico do Clima (SCF) e Banco Internacional para a 
Reconstrução e De.senvolvimento· (Banco Mundial) como entidade implementadora do 
Programa de Investimento Florestal- FIP. Assim, concluída a etapa de negociações do 
referido Acordo de Empréstimo, realizada no período de 19 a 22 de maio do corrente 
ano, entre o Banco Mundial, como representante do SCF/FIP, e o Governo Brasileiro 
por meio· do ·Ministério da Fazenda, representado por sua Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional e pela Secretaria do Tesouro e o. Ministério do Meio Arllbiente, e 
tendo se firmado os entendimentos registrados em Ata datada de 21 de maio de 2015, 
bem como os consequentes ajustes na minuta contratual e no documento do Projeto, 
resta ratificar o conteúdo da referida Nota Técnica conforme texto abaixo, 

. contemplando alterações e adequações decorrentes da citada negociação .. 

4.2. Reitera-se portanto, que· a celebração do referido Acordo de Empréstimo 
proposto tem corno objetivo implementar o Projeto para a Regularização Ambiental de 
Imóveis Rurais no Bioma Cerrado, com foco no Cadastro Ambiental Rural, denominado 
Projeto CAR FIP, apresentado pelo Ministério do' Meio Ambiente (MMA), corno uma 
das iiliciativas da União para apoiar a implementação do CAR, instituído pelo Novo 
Código Florestal, conforme Lei n" 12.65112012. 

4.3. O Projeto CAR J'IP- faz, parte do Plano de Investimentos Florestal do Brasil, 
elaborado no contexto das iniciativas do Programa de Investimento Florestal (FIP), um 
dos três programas vinculados ao Fundo Estratégico do Clima (SCF) e contempla outros 
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três a serem implementados· com recursos de ~o ação do mesmo Fundo, quais sejam: (a) 
Produção sustentável em áreas já convertidas para usei agropecuário (com base no Plano 
Agricultura de Baixa Emissão de Carbono, ABC, pelo Ministério da Agricultura, 
Pecuária e. Abastecimento - MAPA;· (b) Informações florestais para uma gestão 
orientada à conservaÇão e valorização dos recursos florestais do Cerrado pelos setores 
público e privado, pelo Serviço Florestal Brasileiro; e (c) Implementação de um sistema · 
de alert,a para prevenção de incêndios florestais e de um sistema de 1nonitoramento da 
cobertura vegetal, peJo Ministério de Ciência, Tecnologia e Inovação- MCTI .Tal Plano 
foi elaborado s.ob a coordenação da Secretaria de Assuntos Internacionais - SAIN do 
Ministério da Fazenda, em consulta a vários setores envolvidos, com aparlicipação do 
Ministério da Justiça (por meio da Fundação Nacional do Índio- FUNAT), do Ministério 
das Relações Exteriores, e os respectivós ministérios envolvidos diretamente na 
execução dos projetos, o MMA, o MAPA, o MCTI .e demais órgãos vinculados. 

4.4. O Plano de lnvesti~ento do Brasil fôi aprovado, pelo Sub-Comitê do FlP, em 
maio de 2012, com apotte ao Governo Brasileiro de .USO 70.000.000,00 (setenta 
milhões de dólares). Desse total, USO 32.480.000,00 (trinta e dois milhões, . · 
quatrocentos e oitenta mil dólares) Sl!rão destinados· para o Projeto CAR FlP como . 
empréstimo concessional, e USD 37.520.000,00 (trinta c. sete milhões, quinhentos e 
vinte mil dólares) à título de doação para os outros projetos mencionados. O projeto 
envolve USD 17.500.000 de contrapartida que pode ser final1ceira ou não financeira. O 
MMA apresentou Carta Consulta à COFEIX, recebendo antórização para preparar o 
projetopor meio da Recomendação COFIEX n° 1237, de27dejulho de 2012. O Projeto 
elaborado, em 2013 e aprovado no Sub-Comitê ·do FIP, ein junho do mesmo a,no. 
Avaliado·em diversas missões do Banco Mundial foi finalmente aprovado sem ressalvas 
·em setembro de 2014. O prazo de implementação é de 4 anos a pmtir da data de 
assinatura do Acordo de Empréstin1o. 

4.5. O foco do Proj"eto é o apoio a implantação do CAR no biorna Cerrado dadii a sua 
\lulnerabilidade frente aos: crescentes índices do desmatamento na região, em geral 
provocados pela expansão da fronteira de produção agropecuária que. avança cada vez 
mais em .áreas de vegetação nativa, ameaçando seu equilíbrio e a conservação de . 
estoques ambientais que garantam a reprodução da fauna, da flora e de seus recursos 
hídricos. Por outro lado, o Cadastro An1biental Rural e os Programas de Regularização 
AmbiéntaÍ, cÓmó principais dispositivos instituídos pela Lêi n° 12.651, de 2012, para 
promover a conservação floréstal; demandam investimentos urgentes do poder público 
para prover, particularmente nos estados. do bioma, as condições para implantá-los; 
perrnitindb o registro, ó controle e o tnonitoramento das informações e dados sobre a 
situação da vegetação nos imóveis rurais, especialmente das Áreas de Preservàção 
Permatcen(e- APP e de Reserva Legal - RL. 

4.6. Ao contrário dos estados da região Amazônica que já contam com recursos do 
Fundo Amazônia disponibilizados para apoiar projetos de implantação do CAR, no· 
valor de ·cerca deÍ R$ ·315 milhões; o Governo Federal busca alternativas de 

· financiamento que permitam fortalecer a estrutura legal e melhorar a capacidade téc.nica 
e tecnológica dós órgãos estaduais de meio a~biente, e ampliar a capilaridade de 
atuação destes nos municípios, criando as condições indispen8áveis para fazer cumprir 
determinação do citado instrumento legal, de assistir os agricultores familiares, os 
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assentados da reforma agrária e os povos e comunidades ,tradicionais na inscrição de 
seus imóveis rurais no CAR. 

4. 7. Com esse objetivo, () Projeto CAR FIP está estruturado para:. (I )apoiar os 
estados do bioma Cerrado, e respectivos municípios selecionados, na inscrição dos 
Imóveis rurais no CAR, além de apoiar as Organizações Estaduais de Meio Ambiente -
O EMAS na análise das informações ambientais dos cadastros inscritos; e (2) apoiar os 
proprietários e posseiros de imóveis rurais que tenham passivos em APPs e áreas de RL 
na adesão aos Programas de Regularização Ambiental, instituídos pela citada lei 
florestal. 

4.8. Nesse contexto, o Projeto CAR FIP e os demais projetos citados formam um 
circuito virtuoso de iniciativas combinadas e integradas. Por exemplo, as áreas-alvo do 
projeto CAR também serão foco do Projeto de Fortalecimento doProgramaABC e vice­
versa, dada a alta demanda pelos beneficios deste Programa, cujas linhas de crédito 
também apoiam a recuperaçãó de áreas degradadas em APPs e RLs, que serão' 
quantificadas pelo CAR. Da mesma forma, os· projetos Inventário Florestal do Bioma e • 
Sistemas de Alerta de Incêndios e de Monitoramento (IFN e SNIF) qualificam as 
informações sobre as áreas florestais rei11anescentes mapeadas pelo CAR, fornecendo 
dados sobre a sua densidade e diversidade. -Esses dois projetos combinam, .por exemplo, 

· esforços para permitir que as estimativas de estoque de carbono sejam mais precisàs. 
Outra sinergia virá com a combinàção das informações florestais e do sistema de 
monitoramento a ser desenvolvida pelos projetos. Assim desmatamentos e queimadas 
ilegais terão um instrumento poderoso quando o . CAR e os sistemas de 
detecção por satélites forem integrados, permitindo que possíveis focos de incêndio ou 
desmatamento sejam detectados, a partir ela combinação das informaçÇ'íes 
disponibilizadas. E finalmente, pela contribuição para a pJevenção ele incêndios e 
promoção da regeneração qatural nas áreas de Cerrado, o sistema dç: alerta proposto no 
projeto do SNIF conduzirá uma redução do risco de perda de áreas naturais, bem como 
minimizará perdas econômicas para os agricultores do Cerrado, contribuindo assim com 
os esforços direcionados pelo projeto FIP ABC. 

· 4.9. · Portanto, os recursos provenientes elo FIP - Programa de Investimento Florestal .• 
são essenciais para o fortalecimento do processo, .ei11 curso, de. mudança do paradigma 
na gestão florestal em escala nacional, .somando-se aos esforços do Governo Federal 
para transformar o CAR eni uma ferramenta gerencial tecnologicamente adequada e 
acessível a todos os agricultores (pequenos, médios e grandes). Esses recursos 
complementarão, ainda, ações do Ministério do MeiO Ambiente já em andamento para 
a consolidaç,ão dos instrumentos para a implantação do CAR. Até aqui o MMA tem 
realizado várias ações ele estruturação do· Sistema Nacional de Cadastro Ambiental -
SiCAR, disponibilizado esse Sistema aos estados com· os respectivos módulos de · 
inscrição, análise e monitoramento. Para isso adquiriu de imagens de satélite de alta 
resolução,Tealizou a sua classificação temática e produziu mosaicos para facilitar tanto 
a inscrição elos imóveis pelo agricultores em geral, como os passos seguintes de análise · 
elas informaÇões cadastradas pelos órgãos estaduais ele meio ambiente. Além disso, vem 
conduzindo a compra anual de novas coberturas _desde 2012, a capacitação técnica de 
gestores públicos, tendo aberto curso de capacitação à distância pàra 30 mil agentes 
facilitàdores elas prefeituras, e outràs entidades, cooperativas, sindicatos rurais em todo 
o país. Trata-se de mn esforço condizente com o desafio de implementar em tempo hábil 
os principais instrumentos ela política· ele regularização ambiental exigido pela lei 
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florestal, que estabeleceu o prazo de um imo, a partir de 06 de maio de 2014, pron~ogado 
'até 05 de maio de 2016, para a implementação do.CAR em todo o território nacional.' 
São mais de ~,2 milhões de imóveis rurais no país, dos quais cerca de 80% pertencente 
aos agricultores familiares e detentores de imóveis_ com até quatro módulos fiscais;.· 
portanto dependentes de apoio do poder público para a inscrição no CAR. Desse total, 
cerca de 826.058 são pequenos imóveis presq1tes no Cerrado. 

4.10. Sobre· o custo-benefício .econômico e social do projeto, sem mencionar os 
aspectos ambientais e institucionais já levantados, destaca-se o ~tpoio gratuito aos 
agricultores familiares, povos e comunidades tradicionais que serão ·diretamente 
assistidos; estimados em mais de 114 mil imóveis nos municípios prioritários 
selecionados. lndiretame•nte, em todo o bioma, mais· de um milhão de grandes, inédios 
e pequenos·agricultores se beneficiarão com ações de capacitação e mobilização, por 
meio de cartilhas, foldcrs, e outras mídias: É importante nlencionar que o CAR é 
obrigatório para todos os imóveis rurais e dará segurança jurídica aos agricultores que 
se inscreverem, permitindo também o acesso ao crédito· agrícola, que, de acordo com a . 
Lei no 12.651/2012, será vedado aos agricultores que não possuírem o CARa partir de 
28/05/2017. Importante ressaltar que o CAR é aparta de entrada para que o agricultor 
possa aderir ao Programa de RegularizaÇão Ambiental - PRA e suspender sanções 
ambientais por infrações cometidas até 22 de junho de 2008, e, além disso, conquistar 
certificaçoes de mercado, e por fim, obter a regularidade ambiental exigida pela lei. O 
Projeto induzirá a etapa seguinte de recuperação dos passivos ambientais dos imóveis 
inscritos no CAR e nesse sentido, certamente, o de.senvo.lvimento e aprimoramento da 
c<_tdeia de restauração florestal com notável alavancagcm de uma nova economia para .o 
setor florestal, gerando trabalho, r.enda e novús negócios na economia ruràL 
Monitoramento, fiscalização e controle sobre a conservação da vegetação, .além da 
possibilidade de planejamento ambiental do imóvel rural, ganharão maior efetividade 
com a implementação do Projeto CAR FIP e a execução das etapas seguintes para a 
regularização· 'dos imóveis rurais no Cerrado, entre outras previstas na Lei n" 
12.651/2012. 

4.11. A destinação do volume de recursos para esse Projeto, certamente ainda é 
insuficiente ~ara cobrir toda demanda ex~stcnte no país de forma a se o? ter o efeito 
transformacional desejado nos prazos estipulados pela legislação vigente. Entretanto, 
esse financiamento complementará parte dos esforços de inv.estimento planejadose em 
execução para apoiar a implantação do Cadastro Ambiental Rural em todo o pais. É 
importante ressaltar, que o referido projeto lem fun.cionado como um ,catalizador de 
iniciativas que integram o esfúrço de implementação do CAR no Cerrado, pormeio de 
outros projetos similares, a exemplo-de acordo de doação de EUR 23.000.000,00 (vinte 
e três milhões), pelo Governo Alemão, via K:fW (Kreditanstalt für WiederauftJau) a ser 
assinado em agosto, que complementará a implementação do CA R na região de 
transição entre os biomas Cerrado e o Amazônia, Outra iniciativa complemen(ar no . 
âmbito do Cerrado está sendo financiada pe.lo Governo Britfmico, por meio do 
Departamento de Meio Aínbiente, Alimentação e Assuntos Rurais- DEFRA; c apoiará 
municípios da Bahia e do Piauí no mesmo bioma. Além disso, importünte mencionar 
que os estados. do Tocantins e Maranhào tem territórios nos biomas Amazônia e 
Cerrado, e que parte dos municípios dos dois estados que estão nú regiào amazônica já 
são financiados pelo Fundo Amaiônia, cabendo a~ Projeto CA~-FlP, complementat o 
apo'io aos municípios que int~grarn o bioma Cerrado. · 



4.12. As dotações no Projeto de Lei Orçamentária de 2015, para a execuç~o do Projeto, 
estão pre\iistas na Ação 8308, do Programa· n° 2036 do PP A (Florestas, Prevenção e 
Controle do Desmatamento e dos Incêndios) no valor de R$ 62.825.486,00 (sessenta e 
do·is milhões, oitocentos e vinte cinco mil, quatrocentos e oitenta e seis reais). Para esta 
ação a previsfto orçamentária para 2015 é de R$ 33.825.486,00 (trinta e três milhões, 
oitocentos e vinte cinco mil, quatrocentos e oitenta e seis reais), dos quais R$ 
23.825.486,00 (vinte três milhões, oitocentos e vinte cinco mil, quatrocentos e oitenta e 
seis reais) são da fonte 148 (empréstimo) e R$ 9.000.00();00 (nove milhões) de 
contrapartida. Outros .recursos no valor de R$ 27.667.600,00 (vinte sete milhões, 
seiscentos e sessenta e sete mil e seiscentosreais) de fonte 100, embora não estejam 
vinculados diretamente ao Projeto, serão também computados como contrapartida, uma 
vez que poderão custear aquisições de novas coberturas de imagens de satélite de alta 
resolução a serem utilizadas no monitoramento do CAR e implementação das políticas 
de gesÍão ambiental, em éspecial aquelas relacionadas ao combate do desmatamento. 
Esclarece-se que, de acord'o com as regras do B~mco Mundial aplicadas a operações.' 
dessa natureza, poderfto ser computados gastos orçamentários em ações para a 
implementação do CAR, desde que efetivamente realizados em até um.· ano contato 
retroativamente .à data· de assinatura do Acórdo de Empréstimo em questão. Isso 
possibilita, por exemplo, que se contabilize como co.ptrapartida gastos efetuados dentro 
do exercício de 2014 que não excedam a esse prazo. O detalhamento da dotação 
orçamentária, contemplando as ações, rubricas e os respectivos valores, assim como a 
inscrição do Projeto junto ao SIAFI, constam do anexo H , da Nota Técnica n° 
72/2014/DRS/SEDR/MMA, de 10 de dezembro de 2014. 

4.13. É importante ressaltar, ·que as condições financeiras deste empréstimo 
concessional são extrerpamente atrativas. O valor de USO 32.480.000,00 será pago em 
40 anos, com uma carência de 1 O anos, e uma taxa de serviços incidente sobre os 
recursos totais de 0.25% ao ano, a serem revertidos para o FIP .'Trata-se de um à operação 
de créd.ito por demais favóráv,el ao Governo Federal, considerando ainda que o FIP 
apoia a implementação do Plano de Inv'estimentos do Brasil, contribuindo tàmbém com 
doações para âpoiar políticas de combate ao desmatamento· c de mudanças do clima, no 
valor total de 37.520.000,00 (trinta e sete milhões, quinhentos e vinte mil dóláres) para 
a execução dos outros três projetos mencionados. As, tabelas, a seguir detalham as 
condições financeiras e cronograma estimativo de desembolso previsto na minuta 

. contratual negociada entre os representantes do Banco Mu.ndial e da delegação do 
Governo BJaSilei.ro. · · 

Condições Financeiras 

Amortização: 81 parcelas semestrais 
Data 1" Amortização 15/06/2025 
Data Última Amortização: 15/06/2065 
Carência (anos) 10 
Comissão de Compromisso: 0,00% 
Taxa de Juros (USD): 0,00% 
Taxa de Serviço 0,25%. 
Front-cnd fee: 0,00% 
Front-end fcc: . 0,00% 

• 
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-
Font~Orçamentária (milhões de dólares) 

2014* 2015 2016 2017 2018 2019 TOTAL 
148 - USD USD USD USD USD USD 

Empréstimo - 3,20 15 .. 00 12.50 1.48 0.30 32,48 

Contrapartida 
USD USD USD USD USD USD USD 
3,00 4,80. 6,35 2,60 0,50. 0,25 17,50 
.. * Contrapartlda contabihzada despe que o gastos tenham sido efetivamente reahzado.s 

dentro do prazo de um ano retroativo à data de assinatura do contrato. . . 

5. CONCLUSÃO 

5.1. Assim, ratificando os argumentos acima apresentados, enfatizamos as 
justificativas mencionadas· na Carta Consulta apresentada ·.à COFIEX, em anexo, o· 
Projeto CAR FIP permitirá que o governo federal intensifique seu'apoio a um conjunto 
êle estados e municípios do Cerrado para que implementem ações para a regularização 
ambiental dos imóveis nn·ais. Nesse sei1tido, deve apoiar prioritai-iamente a insci·ição de 
imóveis rurais dos ~gricultores familiares, povos e comunidades tradicionais, 
disponibilizando infra-estrutura para que os demais _médios e grandes agricultores 
registrem-se no Cadastro Ambiental Rural (CAR), e forialecer também a capacidade 
técnica e operacioi1al dos órgãos estaduais de meio ainbiente·nos procedimentos de 

·análise e aprovação das informações cadastradas rio SiCAR. 

5.2. A execução do Projeto fmtalecerá a implementação. de iniciativas estruturantes 
para o .controle do desmatamento no· Cerrado, entre as quais destacamos a· sua 
contribuição nas ações· de monitoramento do Plano de Ação para Prevcnçiío e ConÚ·ole 
do Desmatamento no Cerrado - PPCeJ1'ado, e o alinhamento também com as ações da 
PolíticaNacional deMudanças do Clima- PNMC, que motivaram a elaboração do 
Plano de Investimento Florestal do Brasil.' Assim, o Projeto CAR FJP integra-se de 

·forma sinérgica aos outros três projetos que compõem esse Pla(lo e os complementa no 
enfrentamento das questões ambientais do bioma. Concluídas com êxito as etapas de 
negociações do Acordo de Empréstimo, qualq4er outro óbice que inviabilize a sua 
aprovação, implicaria sérios prejuízos aos pactos institucionais firmados na iàse de pré­
negoci~ção do citado Plano de Investimento, como a quebra da sinergia entre. os seus 
projetos, compromcte~do o resultado de ,indicadores pi:evistos para avaliar redução das · 
emissões de' gases de efeito estufa, que teriam rio CAR üm instrumento de referência, 
comprometendo sobremaneira o esforço de planejamento dos investimentos estaduais 
e naciomiis para a implantação do CAR nos prazos estabelecidos na Lei 12.651. 
Considerando as interfaces com os outras três iniciativas de projetos, um eventual 
entrave à implementação· do Projeto CAR FJP traria ainda impactos negativos à 
confiabilidade do M!VIA nas negociações técnicas e políticas junto às instituições 
multilaterais de crédito, que têm feito expressivas doações a projetos que integram o 
Plano de Investimento, entre outros acordos de cooperação técnica e financeira com 
instituições como o KfW e DEFRA que aportam. recursos não reembolsáveis 
significativos para projetos que serão executados de forma sinérgica e integrada: E por 
último, produziria efeito deletério às tratativas de apoio aos estados da região que 
participaram ao longo de três anos, do processo de planeiamento das ações previstas 
para implementação do CAR e que contam com o aporte de recursos do projeto para. 
fazer frente às atividades de inscrição dos imóveis rurais familial·es em ten1po háb'iL 



5.3. Ressalta-se, para concluir, que a implementação do projeto observará as atuais 
salvaguardas exigidas pelas normas brasileiras e pelo B<!nco Mundial, como entidade 
imp!Cmentadora pelo FIP/SCF, e permitirá: (a). o d~senvolvimento ou aprimoramento 
de políticas, normas, metodologias e protocolos para a implementação do CAR, .tanto 
tio nível nacional, estadual e municipal; (b) àpoio à estruturação técnica e logística dos 
órgãos ambientais em geral que terão um poderqso instrumento para agir de acordo com 
o mandato de suas. políticas de monitoramento e controle no Bioma Cerrado; (c) maior 
eficiência no estabelecimento de parcerias enfre governo e instituições representativas 
de trabalhadores rurais para promover o ci"imprimento da Iegisl!lção ambiental, e ( d) 
estrutm'ação de uma base de dados que permitirá um adequado planejamento ambiental 
e econômico dos territórios rurais. É oportuno enfatizar ainda, que existe uma 
conjuntura favorável de grande ·potencial de geração de beneficios ambientais, 
econômicos e sociais dado o novo contexto nonriiltivo motivado pela Lei 12.651/2012, · 
que rege a·proteção da vegetação nat.iva, assim como pela sinergia com as políticas 
públicas já mencionadas, entre· outras, especialmente aquelas relacionadas ao crédito 
agrícola, cujo acesso, a partir de 2017, estará condicionado à inscrição do imóvel rural 

·no CAR. Além disso, o Projeto fortalece um aspecto ~ssencial desta política pública de 
regularização ambiental que é universalização, no âmbito dos Estados, de um sistema .• 
gerehcial de dados do CAR que vai permitir orientar diversos instrumentos de outras 
políticas públicas que lhe setão aderentes ou subsequentes. 

. i;1JU\__/J~// 
ALLAfolMILHOMENS . 

Analista Ambiental (Matrícula 683262-8) 

Gerente de Projetos /Diretor Substituto do'DRS 

De acordo, Encaminhe-se à Coordenação Oeral de Operações da Dívida Pública.:.. 
CODIP/Secretaria do Tesouro Nacional. · · 

(\ . &· J C'J /"),. 0 . 
~~ '-"-'-A0~?e~ 

PAULO GUI!J:l RMF. CABRAL 
Secretártoê!âSEDR · , 
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Memorando n° 76/20 15/CODIP/SUDIP/STN/MF;DF 

Em 10 "C!e novem.br<i de 2015. 

Ao Senhor Coordenador-Geral ela COF IPG FN 

Assunto.: Operação de Credito Exte.-no-Interno- :vlinistério do Meio Ambiente­
MMA, junto ao Banco Mundial- BIRD 

Rcfiro:me à operação de crédito externo, de interesse do Ministério do 
Meio Ambiente. com o Banco Mundial -BIRD, no valor de até US$ 32.480.000,00 (trinta 
e dois quatrocentos e oitenta milhões de dólares dos Estados Unidos ela A.mérica), cujos . 
recursos serão destinados~ execução do Projeto de Regularização Ambiental de Imóveis 
Rurais no 13iOii1a Cerrado- Projeto CAR-FIP. , · 

2. . Em atendimento a consulta para observância do estabelecido pelo inciso 
111, § I Q' art. 32 da Lei Complementar n° 1 O I /2000, em que determina quê a contratação 
tie operações de crédito fica condicionadà à observância dos limites c condições lixados 
pelo Senado Federal informo que de acordo com informações obtidas no Relatório de 
Gestão Fiscal -Anexo 6, para o 2° quadrimestre de 2015, há margem, na prese1ite data,. . 

"para a contratação da pleiteada operação nos limites estabelecidos pelo Senado Federal, 
nos tcrh1os dos artigo·s 6° c 7° da Resolução SF 48/2007. de 21.12.2Ó07, alterada pela 
Resolução SF 41/2009: de 08.12.2009. · 

' .J. A propósito. segue o Anexo 6 do Relatório de Gestão Fiscal. 

AtenciosaJnente, 

'ranco orms · 
C 01 enador-Gcral d CODIP 
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MINISTÉRIO DO PLANE.JAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
COlVIISSÃOOI<: FINANCIAMENTOS EXTERNOS 

SECRETAIUA EXECUTIVA 

249' REUN.I,\0 

RESOLUÇÃO N" 01/0249, de ll de junho de 2014. 

o··Scci"ctàrio-Exccutivo üa Comiss:.io de Financiaméntos Externos, no uso das atribuições que ·Jhc são 
conferidas pelo§ 1.• do art. li da Resolução COFIEX n.• 290, datada de 1." de setembro dc2006, relcrcntc ao 
Regimento Interno da COFIEX, c ouvido o Grupo Técnico da COFIEX (GTEC) na sua 249' Reunião, realizada 
em li de junho de 2014, 

Resolve, 

Com relação à Recomendação COFIEX n° 1.327, datada de 27 de julho de 2012, referente ao projeto 
"Regul<)tizftção Ambiental de Imóveis Rurais no Cerrado - 'cAR/FIPu, de intcrcs~c do Ministério do Meio 
Ambiente, prorrogar o scu:ptazo de validad-e até 20 de agosto de 2015, sem prejuízo dos demais tennos da 
referida Recomendação. 

---·~~~~~-·A_J~_e _______________ _ 
.loã Guílhetmc Rocha Machado 

Secretás·io-Kxecutivo 
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A S u;l Excdi'ncia o Scr1hor 
<aJ!IlO i\1 AKTEG,\ 
\lim,an• dç bi~dll d:1 fazc-tlda 

PRO i {..X:.Ç•!.ü/~,r ~Jt. SANt- •'L;. r 
m :rn (~"!···y~~'J!: 1 ?\·;,\.!.H!); ;;nt:· 

L..,,· .. ·, 1,';"!. I '.-. • J /;;;.l 

- . 

o\s,...:;unw: Solícitaç!iu ~utor.izaç{io pat~a cnuh·at:lçâo de cn1pri.o.stimu juntn an FlP- 1.-rugn.Ull!l. 

do Jrl\·estimcnln Flurc~hd.-op"''~'dCI pelo UHU>, i10 "''''""de USI> JZA!Hi.UIH},Oil. 

1. Dirijo-me n Vns.sa Exr;eléncía com a lipali(hdo; tk pkit~ar illllnriroc~;;i •. > p:tra 
c<mrr;n"l''io dç empréstimo jllnto a organi~mo mltllilatcml Jc cré<lito vi~ant!o apoiai' a q~qw;1<> 
do Phlj~to dt: Rcgttfariz~l<;ão A1nbié-ntàl d~ lmúvci:s Rurilis no IJiotn~l Cerrado. aqtli 1.icnnmin.:tdn , 
J~ l'roí~k> L'AR·HP. cnjo objct[vo é implcmcmar u Cadastro i\mbiclll-'1 Rural no rckrillt• 

biomct. Sua prcparaçilo flli mllílTÍ"'da peta anexa i.{ccmncJJdn<;ilo o'• l3:!7. ,[e 2 7 de .it,lfw de 20 i:>. 
put>li•;1d:i no D.O.U. J-: 20 <.k ag<.>:;lo tlc :wu:. Scçiln 3, pg. 129. por mei" tlu Comunicado n" 
lH:2Hl2, prom>gaúo pela rtc;;,>luçilo X" 01/0249. de 11 dé junhn de 20l•L U C.natl~i:~llK'Il\t> 
;.,ttm~..:j~.~Jo p~k:~ Projclo será pnlviilo vi:l empri:s1i1no cln h::nnos. corlct:ssiunai~ no •>.a!m' ·Üt: t ~si l 
32.4~0.0UD.UO (tritlt<l c dois rnilhü~-s. quntmccntLJk c ,,i tema mil dólar~.,) .. em l'«'·ç tk HL".C<Kia.;C,c, 
iniciada pdo convite:d,, BIRDifhmeo.l\·lullllial Jatadu <lc 05/Nowmhi·nilOl~. A C•lnlrapaniJa 
rnínim" cstal:w.:kcida para o l'wjeto <.'de; liSD 17.520.UOO,UD (dczç~:;ctc milhôe,;" IJ"inltcnh>' c 
\it;l~ n1il dúl;1rcsl. Considcrandn g<ISWS jú efetuados pclr, MM.'\ ckgívci_s-c<'~lll<> wnlrapartid:\. 
SCU \'alllr t;SlilH~ll.h) Ctllflprovávd é de l.JSl) 2fi.430.(100.00 (VÍiltt: C ~t:ÍS-.1Uilhü~:-i C J..!UÜlrY•I.:~·rllP:-, c,.· 

lri 1\la m i 1 Jólaz ~~ ). 

"1 O n.·fcrido Projcln Ínlcgn1 n P1~mo de lnvcstitnt.:Jlhl dcl -Bn1sil dah.u·aJ.a 11n t.:oÚt(':'\.to 
Ja:-;. tnícÍ(1lÍ\.;l~- do Progranta ti~ lnv0stimr.!rHu Flon.-:s1.al (PlP.), .um do:-; lrt}s prLl.~rnnHL., \l11..:u.l:u.fd~ 

ao .hmJo F-'tr:tt.:gi<.:u dt> Clima fSCF). l'ssc l'lunu (tlÍ dcsenvolvid" sol; :• c<>ordcw.tçê"''S"'""I"riu 
J~· As~untos lnt~rnaeiumti~-sArN do :vH'nl.Stl:rin da Falcnda c·· GoJtr.:mpb ouH•>::o: l.r~s plüi~t~,., ·a . 
'cn:m implementado> <.:llm rc<.:ll"o~ de do.1çllo JD mc~m" F1mdu. a sab.:r: l'mjc·to FlP-,\Ul' · 
,\l'orú:ulliJr;t de Btzixo Carbono. CtlM<Ién:J<\<,'pdo 11.·1;\!',.\ t;\tltli-'léri<l dtt ,\gi'icultura. l'c~ll:iri;; c 

Ab;lst.:cÍtlléllh>): lnt<Jrmaçõcs Flor~>t>tis pm·a uma Gcstilo Ori~nlm\;1 !1 (\ltbcn·"''''' c· 
V ak11·i l'llÇàn J<>s Rc'<.:ursus Florestais dn (\:rra\lli pdos S ctor~s l'úb I i.:;' c: l'ri,·ildo. c, 1urde11:" lo 
J1dü SFB (S\!rviço Flnrcst;\l Bmsilciro); Sis:cnl't üc :\l~rta de lnc.:t<di"s " \lütlilo.):amcr11n d.t 
C>>b~rlllm Vegetal. Cllül'detlml<> pdo Mintstcrio da Ciência. Tccnolo)'ia e l"""·'l''h' I l\·lCTl) 



O tlnanéiameJllll !<~tal apruvuÜ\f [(•i •Jc USD 70,000.000,00 (~ct~nm milhõé~ J,, dólar~>!. d<h 
4<1:Ü~ o> USD 37 .52DJf00,!lf) (ir1nta ~ 5l'lc milhões, quinbentns c vim~ mil dolarcs) restantes 
s.c-rlo •)o vi;1 d{lilÇâO, vollad:u ·~~o·:s cnttru~~ três pn~jc.~tos. 

3. O Cadasiro Alt1hlcnptl R\l,;\1 <' instnuncnto dG ·uma du.~ polfli<:<J~ ambientais 
fYÍ<.>rirú.rias dcsl.: J;ovc·rno. ü <[Ual füi institui<lo pda Lei 12.651/2012, cuj(> prú:!n <.k c-sccuçilo 
dc•oc s.-::~ cc)nclukft) CJll, ~JO JnÚA~lno. duiS mln-~, a p:.trt:r·(,.'c . .!5 de maio de :20J 4. E!;!'.e Pruj"d;-; l •. :~n 

'illcl'giot éO!l\ (I scl(lr prnitlltÍVO UgfOSSÍJvopasWri[· ~ COtllrJbUÍnÍ para 0 dC5<)1)\'ü[\'Jtllc!l1l> 

c·c,mlimic·o c .sncial sU:steJtrávd ll(l ~•:gumlo maior bioma do l'als. Des~• modo. encaminh<1. 
anexa. a J<H:umcnraçàu pmrvsm pam o empréstimo. p:>ra análise do :\!ínist~rio da Fa.1enda. 
cl\mpo~t:J das seguintes minllta~: 

• ;\corJo L~gal (Legal Ag.r•:<:mt:nl) 
• !'lncuttkmo d" ,~. vnliução do Projcto{l'rojee( Appraisat Do..:unwnn 
• C.mu <k D~>cÍnlJ.olso (Disbur~cmcm Lettcr) • 

' I i . ,..,! ~ ..• 
J• \ 

l'I~AI'\CISCO GAETANI 
Ministro Jc Est~<l" <lll Meio Ambícmc. lmeritw 

• 
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27/C 

MINISTÉRIO DO PLANE.JAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO 
. COMISSÃO DE FINANCIAMENTOS EXTERNOS- C O F I E X 

98" REUNIÃO 

RECOMENUAÇÃO N'Á -321, ~c 27 de julho de 2012. 

A· comissão de Financiamentos Externos (COFJEX), no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo 
inciso I do artigo 2." do Decreto n. 9 3.502, de 12 de junho de 2000, 

RECOMENDA 

_À Senhora Ministra dç Estado do planejamento, Orçámc:nto c Gestão autorizar, com n(s) ressalva(s) 
cstipulada(s), n preparação do Prot,trama/ProjCto;·nos seguintes tcm10s: 

1. Nome: 
2. Mutuário: 
3. Executor: 

Regularização Arnbiê.ntal de-Imóveis Rurai:i_ no Cerrado· CAR/FIP 
República Federativa do Brasil 
Ministério do Me:io Ambiente- MMA 

4. Entidade }~inanciadora: Banco Internacional para Reconstrução e Descnvolyirnento- BIR D/FIP 
5. V•lor do Empréstimo: pelo equivalente a até US$ 32.480.000;00 
6. Valor da Contrapartida; no mínimo de \JS$ 17.500.000,00 

Rcssalva(s): 

a) A ·aprov~ção do pleito não implica compromisso de elevação dos referenciais monetários para· a . 
elaboração das propostas orçamentárias do órgã(') executor, nos respectivos exercícios e.stabelccidos no 
cronograma de dcscnib~lso da operação ~lc crédito, nem durante a s~aa execução orçmnentária. 

WN1~-----
Çàrlos At1gusto Vitlotto E~l\ a ria CeUa Dai C h in v o o 

Scc...etáriu-Executivo Pt'es•déhta 

Oe acordo. Em ,!.G de_ ~:.........-de 2o J.2. . 

(/ / n . (, -
LV fL/'\_/'\._/"-y----

-------:--;[-·--:r:-·~·- -·· .~ .... ~- --
Mir,.-rn Re~hior 

Ministra de Estado do ;.•neja"/cnto, Orçamento e Gestão 
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Legal Dcparlrncnt 
NEGOTIATIONS DRAFT 
Mariana Montici/C. Portclo 
May 22, 2015 

SCF LOAN NUMB!m -BR 

Strategic Climate Fund 
Loan Agreement 

(Environmcnt·al ll.eguhtdzaOon of'Rural La nUs in thc Cerrado of Brazil Projcct­
Regularizaçtlo Ambiental de Jmôvei.\' Rurab; no Cerrado- CAH./F[P) 

hctwccn 

FlmERATIVE REPUBLIC OF BRAZIL 

and 

INTERNATIONAL BANK FOR RECONSTRUCTION 
AND DEVELOPMENT 

acting as an lmplemcnting Entit'y o f thc Forcst lnvestmcnt P•·ogram undcr thc St•·atcgic 
Clima te l~und 

Dalcd 201' ' . -



SCF LOAN NUMBER -llR 

STRATECIC CLIMA TE FUND LOAN ACREEMENT 

AGREEMI.:NT dated ------------'' 201_, entered in to between: 

The I'EDERATIVE REPUBLIC OI' BRAZIL ("Borrower") and INTERNATIONAL 
BANK FOR RECONSTRUCTJON AND DEVELOPMENT ("World Bank"), acting not 
in its individual capacity but solely in its capacity as Jmplementing Entity of the Forest 
lnvestment Program ("FIP") under the Strategic Climate Fund ("SCF"). 

The Borrowcr and the World Bank hereby agree as follows: 

Articlc I 
Standanl Conditio•~s; Definitions 

1.0 I. The Standard Conditions (as defined in the Appendix to this Agrcemcnt) constituto 
an integral pad ofthis Agrcement. 

1.02. Unlcss the context requires otherwise, the capitalizcd terms used in this Agreement 
havc the meanings ascribed to them in the Standard Conditions o r in the Appcndix 
to this 1\greemcnt. 

Articlc 11 
Loan 

2.01. The World Bank agrees to lend to thc Borrower, on the terms and conditions sct 
forth or referred to in this Agreement, the amount of thirty-two millions four 
hundred and eighty thousand United States Dollars ($32,480,000) ("Loan"), to 
assist in financing the project described in Schedule I to this Agreement 
("Project"). 

2.02. The Borrowcr may withdraw the proceeds ofthc Loan in accordance with Section 
IV o f Scheclule 2 to this Agreement. The Borrower 1s representative for purposcs 
oftaking any action required or permitted to be taken pursuant to this Section is its 
Minister ofthc Environment o r any person or persons delegated by it. 

2.03. The Loan is fundeei out o f the resources made available to the World Bank as an 
implcmenting cntity o f lhe SCF. In accordance with Section 3.02 o f the Standard 
Conditions , the World Bank's payment obligations in connection With this 
Agrecment are limited to the amount offunds rnade available to it üom the SCF trust 
funcl, and the Borrower's right to withdraw the Loan proceecls is subject to the 
availability ofsuch Jí.lnds. 
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2.04. The Scrvice Çhargc payablc by the Borrowcr on thc Wilhdrawn Loan Balance 
shatl be equal lo one-f'ou.rths oi' one perccnl (! /11 o f I%) t{Cr annum. 

2.05. _ The Paymcnt Dates are June 15 anel Deccmber 15 in eêlcll :xcnr. 

2.06. Thc principal amount ofthe Loan sha\1 be-rcpaid in accordancc with thc rcpayment 
schedulc set f~rth in Schedule 3 t~' this !\grccm~1iL 

2.07. Thc l'ay111cnt Currcncy is USD . 

Article 111 
, Thc J>rojcct 

3.0 1. Thc l3orrowcr declares its cominitmcnt to thc objectivcs. of-thc Project. To this 
end,-the Borrowcr sha\1 carry out thc Project through MMJ\., with lhe assistance o r 
thc. Participating SEÀs in accordnnce With the provisions of-Artic\e li of thc 
Standard Conditions. · 

·3.02. Wilhout limilation 'upon the prmnsions o f Scclion 3.01 oi' this Agrccmenl. an8 · 
except as thC Borrowc1· and the ·world 8ank shal! otherwisc agrec, thc 13orrowcr 
shall ensurc that the Project is carried out' in accordancc with the provisions of 
Schedule 2 to tl~is Agreement. 

Articlc IV 
EllcctivenCss; Tcn~1inrition 

4 .. 01. Thc i\dditional Condit10n.ofEffectivencss Gonsists ofthe following, na.mely, that 
tho UGP lm:;; bC:<::n cstab\ished in a mat:~ncr acccptable to the Ba1ik: 

4.02 The Additi,onal Legal Mattcr consists·of the following, namely that the Loan ha~­
bcen duly registe_red with the I3orrower's Ccntr<.lll3ank. 

4.03. Wilhoul prcjudice lo tlje provisions of.the Standard Condilinns, the CITcclivcncss 
Dead!inc is the date 1~incíy (90) days nrter.the date orthis 1\grcement 

Ar·tictc V 
Horrowcr's Rc(lrcscntat.ivc; Addresscs 
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5.0 I. The Borrower's Representative relcrred to in Section I 0.02 o f the Swndard 
Conditi.9ns is .its Ministt:y o f Pinance. 

5.02. The Borrowcr's J\ddress referrcd to· in Section I 0.0 I óf the Standard Conditions 
ts: 

Ministéri-o da Í:;Hzcnda 
Procul·adoria-Geral da Fazenda-Nacional 
Esplanada dos Ministérios, Bloco np"- 8° andar 
I3msília, DF,. 70048-900 
Bt·azil . 
Facsimile: (55-61) 3412-1740 

With copies to: 

'Anel to: 

1SEAIN ·- Sccrctària de Asstú)tos lntcrnacionais.do 

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gcstã.o 
Esplanada dos Ministérios- Bloco K- SO andar , 
Brasília, DF,-70040-906 
Brazil 
Facsimi I e: (55-61) 2020'5006 

Ministério Cio Meio Ambiente- MMA 
Secretaria Executiva 

Esplanada.dos Ministérios -Bloco 131.13-6° andar 
Brasília, DF, 70068-900 
13razil 
Facsimi I c: (55-61) 2028-1770/2015 

5.03. The World Bank's Address referred to in Section lO. OI ofthe Standard Conditions · 
ts: 

lnternational Bank for Recünstruction and Development 
1818H Street, N.W. . 
Washington, D.C. 20433 
United-States of America 

Facsimile: (1-202) 477-639 I 

J\GREED at ·---------------' as o f tho day and year first 
above wriitcn. 
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. FEDERNIWE .REr:UBUC OF :BRA'ZIL 

By 

. 
·. At~thorized_Rcprescn_tati-.:e 

.INTERNATI.ONALBANI<. FOI~ , . · ... · . 

RECONSTIWCTION AND DEVI~I~OPMENT 
act'ing {IS an imr)lcmenting cntÚj of th~. 
ForCSt lnvcstment ProiranÍ undc1 tl{c StJ~Ifcgic C_limatc 
Fund 
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Al_Jtl~ol'iZed RCpres~ntat!ye 
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SCIIIWULE I 
J>rojcct Descri ption 

-~he objecüve o f thc Pr~ject isto cnhancc. the capacity o f the· Borrowcr's MMA. 
and nine SEAs to rcceive, analyze and approvc rural envirqn.rnental catlaster cnt;·ies anel 
link thcm to . SICAR; and support, ·in sclected municipalitics, landholding registration in 
lhe CAR · . 

. Thc Jirojcct consists o f the following parts: 

Pmt I: Strcngthcning SEAs' Capacity to lmplcment thc CAR 

Provi.sion o f support to MMA and l'articipating SEAs for: (a) thc developmcnt, 
implemcntation ofCAR and its integration with SICAR; (b) the provision ofsupport t:or 
thc structuring Üf teams within Participating, SEAs· and the sct up and traioing or 
Particlpating SEAs and thcir teams to gutde, rcceive anel· analyze cadasters; anel (c1the 
provision ofsupport to SEAs managcment teams involvcd in the exccution of'the.Projcct. 

Part 2: Registration ofLandholdings in Sclectec! Municipa!ities 

Provision ofsupport for the gathering anel compilation ofup-to-date cnvironmental 
cadastral data containing inf'ormation about smallholclcrs, tl~cir landholdings anel tÍ1eir 
enrollmcnt in thc CAR, through: (a) thc carrying out of surveys, .mapping arid gco­
referencing ofhmd us.e and rural hüldings in c~ch of'-the.Sclectcd Municipalities; (b) thc 
carrying· out of a ·cornmunications carnpaign. and mobiltzation in thç Sclcded 
Mtmicipalities; (c) thc cstablishmetlt of se;rvicc des.ks in Selcctcd Municipalities aimcd at 
guiding lçmdholdcrs to carry out the rcgistration process and to assist landholders with the 
documc"ntatioll rcquired to fite· thc rcgistration _with cnvironmental agencieS; (d) the 
ccu:rying out ofsurveys, m~lpping, geo-refCrenting and enror!ment ofsmhlllandholdings in 
_the: CAR in each ofthc Sele:cted Municipalitics; and (e) the carrying out, whcn neCessary, 
o f an environmental assessment anda plan for the recovery o f degraded arcas ofthc small 
lundiloldingslocated in Sclectcd Municipalities. 

Part 3: Projcct Managemcnt, Monitoring and Evaluation 

P!·ovision of support for the technical and administrative 
Project, including monitoring and evaluatí.On activities. 

management of lhe 
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SCIIEDULE 2 

Projcct Exc~ution 

Scction I. lns.titutinnat'and OthC'r Arrangcmcnts 

A. lnstitutional Arrangcn~c-nts. 

I. Thc 8orrowcr, lhrough MMA, shall:' 

(a) 

(b) 

prior to carrying ont qny Projcct activity \~llich requircs thc nssistancc o f 
n Participating SEA, cntcr into an ;}greemcnt (the Tcchnica\ Cooperntion 
1\greement) with the relcvant Pai-ücipating SEA undcr tcrms and 
conditions approvcd by the yYo1~ld 13ank fOr pln=poscs or assisting MM/\ 

-in thc implernentation o r thc Project, and thereaftcr maintain thc pcrtinent 
Tcchnical Cooperation Agreemcnt throughout lhe in:lrlcmcnta1.ion o r' the 
1\ojcct; anel 

exerci se its right.s anel carry out its obiigatións. under cach Technk.:•a\ 
Cooperation Agrecr'rlent in sue h lllU\lner a's to protect til e intcrests o r thc 
Borrower nncl thc World Bank and to accomplish thc purposes orthc I .oan. 
Except as thc World 13ank Sha\1 otherwisc agrcc, thc Borrower shall not 
üssign, amcncl, abrogate, tcrminatc, waivc or l~lil to cnli.wce ·any' or the 
'rechnical Coopcration Agrccmcnts o r an'y s:>r its provisions. 

3. For thc purposcs o f earrying,out thc Projcct, tl~c Borrowcr, through MMA, sha\1, 
at ali times during Project implcrne1~tation: 

(a)' 

(b) 

4. Ça) 

(i) c reate and maintain n unit (the UqP), rcsponsible Cor thc mnnagcmcnt, 
coordination, supcrvision, monit(')ring anel evaluation of thc Projcct; anel 
(i i) mainlain lhe spccial bidding committcc (lhe CEL), rcsponsiblc ror lhe 
procurcment o r goods anel SCJ"\Iices rcquircd undcr lhe Projcc:t; and 

maintain saiclunit and comrnittcc with a structure, rcsponsibilitics. anCi kcy 
s·tatTWith terms .ofrcfercnce, qualifications anel runctioils·ar.:r.:cptablc to thc. 
World l3ank to perJOrm a\1 Project re\atcd fLinctions . 

. l:or puqJoscs ofcarrying·out part ofits Obligations undcr thc"Project (in 
closc coorclinaüOn with thc MMA and ÇEL), thc Borrowcr, through 
MMA, may cntcr into an agrecmcnt with an interiicitional coopcration 
entity with <Jua\ific~Jtion·s, procurcmcn! _and l"inancial managemcnt 
cxpericnce acccptable to lhe 13ank, under tcnns and conditions satisü1ctory 
to .!hc 13ank (thc lnternationa\ Coopcration Agrccrnent) which shall 
include. inter oh a,_ the obl igation of~the abovc refCrrcd coopcration cnt ity: 
(i) to carry out thc procUt:cmcnt o r certa in goods, Non-consultant serviccs. 
and thc scleétion o f' Individual Consultants undcr the Projcct in accordan~.::c 
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(b) 

with, the provisions sel forlh in Seclion I'll o f this Schedulc aml in the 
Opcrational Manual; and (i i) to kcep scparate rccords .and accounts in 
respcct o f sue h goods, N on-consult i ng serviccs and In di vid ual Consul tants 
a11d to nssist thc Borrower in c~mp'lying. with its obligations un(Jer this · 

· Agrecment. . · 

The Borrowcr, through MMA, shall exerci se its rights (}Jld· carry out 'its 
obligations under thc lntcrnntional · Cooperation Agrce1~ent, in si.Jcll 
manner as to protcct lhe fntercsts ofthe 13orrower and the World Bank and 
to accomplish lhe purposes ofthe l"oan, Excepl as lhe World Bank shall 
otherwise agre~, thc Borrower shall .not a.ssign, an~end, abrogate, waive, 
tcnninate· or fail to enforcc the lnternational Coopcration Agreement, or 
any o f its nrovisions. · 

Thc 13orrower shall carry out the Project in, accordance with a manuül (the 
Opcrational Manual), satisfitclory to the Bank, which shall include lhe rLtles, 
mçthods, guidelines, standard documcnts and procedurcS for the carrying out of 
lhe rclevanl Parls of tlle Projecl, including lhe foll01ying: (i) the delailcd 

· descr:iption of Project implamcntatfon acti_vities and the detailed ínstitutional 
arrangcments ofthc Project; (ii) the ProJect ac\ministrative, accounting, auditing, 
t:eporting; financia\; procurcmcnt and disbursement proéedures; (iii) the 
monitoring indicators for the Projcct; .and (i v) the ESMr-:-. In thc cvent that any 
provision ofthc Operational Manual shall conflict with this Agreement, the tcrms 
o f this Agrecment shalllJrevail. · 

B. Anti-Corruption 

The Borrower shall ensure that the Project is carried out in accordance .with thc 
provisions o f lhe Anti-Corruptibn Guidel i n~s. 

C. Environmcntal and Sodal Managcment Fnnncworl< (ESMF) 

Tllc Borrower shall: (a) implemenl the Project in accordànce wiJh lhe ESM'F 
(including provisions for natural habilals' and roresls); (b) adopt lhe procedures 
detnilcd in said ESJ'0F for environrl1ental scr"eening, evaluation, implcti·Jentation 
and monitoring oi' activitics undcr thc Projcct, including the procedures for the. 
preparation ofenvironmental management plans, ifapplicable, a·nd (c) it~-qJ!emcnt 
and/or.cause to bc implemented, thc pertinent environmental management plans, 
ir applicable, in accordance with thcir terms and tn a manner acceptablc to the 
I3ank. 
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Scction li. Projcct MoÍ1itoring, ncport.ing and Ev:nliu~tipn 

A. 

1. 

2. 

H. 

I. 

Projcct n.cports; <::omplction R_cport 

The L~orrowcr sha\1 monitor and evaluatc thc progrcss oi: thc Projcct and prepare 
Project Rep01:ts in accordanc~ with the provisions ofSection 2.06 ofthe StaÍ1da.rd 
Co11ditio11s a11d 011 lhe basis oi~ indicalors acceptable to lhe World Ba11k. f'ach 
Project-Report sha\1 covel: thc period o f six months, and shall bc llírnishccl to thc 
World lla11k 1101 I ater tha11 45 days al\cr lhe c11d oi' lhe period covcrcd by such 
report. 

The.I3orrovver shall prepare thc Completion Report in accordancc with lhe provi~ions of 
Section 2.06-of'the Standard Conclitions. Tl-le Comi)letion Rcport shal\ bc furnished to tllc 
World Hank not later th<~n six months _after the Clositlg Date. 

Financiai Managcmcnt; Fin.ancial Rcports; Audits 

Thc Borrower Sha\1 cnsurC that ·a tinancial managcment system is mainWincd 111 

•~ccordaJlCe with the provisions oC'Section 2.07 ot'thc S~andard Conditions. 

2. Thc Borrowcr shall ensure that intcrim unaudited financiai reports for the Proj~ct 
are prcpared and ll;rnislied.to the.World·f3ank as par! ofthc Projeet Repor! not l;tter 
tllan pne- 45 days aftcr thc cncl o f each calcndar quarter, covcring·thc qusrtcr, Í"ll 

· fonn and substsnce Satisfactory to the World B?nk. 

3. The Borrower shall have its Fil1a;1cial Statements for thc Projcct audilcd in 
accordancc. wilh the provisions o f Seelion 2.07 (b) o f lhe Standard Conclitions .. 
E.ach such audit o f the Financiai ?tatements shall cover the Jkrlod o f onc fiscal 
ycar of"the_f3otTO\Ver. Thc auditcd Financiai Statements forcach such perioct shall 

. bc 1\trnished to the Wor~d Bank 'not late~· than six montllS aner thc_end o r ~ocil 
pcriod. 

Scction lll. Prot·nrcmcnt 

A.. Gcncntl 

1. Goods, \Vorl{s and Non:...consulting Scrvices. Ali 'goods, works and non­
consulting scrviccs rcquircd f'or thc Projcct and to bc !Tnanccd out o r thc pt:occ_cds 
o f .the Lonn shal\ be procured in accordance with the requircments sc:t forth or 
rcfcrred tó in Section 1 o(the Procurcmcnt Guidclines, and with the jJrovisi_ons of' 
this· Section. 
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2-. Coitsultants' ScrvicCs. Ali consultanls' services required for the Project and to 

be finfmced out of'thc proccccls ofthe Loan shall be procured in accordance with 
lhe requiremclits sét forlh or rcferred lo in Seclions I and IV o f the Consultant 
Guidelines, and with the "provisions ofthi~ Section. 

3.· Dcfinitions. Th~ capitalizcd tcrms used below in this Sectión to des"cribc particular 
procurcment mct]lods .or inethods of rcview by the World I3ank Of particular 
conlracts, refer to lhe corrcsponding method dcscribed in ·scctions ll·dnd 111 o f lhe 
Proc urcrricnt Gu i dei ines, o r ,Sccti ons 11, 11 I, I V and V o f lhe Consultanl G ui dei i ncs, · 
as the ca.sc may be. 

ll. Particular· Mcthods of Prqcurcmcnt of Coods, Wori\S otnd Non-consulting 
Scrvíces. 

I. 

2. 

lntcrnatiouai.Compctitivc Bidding. Except as otherwise provided ii1 parag1:aph 
2 below, güo.<.js, works anel Non-consu!ting scrvices shall be procured -under 
contracts awarded ?11 the bas.is o f International Competitive·Bidding. 

Othcr Mcthotls' of Proctircn~cnt of Gqods, Worl<:s and Non-cOnsultíng 
Scrviccs. The following tablc~specifies the methods o f procurement, other than 
lntcrnational· Competi tive 13idding, which m·ay be uSed for goods, works and Non-. . . 
consulting serv·iCes. The Procurement Plan shall spccify thc ci!·cumstanceS under. 
which such tncthods may be used: · 

(a) National Compctitive Bidding (inclucling the method known as "pregão 
eletrônicÓ", as .provided in thc Member Country's Law l:'o. I 0520, o f July 17, 
2002, undcr any e-procuremenl system acceptable lo lhe Bank), subjcct to the 
-following· addit'ionál pro'cedure, namely, t.hat the bidding documents ·shall bC 
acceptable to the World Bank 

(b) Shopping( including the method known as "pregão eletrônico", as provided in the 
Mcmb·er Counlry's Law .No. 10520, of .July 17, 2002, undÚ any e-procurement· 
systcm acceptable to thc World Bànk) ' 

C. Partict!lar Mcthods of Pro(m·emcnt ofConsult~wts' Scrviccs 

I. 

2. 

Quality- and Cost-hascd Sdcction. Except as othcrwise provided in paragraph 
2 below, ~onsultants' servicCs shaJI be procured undcr contracts awarded on the 
basis of'Qualily anel Cost-based Selection. 

O'thcr Mcthods 'of Procurcmcnt of Consultunts' Scrviccs. The following tablc 
specifies .methods o f procurement, othcr thmi Quality and. Cost-based Selection, 
wh!ch·rnày be uscd fbJ~consultants' servi-ces. The Procurement Plan shall specify 
the circurnstances· under \Vhich such methods may be uscd: (a) Selection under a 
Fixcd Budgct; (b) Least Cost Selection; ·(c) Selection bascd on Consultants' 

·~. 
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Quali"fications; (d) Singlc-sourcc Sctection; (e) Sclcction o!' consultants .nnder 
lndefinite Delivcry Conlr?ct or Pdce Agreement;· and (I) Proccdurcs set for\ h in 
paragraphs 5.2 and 5.3 of'the Consuliant Guidclines for thc Sclcction o f' Individual 
Consultants. · 

D. Rcvicw hy thc World Bani\. o f P•·oc·uremcnt Occisions 

The.Prócurement Plan shall set fortlrthose contracts which sha\1 be subjcct to thc 
World Bank's l'rior Revicw. Ali other contracts shall bc subjcct lo Post Rcvicw 
by thc World l3ank. 

Scclion I V. Withdrawal o f Lo.::ln Procccds 

A. Gencr:tl 

I. The Borrower m;:iy" withdraw the rrocecds of the Lóan in accordance With the 
provisions oi" i\rticle 111 of lhe Standard Conditions, this Section anel such 
additiona\ instructions as the World l3ank may spccify by noticc to thc 13orrowcr 
(inc\uding th.e "World Bank Disbursement GuidelincS. !Or Projecls" dated May 
2006, as revised fi·om time to time by the World 13ank and <lS mndc applicnblc to 
this Agreemcn( pursu~-1.nt to such instructions), to 1:inance Eligib!e Expenditurcs as 
sct fürth in the tablc in patagraJ)h 2 be!oW. 

2. 

(I) 

(2) 

The 101\owing table speci fies ·the .categories o f Eligiblc Expenditurcs that may be 
linanccd ou\ of the procceds oi' lhe Loan ("Catcgory"j, lhe ollocations o f thc 
amounts Üf the Loan to cach Category, and the pcrceiltagc o r cxpcndit.urcs to bc 
financcd for Eligihlc Expenditu1:es in each Catcgory: . 

--
Catcgory .Amount o f thc·Loan Pcrccntagc of 

Allocalcd.(cxp•-csscd in ' l~xpcnditurcs ~(o l~c 

USD) Financc<l 

~-

(i)u.·lusivc o f TaxcsL~· 
Goods, Non-consulting 
se.rvices, consultanls 1 

servJccs, works, 6,146,304.00 100(% 

Trait1ing and OpiraÍing· 
Co~ts undcr 'Part I of 
the Project 

··. . 

Goods, Non-consul1ing 
services, co!~suitm.lts' 
services, works, 25,178,219.00 IOO'X, , 
·r,rai-ning, and Operat ing .. -~ 
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Costs under Part 2 o f r 

the Project 
. 

(3) Gq(_)ds, ~on-consulting 
Services, consult<-mts' 
services, Training and 1,155,477.00 100% 
Operating Costs under 
Part 3 ofthc Project 

. 

TOTAL AMOlJNT 32,480,000.00 
' 

For tllc purposes ofthis Section: 

(a) the tCrtJl "Opc.r;;~ting Costs" mcans thc reasonable incrementai opcra.tio.nal 
costs·(whicil wou1d not have been incurred absent the Project), re1ated to 
Project technical and administrative mansgement monitoring and 
supervision requircd under the .ProjeCt,_ incl.uding inter alia, adrninistrative 
and operational support, office equipment, supplies, thwel cos.ts (including 
accommodations, transportation costs and per di em), printi ng serviccs, 
communicatión costs, uti!ities, maintenance of oiT1ce equipmcnt and 
facilities, vehicle operation and maintenance costs, and l_ogistics scr~ices; 
and -

(b) thc teri11 "Training" means expenditures (otheç than those for consultants' 
sci"vices) incurred in conncction with the carryihg out of training, 
seminars, and workshops, including the . reüsonable travei costs (e.g. 
accoi111110dations, transportation ·costs ànd per diem) of trainees and 
·traincrs (ifapplicabie), ca(ering, rental oftraining fadlities and equipment, 
logistics and printing services, as well as training materiais and cquipment 
under the PÍ·~jcct . 

ll. Withdrawal Conditions; Withdrawal Pcriod 
I 

I. Notwithstanding thc provisions .of PartA o f thiS Scction no withdraw<:i.l shall be 
made fOr payments rüade prior to the date of this Agreemcnt, except thal 
withdrawals up· to an aggre·gate amount not to -cxceed $3,800,000 (threc million 
cight hundred thousand Do11ars) equiva1cnt may be madc within onc year prior to 
this date, for E1igib1c Expenditures. 

2. The C1osing Dateis February 28, 2020. The World Bank wi11 only grant 
an extcnsion of'the Closing Date afl.er the Borrower's Ministry o f Financ_e has informed 

thc World Bank that it agrees with such extension. SCHiêDULiê 3 
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API'ENDlX 

Scction I. [)cfinitions 

1. · "1\nti-Corruption Guidclincs" n1euns · thc ''Guidclincs on Preventing and 
Combating Fraucl anel Corrcrption in Projects Financecl by 113RD Loans and IDA 
Crcclits and Grams", dated OctoGer 15, 2006 and revised in January 2011 .. 

· 2. " C/\R" mcans Cadas/ro Ambienla/ Rural, lhe national scalc and rnandatory 
public electrOJ;ic register ofrurallandholdiJ_igs, aimed at integrating information in 
a database ror cüntroll.ing, monitoring~ environrnental Planning-and dcrorcstation 
combat (Law no. 12.651, art. 29- Brazilian Fores I Code). . 

3. "Ciítcgory" mcans a category sei fórth ín thc tablc in Sectíon IV o f Schcdulc 2 til 
· this Agrecment.. 

4. "C[L" means Comissào Espeóa/ de Liciláç:ões, MMA's special bidding 
commíttec, created pursuant MM/\'s Ordinance N° 264 of.luly 28,2014, or any 
succcssor thereto acccptable·to thc W'orlc113ank. · 

5. "Cet:rac/o 13iomc" mcans thc savünnah al1d · dry forcst biome in_ the central · 
highlands of the Borrowcr'_s territory which -covcrs an arca equivalen.t to 200 
million hectares over"the fol!owing s_tates: JJahia,.Distrito Federal, Goiás, Mato 
Grosso, Ad.ct!o Grosso do Sul, lvfaranhão, Afinas Gerais, Piauí, Paraná, SZio Paulo 
and Tocçmtins. 

6. "Consultani Guiddines" mcans the "GuidelineS: ~election and Employmcnt of 
Consultants under 113RD Loans and IDA Crcdits and Gronls by World Bank 
Borrowers" dated .lanuary 20 I I (revísed in .luly 2014 ) . 

7. 
• 

''EnvironmciltÇJ] and Social Managcment Framcwqrk or ESMF" means A1arco de 
Ces!Do Ambiental e Social do Projelo_ ÇAR-F!P nu Cerrado - MGAS, the 
13orrower's fÍ"aniework datcd Octobcr I, 2014 acceptable to thc World 13ank, as 
publíshcd . and · · avaílable to the publíc on lhe 

. wcbsitcllltp://www.mma.gov·. br/images/publicacocs/C/\R/MGAS _ C/\R_I'I P _ M .. 
MJ\_dez.pdl~ which contains the environnicntal protection measures in resPect"-of 
lhe l'roject, íncluding: (i) protcction o f natural habitais and forests; (i i) guiclelínes lór · 
th'e identHication of existing enviro!Ímental conditions and potential direct and 
indirecfenvironmental impacts rcsulting from thc cari·ying out ofthc Project; (i i i) 
guidclinGS for the CfHTying out o f env-ironmcqtal qssessments and the preparation 
of.cnvi.ronme~1talmanagemcnt p_lans,.when applicnble;-()v) the rccommendation of 
mitigation measures for each negativc impact idcntificd; a_nd (v) mcasures for 
enl)<mcing cach kientified positive impact, as such fr;-m1ework mny be amended 
f"rom time to time with the prior agrcement o f the World B.:mk. f 

~< () 
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8. "FIP .Design Documcnt" is ··the desigl1 documcnt for thc Forest Investrncnt 
P\·ogram, approved by lhe Slralegic Climal_e Fund Trusl f'und 'Commiltcc. and .. 
issuccl qn July 7, 2009, andas said design ma} bc amendcd l'rom time to time in 
accordancc with its tcrrns. · 

9. "Forest Investmcnt Program" or 'TIP" means thc progra.m cstablishcd ·tmder thc 
Stratcgic Climatç runcl in accorclance with the Governancc Framcwork "adoptcd on. 
Novembcr 18, 2008, by the Slrategic Climate l'und lo r the puqj·oscs set for1h in lhe 
FIP Design.Oocument. · 

LO. "lntcrnational Cóoperation Agrcemcnt" means .the agreemeQI betwecn .thc 
Borrower, tllt:ough MMA, and the intcrnati(mal coopcrating entity reiCnccl·to in 
Section 1.4(a) ofthis Agrcement. 

I I. ''lmplementing E>ntity or thc Forest lnvestmcnt Progra.m tlndcr .thc Stn1tegic 
Climalc rund" mcans lhe implcmcnting cnlity oi' lhe 1:11' under lhe SCF in 
accoi·dancc wi Ih thc terl11s o f thc Governance Fnuncwor,k o f"" the Strategic _C li mate . 
Fund. 

12: "MM.A" nleans A1inistério do A1/r!iO Amh_iente, the 11orrmvcr's .Ministry of' 

Environmcnt. 

13. '"Non-consulting scrviccs"· means surveys and othcr services or lion-intellcctual 
anel non.:.advisory nnture t!~al can bC procu;·cd on thc basis nf":pcrf"ormance or 

measurab!e physical outputs. 

14. 

15 . 

16. 

1.7. 

18. 

"Opera.tional Manual" means the manual datcd August 19, 2014, and refcrrcd to 
in Secti<ln 1.5 o f this Agrcement. 

·"Participatitig SEA" 1neans the SE.As or thc following/ selectccl Statcs: Goiás, 
Tocanlins, AI/ato Grosso, Nfato·Grnsso do ,)~ui, A.finas: Gerais, lvfaranhão, Paro nó, 
u_nd S/io Pai do, and thc Federal District. 

"'Procu remen.t G uidel ines" means the ."G u ide! i ncs: Procurcment o r Goods, W orks 
and Non-consulting Scrviccs unçl,er 113RD Loa~ls· cind ID/\"Crcdits nnd Grants by 
World 13ank 13orrowcrs" clatcd .lanuary 2011 (rcviscd in .luly 2014) .. 

"Procuremcnt Pl.an" mcans the 13orrowcr's-procurcntcnt plan for the Project, dated 
/\ugust 29, 2014, ~md rciC'rrcd to in·paragraph 1.18 o f' lhe Pro~urcmcnt Cuidclinr:::s 
und raragrar.h 1.25 ofthc Consultant Guidclincs, as rhc same shall bc·upd8ted from 
·litnG to time in accordancc'with lhe provisions orsaidpar.:1graphs. 

"SE/\" mcans gtatc EnvirO!ltncntal Agcncy (Órgüo Eslodual d:J Nleio Amhienle). 

14 
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19. 

20. 

21. 

22. 

23., 

"S.el~cted Municipa!ities" means municipa\itics located in thc 13orrower's Cerrado 
\3iome and sélecled considering lhe fol\owing cri leria: (i) dcforcslalion rale g,reater 
lhan 25 km2, (2009 to 20 I O); (i i) arcas o f rémnanl nalive vege1ati0n~grealcr lhan· 
20 percent. ar thc municipality or cxiste.nce o r protected areas.; and (iii) 
.municipalities that are not iimmcially support.ed by externai Junds to carry 'qut a 
1:-mdholding cadaster. 

"~!~AR" means Sistema' Nacional de Cadaslro Ambiental Rural, the Borrower's 
rural cnviro_nmcntal cadaster systcm. 

'~Standard Conditions'' nicans thc Standard Coi1ditions for Loans Made by the 
· World Bailk Out o f lhe Clima te lnvest.ment l'unds, dated February 18, 2014. 

"Tcchnical Coop·eration ·AgreemeJ:tt" .. means Acordo de Cooperaçtío Técnica, any 
ofthe agrecmcnts referred to in ScctionA.I ofS~hedule 2 to lhi.s Agreement. · 

"UGP" means the unil referrec\ to in Section I.A.3(a)(i) ofSchcdulc 2lo the Loan 
Agreement. 

.. 
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ANTONIO RIBEIRO OE AZEVEDO SANTOS 
Tradutor Público e Intérprete Comercial 

Junta Comercial do Distrito Federal- mat. no s8 
Espanhol- Portaria n' 27, de 6 de novembro de 2012. 
Inglês- Portaria no g, de 15 de julho de 2015 

SQS 302 bloco j apt. 507. Brasília, DF. CEP 70.J38-lOO 
CPF 7D3.14A2DI-DD. Fones 0613224 7213 e o61g267 2m 

ariazs@gmail.com jjaritOnio_@confluir.Com.br 

Tradução n• 270 Livro 003 Folha o8o Data: 30 de setembro de 2015 

Eu, abaixo assinado, Tradutor Público e Intérprete Comercial dos idiomas espanhol e inglês 
nesta praça do Distrito Federal, República Federativa do Brasil, com fé pública em todo 
território nacional, registrado na junta Comercial do Distrito Federal sob a matrícula n• 58, 
CERTIFICO e DOU FÉ de que me foi apresentado documento digital erri versão Microsoft Word 
exarado em inglês para que o traduzisse para a vernáculo, o que aqui faço em virtude de meu 
ofício público, a pedido de parte interessada, para constar onde convier, como segue: 

,------------------------
Departamento jurídico 
MINUTA PARA NEGOCIAÇÃO 
Mariana Montiel/C. Portelo 
22 de maio de 2cns 

' 

EMPRÉSTIMO DO SCF W. -BR 

Fundo Estratégico do Clima · 
Contrato de Empréstimo 

Projeto Regularização Ambiental de Imóveis Rurais no Cerrado- CAR/FIP 

entre a 

REPUBLICA FEDERATN A DO BRASIL 

e o 

BANCO INTERNACIONAL PARA A RECONSTRUÇÃO E O DESENVOLVIMENTO 

na qualidade de Entidade de Implementação do Programa de Investimento Florestal 
' ' . . 

do Fundo Climático Estratégico 

Celebrado em de 2o1_ 

[próxima página] 

EMPRÉSTIMO DO SCF N•. -BR 

·CONTRATO DE EMPRÉSTIMO COM RECURSOS DO FUNDO ESTRATÉGICO DO 
CLIMA 

CONTRATO celebrado em----------~ de 201_ entre: 

A REPÚBLICA FEDERATNA DO BRASIL (doravante o "Mutuário'} e o BANCO 
INTERNACIONAL PARA A RECONSTRUÇÃO E O DESENVOLVIMENTO (doravante o 
"Banco Mundial"), atuando exclusivamente na qualidade de Entidade ·de 
Implementação do Programa de Investimento Florestal (''FIP") do Fundo Estratégico do 
Clima ("SCF"). 

Fica acordado neste ato entre o Mutuário e o Ba!lCO Mundial o que se segue: 

Páginá t de 13 
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ANTONIO RIBEIRO DE AZEVEDO SANTOS , 
Tradutor Público e Intérprete Comercial- JCDF Matrícula n° 58 

TRADUÇÃON" 270 LIVRO 003 Folha OBI 

Artigo 1° 

Condições Gerais; Definições 

• 

1.01. As Condições Gerais (c01i.forme estabelecidas no Apêndice do presente 
Contrato) constituem parte integrante deste Contrato. 

1.02. A menos que o contextq exija significado diverso, os termos em maiúsculas 
utilizados neste Contrato terão o significado dado pelas Condições Gerais ou 

• pelo Apêndice do presente Contrato. 

Artigo 2° 

Empréstimo 

2.01. O Banco Mundial compromete-se a conceder ao Mutuário, de acordo com os 
termos e condições estabelecidos ou referidos no presente Contrato, a 
importância de US$ 32.48o.ooo!oo (trinta e dois milhões, quàtrocentos e oitenta 
mil dólares norte-americanos) (dor avante o "Empréstimo"), como aporte para o 
financiamento do projeto descrito no Anexo 1 do presente Contrato (dor avante 
o "Projeto"). 

2.02. O Mutuário poderá sacar os recursos do Empréstimo em conformidade com a 
Seção IV do A,nexo 2 deste Contrato. O Mutuário será representado, no tocante a 
decisões sobre medidas neces.sárias ou previstas na presente Seção, pelo seu 
Ministro do Meio Ambiente ou qualquer pessoa ou pessoas a quem ele venha a 
delegar esta represent0;ção. 

2.03. O Empréstimo é financiado com recursos disponibilizados ao Banco Mundial na 
qualidade de entidade de implementação do SCF. Consoante a SeÇão 3.02 das 
Condições Gerais, as obrigações de pagamento assumidas pelo Banco Mundial 
em virtude do presente Contratd estão limitadas à quantia dos recursos 
disponibilizados pelo fundo fiduciário SCF, razão pela qual o direito do Mutuário 

• de sacar quantias do empréstimo estará sujeito à sua disponibilidade. 
I 

[próxima págirra] 

2.04. A Taxa de Serviço que o Mutuário pagÇtrá pelo Quantia Sacada corresponde a. 
um quarto de um por cento (I/ 4 de I%) ao ano. 

2.05. As datas de pagamento são 15 de junho e 15 de dezembro de cada ano. 

2.06. . O valor do principal d<J Empréstimo será amortizado de acordo ·com o 
cronograma de amortização constante do Anexo 3 do presente Contrato. 

2.07. AMoeda de Pagamento é o dólar dos Estados Unidos da América (US$). 

Artigo 3° 

O Projeto 

O Mutuário declara seu compromisso em relação aos objetivos do Projeto. Nesse 
sentido, o Mut~ário executará o Projeto por intermédio do Ministério do Meio 

Página 2 de 13 
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Ambiente (MMA); com a assistência dos Órgãos Estaduais de Meio Ambient;\,;~:~:.:~> 
(OEMAs) Participantes, conforme o disposto no Artigo 2° das Condições Gerais. 

3.02. Sem limitações ao disposto na Seção 3.o1 do presente Contrato, e exceto por 
acordo diverso entre o Mutuário e o Banco M1,mdial, o Mutuário zeiará para que 
o Projeto seja conduzido conforme o disposto no Anexo 2 do presente Contrato. · 

Artigo 4° 

Vigência; Resplução 

A Condição Adicional para Entrada eJ:!l V~gor consiste em que a Unidade de 
Gerenciamento de Projeto (UGP) tenha sido estabelecida' de. forma aceitável 
para o Banco. 

A Condição Jurídica Adicional consiste em que o Empréstimo tenha sido 
devidamente registrado perante o Banco Central do Mutuário. 

4.03. Sem prejuízo do disposto nas Condições Gerais, o Prazo para Entrada em Vigor 
é de go (noventa) dias, contado da data de celebraÇão do Contrato. . . 

Artigo 5° • 

Representante do Mutuário; Endereço 
2 

[próxima página] 

s.oL O Representante do Mutuário referido na Seção 10.02 das Condições Gerais é o 
seu Ministério da Fazenda. 

5.02. O Endereço do Mutll:ário referido na Seção 10.01 das CondiÇões Gerais é: 
Ministério da· Fazenda 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 
Esplanada dos Ministérios, Bloco "P" ~ 8° andar 
Brasília: DF, 7o048-goo 
Brasil 
Fax: (55-61) 3412-1740 ' 

Endereço para envio de cópia da correspondência: 

E: 

SEAIN- Secret~ria de Assuntos Internacionais do 
Ministério do Planejamento, Orça:nento e Gestão 
Esplanada dos Ministério~ - Bloco K - 5° andar 
Brasília, DF, 7o040-go6 i 

·Brasil 
Fax: Css-61),2o2o-soo6 

Ministério do Meio Ambiente- MMA 
Secretaria Executiva 
Esplanada dos Ministérios - Bloco B - 6° andar 
Brasilia, DF, 7oci68-goo 
Brasil 
Fax: (55-61) 2028-1770/2015 

Página 3 dé 13 \\.' 
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ANTONIO RIBEIRO DE AZEVEDO SANTàS 
Tradutor Público e Intérprete Comercial- JCDF Matrícula n' sB 
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5.03. O Endereço do Banco Mundial referido na Seção 10.01 das Condições Gerais é: 
International Bank for Reconstruction and Development 
1818 H Street, N.W. • 
Washington, D.C. 20433 
Estados Unidos da América 
Fax: (1-202) 477-6391 

Celebrado ,em 
· indicados. 

[próxima página] 

[próxima página] 

---~---------• ·no dia, mês e anp acima 

3 

REPUBLIÇA FEDERATIVA DO BRASIL 

Por 

Representante Autorizado 

BANCO INTERNACIOr:<AL PARA ARECONSTRUÇÃO 
E O DESENVOLVIMENTO, 
na qualidade de Entidade de Implementação do Programa de 
Investimento do Florestal do Fundo Estratégico do Clima 

Por 

4 

ANEX01 
Des~rição do Projeto 

Representante Autorizado 

O Projeto tem como objetivo fortalecer a capacidade do Ministério do Meio 
Àmbiente (MMA) do Mutuário e de nove Órgãos Estaduais de Meio Ambiente (O EMAs) . 
para receber, analisar e aprovar inscrições no Cadastro Ambiental Rural (CAR) e 

~ transmiti-las ao SICAR; e auxiliar, nos municípios selecionados, na inscrição dos 
imóveis no CAR. 

O PJ:'ojeto consiste nos seguintes componentes: 

Parte 1: Fortalecimento da capacidade dos OEMAs para implementar o CAR 
. . I 

Prestação de apoio ao MJ\1A e aos OEMAS participantes para: (a) desenvolver e 
· implementar o CAR e integrá-lei> ao SICAR; (b) prestar assistência tendo em vista a 

estruturação de equipes nos OEMAs Partícipantes e a preparação e. o treinamento 
dessas agências e de suas equipes para prestar orientação, receber e analigar cadastros; 
e (c) apoiar as equipes de gestão dos OEMAs envolvidas na execução do Projeto. 

Parte 2: Inscricão dos imóveis nos municípios selecionados 

Prestar apoio na coleta e compilação de . dados cadastrais ambientais 
atualizados, com informações sobre os proprietários de pequenos imóveis ruràis, suas 
propriedades e sua inscrição no CAR, por meio de: (a) pesquisas, mapeamento e 
georreferenciamento do uso do solo e dos imóveis rurais em dtda município 

'I 
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Tradutor Público e Intérprete Comercial- JCDF Matrícula n' 58 
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selecionado; (ii) re_alização de uma campanha de comunicação e de mobilização no~ 
municípios selecionados; (c) criação de balcões de atendimento nos municípios 
selecionados para prestar orientação aos proprietários sobre o processo de inscrição e 
a documentação exigida para dar entrada na inscrição junto aos órgãos ambientais; (a) 
pesquisas, mapeamento, georreferenciamento e inscrição dos pequenos imóveis rurais 
no CAR em cada município selecionado; e (e) realização, quando necessário, de 
avaliação ambiental e de plano de recuperação de áreas degradadas para pequenos 
imóveis nos municípios selecionados. 

Parte 3: Gerenciamento monitoramento ·e avaliação do Projeto 

"Prestar suporte para o gerenciamento técnico e administrativo do Projeto, 
incluindo as atividades de monitoramento e avaliação. 

5 
[próxima página] 

. ~----------- --------------- .,__-.:.----- -.----------------------------------------------------------------------------------
ANEX02 

Execução do Projeto 

Seção I. Arranjos institucionais e diversos 

A. Arranjos institucionais. 

1. O Mutuário, por meio do MMA: 

(a) antes de realizar qualquer atividade do Projeto que requeira a assistência 
de um Órgão Estadual de Meio Ambiente (OEMA) Participante, celebrará 
acordo (Acordo de Cooperação Técnica) com o referido OEMA, conforme 
os termos e condições aprovados pelo Banco Mundial, com o propósito de 
auxiliar o Ministério do Meio Ambiente (MMA) na implementação do 
Projeto, e, posteriormente, manterá vigente o referido Acordo ,de 
Cooperação Técnica durante o período de implementação do Projeto; e 

(b) e;xercerá os s"eus direitos e cumprirá as suas obrigações no âmbito de cada 
Acordo de Cooperação Técnica de maneira a proteger os seus interesses 
e os do Banco Mundial e atingir os objetivos do Empréstimo. Salvo que o 
Banco Mundial concorde de outro modo, o Mutuário não cederá, 
alterará, revogará, rescindirá, -renunciará ou deixará de cumprir 
qualquer.um dos Acordos de Cooperação Técnica ou qualquer uma das 
suas disposições. 

3. Para fins de execução do, Projeto, o Mutuário, por meio do MMA, em todos os 
momentos da sua execução: 

(a) (i) criará e manterá uma unidadé de gerenciamento do projeto (UGP), 
que será responsável pela gestão, coordenação, superv1sao, 
monitoramento e avaliação do Projeto; e (ii) ~anterá a comissão especial 
de licitação (CEL), responsável pela licitação dos bens e serviços 
necessários no âmbito do Projeto; e 

(b) manterá as referidas unidade e comissão estruturadas e com atribuições 
e pessoal-chave, com termos de referência, qualificações e funções 

• 
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aceitáveis para o Banco Mundial, a fim de executar todas as funções ~,, ....,. 
relacionadas ao Projeto. 

Com o propósito de executar parte das respectivas obrigações previstas 
no Projeto (em estreita coordenação com o MMA e a CEL), o Mutuário, 
por meio do MMA, poderá celebrar acordo com entidade de cooperação 
internacional dotada das qualificações e experiência em licitaçõ-es e 
gestão financeira consideradas aceitáveis pelo Banco, conforme termos 
e condições satisfatórios para o Banco (o "Acordo. de Cooperação 
Internacional"), que incluirá, entre outras, a obrigação de a entidade de 
cooperação acima referida: (i) executar a aquisição de determinados bens 

I 

e a contratação de serviços técnicos e a seleção de consultores individuais 
no ãmbito do Projeto em êonformidade com [ ... ] 

6 \ 
[próxima página] 
---------------------------------------------------------_L_-------------.----------------------------------------------

s. 

(b) 

[ ... ] as disposições estabelecidas na Seção III do presente Anexo e no 
Manual Operacional; e (ii) manter registros e contas segregados para os 
bens, serviços técnicos e serviços prestados por consultores individuais, 
e auxiliar o Mutuário no cumprimento das obrigações estipuladas neste 

. Contrato. 

O Mutuário, por meio do MMA, exercerá os seus direitos e cumprirá as 
obrigações assumidas em virtude do Acordo de Cooperação 
Internacional de modo a assegurar os interesses do.Mutuário e do Banco 
Mundial e atingir os objetivos do Empréstimo. Salvo q~,te o Banco 
Mundial convenha de outra forma, o Mutuário não cederá, alterará, 
revogará, renunciará, rescindirá ou deixará de aplicar ó Acordo de 
Cooperação Internacional ou qualquer uma das suas disposições. 

' 
O M~tuário executará o Projeto de ácordb com um man1,1al (Manual 
Operacional} considerado satisfatório pelo Banco, que conterá regras, métodos, 
diretrizes, documentos-padrão e procedimentos para a condução das Partes 
relevantes do Projeto, inclusive o que segue: (i) 'a descrição detalhada das 
atividades de ~mplementação do Projeto e o detalhamento dos arranjos . 
institucionais do Projeto; (ii) os procedimentos administrativos, contábeis, de 
auditoria, de elaboração de relatórios, de contratação e dé desembolso do 
Projeto; (iii) os indicadores de monitoramento do Projeto; e (iv) o Marco de 
Gestão Ambiental e Sacia~ (MGAS). Na hipótese de que qualquer disposição do 
Manual Operacional esteja em conflito com o presente Contrato, os termos 
deste prevalecerão. 

B. Anticorrupção 

O Mutuário zelará para que o Projeto seja conduzido em conformidade com as 
disposições das Diretrizes Anticorrupção. 

C. Marco de Gestão Ambiental e Social (MGAS) 

Página 6 de 13 ~ 
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O Mutuário deverá: (a) implementar o Projeto de acordo com o MGAS (incluídas\. . ..;:_V' 
as disposições relativas a habitats naturais e florestas); (b) adotar os 
procedimentos descritos nÇl MGAS relativos a triagem ambiental, avaliação, 
implementação e monitoramento das atividades previstas no âmbito do 
Projeto, inclusive os procedimentos para a· elaboração de planos de gestão 
ambiental, se for o caso, e (c) implementar, por meios próprios ou por terceiros, 
os planos de gestão ambiental pertinentes, se for o caso, de acordo com seus 
termos e de forma aceitável para o Banco. _ · 

7 
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Seção Il. Monitoramento. elaboracão de relatórios e avaliação do Projeto 

A. Relatórios do Projeto; Relatório Final 

l. 

2. 

B. 

l. 

2. 

3-

O Mutuário deverá monitorar e avaliar e progresso do Projeto e preparar 
relatório·s de acordo com o disposto na Seção 2.06 das Condições Gerais e com 
base em indicadores aceitáveis para o Banco Mundial. Cada Relatório do Projeto 
deverá cobrir o período de seis meses e ser entregue ao Banco Mundial no prazo 
de 45 dias, contado çia data de encerramento do p~iíodo coberto pelo relatório. 

O Mutuário preparará o Relatório Final conforme o disposto na Seção 2.06 das 
Condições Gerais. O Relatório Final será entregue ao Banco Mundial no prazo 
de seis meses, contado a partir da Data de Encerramento. 

Gestão Financeira; Relatórios Financeiros; Auditorias 

• O Mutuário d~verá assegura que o sistema de gestão financeira seja mantido 
em conformidade com o disposto na Seção 2.07 das Condições Gerais. · 

O Mutuário deverá assegurar que os relatórios financeiros provisórios não 
auditados do Projeto sejam elaborados e entregues ao Banco Mundial como 
parte do Relatório do Projeto no prazo de 45 dias, contado da data de 
encerramento de cada trimestre civil, cobrindo esse trimestre, em forma e 
conteúdo satisfatórios para o Banco Mundial. 

O Mutuário deverá providenciar a auditoria de suas Demonstrações 
Financeiras do Projeto em conformidade com o disposto na.Seção 2.07 (b) das 
Condições Gerais. Cada uma das auditorias das Demonstrações Financeiras 
çobrirá o período de um ano fiscal do Mutuário. As Demonstrações Financeiras 
auditada,s de cada um desses períodos serão entregues ao Banco Mundial no 
prazo de seis meses, contado da data de encerramento do respectivo período. 

Seção IIII. Aquiskões 

A. Geral 

1. Bens, obras e serviços técnicos.. Todos os. bens, obras e serviços técnicos 
demandados pelo Projeto e a serem financiados com recursos do Empréstimo 
deverão ser licitados conforme as exigências estabelecidas ou citadas na Seção I 
das Diretrizes para Aquisições e o disposto nesta Seção. 

8 
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2. Serviços de consultoria. Todos os serviços de consultoria que o Projeto 
demande e que sejam financiados com recursos do Empréstimo deverão ser 
licitados conforme as exigências estabelecidas ou citadas nas Seções I e IV das 
Diretrizes para Consultores e o disposto nesta Seção. 

3. Definições. Os termos em maiúsculas usados a seguir· nesta Seção para 
descrever métodos de aquisição específicos ou métodos de avaliação de 
contratos pelo Banco Mundial referem-se ao método correspondente descrito 
nas Seções II e III das Diretrizes para Aquisições, ou nas Seções II, III, N e V das 
Diretrizes para Consultores, conforme o caso. 

B. Métodos específicos para aquisição de bens, obras e serviços técnicos 

1. 

2. 

Licitação Pública Internacíonal.-Salvo quando o parágrafo 2 a seguir dispuser 
de oU:tra forma, bens, obras e serviços técnicos serão adquiridos pela 
modalidade Licitação Pública Internacional. · 

Outros métodos para aquisição de bens, obras e serviços técnicos. A tabela a 
seguir lista os métodos de aquisição além da Licitação Pública Internacional que 
poderão ser empregados para bens, obras e serviços técnicos. O Plano de 
Aquisições especificará as circunstâncias nas quais tais métodos poderão ser 
empregados: 

(a) Licitação Pública Nacional, incluída a modalidade conhecida como "pregão 
eletrônico", prevista na Lei no 10.520, de 17 de julho ·de 2002, ou qualquer Ol.\tro 
sistema eletrônico de compras aprovado pelo Banco, sujeito à aceitação do 
documento de licitação pelo Banco Mundial. 

. 

(b) Comparação de Preços - modalidade Shopping (incluída a modalidade 
conhecida como "pregão eletrônico", prevista na Lei n° 10.52o,de i7 de julho de 
2002, ou qualquer outro sistema eletrônico de compras aprovado pelo Banco 
Mundial). 

C. Métodos específicos para contratação de serviços de consultoria 

1. Seleção Baseada em Qualidade e Custo. Salvo quando o parágrafo 2 a seguir 
dispuser em contrário, os serviços de consultoria serão adquiridos pela 
modalidade Seleção Baseada ém Qualidade e Custo. 

2. Outros métodos para contratação de. serviços de consultoria. A tabela a 
seguir lista os métodos de aquisição além da Seleção Baseada em Qualidade e 
Custo que poderão ser empregados para serviços de consultoria. O Plano de 
Aquisições especificará as circunstâncias nas quais tais métodos poderão ser 
empregados: (a) Seleção com Orçamento Fixo; (b) Seleção Baseada no Menor 
Custo; (c) Seleção Baseada nas Qualificações do ConsUltor; [ ... ] 

9 
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[ ... ] (d) Seleção dé Fonte Única; (e) Seleção de consultores sob a modalidade 
Contrato por Preço Global; e (f) os procedimentos estabelecidos nos parágrafos 
5.2 e 5.3 das Diretrizes para Seleção e Contratação de Consultores. 

D. Exame peio Banco Mundial das decisões de aquisição 

O Plano de Aquisições conterá os contratos que estarão sujeitos à revisão prévia 
do Banco Mundial. Todos os demais contratos estarão sujeito,s à revisão 
posterior do Banco Mundial. 

Seção IV. Saque de Recursos dos Empréstimos 

A. Geral 

I. O Mutuário poderá efetuar saques de recursos•do Empréstimo conforme o 
disposto no Artigo 3" das Condições Gerais, nesta Seção e nas instruções que o . 
Banco Mundial venha a ditar mediante notificação ao Mutuário (incluídas as 
"Diretrizes de Desembolso para Projetos do Banco Mundial", de maio de 2006, 

revistas de tempos em tempos pelo Banco e aplicáveis a este Contrato conforme 
tais instruÇões), destinadas ao financiamento de Despe.sas Admissíveis, 
conforme previsto ha tabela do parágrafo 2 a seguir. 

2. A tabela a seguir lista as categorias de Despesas Admissíveis elegíveis a recursos 
do Empréstimo ("Categoria"), as quantias do empréstimo a serem destinadas a 
cada categoria e o percentual das De~>pesas Admissíveis coberto, por categoria: 

Categoria Valor alocado do Porcentagem coberta das 
Empréstimo (em despesas 

. US$) (impostos inclusos) 

(1) Bens, serviços técnicos, 
serviços de consultoria, -

6.146.304,00 100% 
obras, capacitação e custos . 
operacionais previstos na 
Parte 1 do Projeto: 

(2) Bens, serviç·os técnicos, 
' 

serviços de consultoria, 
25-178.219,00 100% 

obras, capacitação e [ ... ] 

10 
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[ ... ] custos operacionais previstos 
na Parte 2 do Projeto: 

(3) Bens, serviços técnicos, 
serviços de consultoria, 
capacitação e custos 

1.155-477,00 . 100% 

operacionais previstos na 
Parte 3 do Projeto: ' 

VALOR TOTAL 32-480.000,00 
. 

}2-é: ': 

~-· 
-,)'::ic.._ 
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Para efeitos do disposto nesta Seção, os termos: 

(a) "Custos Operacionais" refere-se aos custos operacionais incrementais de 
praxe (que não teriam sido incorridos na ausência do Projeto) 
relacionados à gestão, monitoramento e supervisão técnica . e 
administrativa do Projeto inc.orridos no âmbito do Projeto, inclusive, 
entre outros, apoio administrativo e operacional, equipamento~ de 

· escritório, suprimentos, custos de viagem (inclusive acomodações, custos 
de transporte e diárias), serviços de impressão, custos de comunicação, 
serviços públicos, manutenção de equipamentos e instalações de 
escritórios, uso e ,manutenção de veículos e serviços de logística; e 

(b) "capacitação" refere-se às despesas (exceto com serviços de consultoria) com 
cursos de treinamento, seminários e workshops, inclusive despesas de 
viagem de praxe (p.ex., hospedagem, transporte e diárias) de 
participantes e instrutores (se aplicá~el), serviços de alimentação, 
aluguel do local e de equipamentos para os cursos de treinamento, 
logística e serviços de impressão, bem como materiais e equipamentos de 
treinamento no âmbito do projeto. 

B. Condições dos saques; Períod'? dos saques 

l. Não obstante o disposto na Parte A da presente Seção, não serão permitidos 
saques para pagamentos ef~tuados antes da data de celebração deste Contrato, 
ressalvados os destinados a Despesas Admissíveis incorridas no período de até 
um ano antes dessa data cujo valor agregado não ultrapasse o equivalente a 
US$ 3.8oo.ooo (três milhões, oitocentos mil dólares). 

2. A Data de 'Encerramento é 28 de fevereiro de 2020. O Banco Mundial somente 
concederá extensão da Data de Encerramento após o Ministério da Fazenda do 
Mutuário informar ao Banco Mundial que concorda com essa extensão. 

11 

[próxima página] 

ANEX03 
Cronograma de amortização 

Data de vencimento da parcela 
.. 

Principal do Empréstimo 
a ser amortizado 

I (expresso em porcentagem) 

Em 15 de junho e 15 de dezembro: 
' 

Iniciando em 15 de dezembro de 2025 até, 1% 
inclusive, i5 de junho de 2035 

Iniciando em 15 de dezembro de 2035 até, 2% 
inclusive, 15 de junho de 2055 

12 
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APÊNDICE 
Seção I. Definições 

1. "Diretrizes Anticorrupção"refere-se ao documento "Diretrizes para a Prevenção 
e o Combate à Frau._de e à Corrupção em Projetos Financiados por Empréstimos . ' 
do BIRD e Créditos e Doações da AID", datado de 15 de outubro de 2006 e revisto 
em janeiro de 2011. 

2. "CAR" refere-se ao Cadastro Ambiental Rural, registro público eletrônico de 
âmbite> nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, cuja finalidade é 
integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais, 
compondo base de dados para controle, monitoramento, "planejamento 
ambiental e econômico e combate ao .desmatamento (Lei no 12.651, Art. 29 -

Código Florestal Brasileiro). , 

3· "Categoria" refere-se a categorias listadas na tabela da Seção IV do Anexo 2 deste 
Contrato . 

"CEL" refere-se à Comissão Especial de Licitações, criada conforme a Portaria no 
264 do MMA,-de 28 de julho de 2014, ou a qualquer sucessor desta considerada 
aceitável para o Banco Mundial. 

5. "Bioma Cerrado" refere-se ao bioma de savana e floresta decídua do Planalto 
Central do território do Mutuário, que cobre uma área equivalente a 200 

milhões de hectares e as seguintes unidades federativas: Bahia, Distrito Federal, 
Goiás, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Maranhão, Minas Gerais, Piauí, Paraná, 
São Paulo e ,Tocantins. 

6. "Diretrizes para Consultores" refere-se ao documento "Diretrizes para Seleção e 
Contratação de Consultores Financiadas por Empréstimos do BIRD e Créditos e 
Doações da AID pelos Mutuários do Banco Mundial", datado de janeiro de 2011 e 
revisto em julho de 2014. 

"Marco de Gestão Ambiental e Social" ou "MGAS" refere-se ao Marco de Gestão 
Ambiental e Social ou MGAS do Projeto CAR-FIP no Cerrado- MGAS, documento 
marco do Mutuário datado de 1° de outubro de 2014 e aprovado pelo Banco 
Mundial, publicado e disponível ao público no website 
http:/ /www.mma:gov. br /images/publicacoes/CAR/MGAS_CAR.._FIP J:.1MA,_dez. 
pdf, que contém as medidas de proteção relacionadas ao Projeto, inclusive os 
seguintes: (i) proteção dos habitats naturais e das florestas; (ii) diretrizes para a 
identificação de condições ambientais existentes e de possíveis impactos 
ambientais diretos e indiretos decorrentes da execuçãó do Projeto; (iii) 
diretrizes para a realização de avaliações ambientais e a preparação de planos 
de gestão ambiental, quando aplicáveis; . (i v) medidas de mitigação 
recomentadas para cada impacto negativo identificado; e (v) medidas para 
potencializar cada impacto positivo identificado, uma vez que o documento 
marco pode ser objeto de revisão, a qualquer momento, com a anuência prévia 
do Banco Mundial. 

13 
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"Documento de Concepção do FIP" é o documento que concebe o Programa de --~~ 

Investimento Florestal, aprovado pelo Comité do Fundo Fiduciário do Fundo 
Estratégico do Clima e publicado em 7 de julho de 2009, e eventuais alterações ao 
longo do tempo, conforme seus termos. 

'"Programa de Investimento Florestal" ou ."FIP" refere-se ao programa criado no . ' . 

ãmbito do Fundo Estratégico do Clima, de acordo com a Estrutura de 
Governança adotada em 18 de novembro de 2008 pelo Fundo Estratégico do 
Clima para os fins enumerados no Documento de Concepção do FIP. 

"Acordo de Cooperação Internacional" refere-se ao acordo celebrado entre o 
Mutuário, por meio do MMA, e a entidade de cooperação internacional 
mencionada na seção I.4 (a) do presente Contrato. 

"Entidade de Implementação do Programa de Investimento Florestal do Fundo 
Estratégico do Clima" refere-se à entidade responsável pela execução do FIP do 
SCF, conforme os termos da Estrutura de Governança do Fundo Estratégico do 
Clima. 

12. "MMA" refere-se ao Ministério do Meio Ambiente do Mutuário. 

13. "Serviços técnicos" refere-se a levantamentos e outros serviços de natureza não 
intelectual e que não sejam de consultoria que podem ser contratados com base 
em desempenho ou em resultados tangíveis mensuráveis. 

14. "Manual Operàcional" refere-se ao manual datado de 19 de agosto de 2014, 

mencionado na Seção L5 deste Contrato. 

15. "OEMA Participante" refere-se aos Órgãos Estaduais de Meio Ambiente das 
seguintes UFs: Goiás, Tocantins, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, 
Maranhão, Paraná, São Paulo e Distrito Federal. 

16. "Diretrizes para Aquisições" refere-se ao documento "Diretrizes para Aquisição 
de bens, obras e serviços té'cnicos financiados por empréstimos do BIRD e 
Créditos e Doações da AID pelos Mutuários do Banco Mundial", datado de 
janeiro de 2011 e revisto em julho de 2014. 

17- "Plano de Aquisições" refere·-se ao plano de aquisições do Mutuário aplicável ao 
Projeto, datado de 29 de agosto de 2014, mencionado no parágrafo 1.18 das 
Diretrizes para Aquisições e no parágrafo 1.25 das Diretrizes para Consultores, e 
suas atualizações periódiCas, conforme o disposto nos referidos parágrafos. 

18. "OEMA" significà Órgão Estadual do Meio Ambiente. 
14 

/~~~~i~~' ~á~~~~!'''''''''''''''''.''''.''---------.-------'----'---'----------'--------'-- . -'---''--------''---
19. "Municípios Selecionados" refere-se aos municípios localizaqos no bioma 

Cerrado do Mutuário e selecionados de acordo com os seguintes critérios: (i) 
taxa de desmatamento superior a 25 km' (2009 a 2010); (ii) áreas de vegetação 
nativa remanescentes maiores do que 20% do m1:-1nicípio, ou existência de áreas 
protegidas; e (iii) municípios que não recebem apoio financeiro com recursos 
externos destinados ao cadastramento de imóveis. 
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"SICAR" significa Sistema Nacional de Cadast~o Ambiental Rural do Mutuário. "'"'":~ 
"CondiÇões Gerais" refere-se ao documento "Condições Gerais- para 
Empréstimos do Banco Mundial com recurso's dos Fundos de Investimento 
Climátic_o", datado de 18 de fevereiro de 2014. · 

22. "Acordo de Cooperação Técnica" refere-se a qualquer um dos acordos 
- contemplados Seção Ai do Anexo 2 do presente Co:(\ trato. \ 

23. "UGP" refere-se à unidade de que trata a Seção IA3(a)(i) do Anexo 2 do Contrato 
de Emprés~imo, ' · 

15 

[Fim do documento] 

-------------~----------
Nada mais continha o referido documento, que fielmente traduzi-para o vernáculo, 
·conferi, ache·i conforme e dou fé.- . 

A~~~ Brasília:3o de s_etembro de 2015 

. ·, 

AzEVEDOSANTOS 

UD.W'-V-L INTÉRPRETEêOMERCIAL 

Esta tradução não expressa qualquer juízo de valor sobre o documento apresentado, 
nem sobre o ~eu conteúdo. Cabe ao destinatário. sempre verificar a autenticidade, 
veracidade, legalidade e regularidade do documento original à luz da l!lgislaÇ:ão 
aplicáveL · · -

A presente tradução corista de 13 página(s), numerada(s) sequencialmente da. folha Sb 
à g2. Emolumentos: R$1.62o,oo. 
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Resultado Fiscal do Governo Central 

Análise do Resultado Primário do Governo Central 
A Preços Correntes . 
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Em agosto de 2015, o resultado primário do Governo Central a preços co·rrentes, foi deficitário em R$ 5,1 
bilhões, contra déficit de R$ 10,5 bilhões em agosto'de 2014. Este resultado, comparado com o mesmo mês do ano 
anterior, é explicado pela redução de R$ 8,9 bilhões nas despesas totais e de RS 803,6 milhões nas tr'ansferências a 
Estados e Municipios, parcialmente compensado peta diminuição de R$ 4.4 bilhões na receita total. O decrêscimo 
das despesas"totais foi devido, majoritariamente, à redução nos itens (i) Despesa-s do FAT; (ii) Outras Despesas de 
Custeio e Capital e {iii) Beneficios Previdt!ncitirios. 

Comparativamente ao acumulado até agosto de 2014, também a preços correntes, hpuve decréscimo de 
R$ 18,7 bilhões no resultado primãriodo Governo C~ntral, paSsando de um superãvit de RS 4,7 bilhões em 2014 para 
çféfiçit de R$ 14,0 bilhões em 2015. Em proporção ao PIB de cada perlodo, o resultado primário passou de 0,13% 
nos dois primeiros quadrimestres de 2014 para -0,37% do PIB em 2015. Em termos reais, esse resultado é retlexo 
principalmente da redução da Receita Liquida Total (4,8%), parcialmente compensada pela diminuição da Despesa 
Total (2,1%). Parte significativa desSe resultado deve-se ao crescimento real de 21,0% do déficit da Previdência. A 
queda na arrecadação é explicada principalmente pelos indicadores macroeconômicos relevantes para arrecadação 
de tributos, desoneraçõe-s tributárias, compensações tributárias e queda na receita de dividendos. 

s 
Resultado do Tesouro Nadonal· Agosto/2015. 
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Resultado do Governo Central 
Resultado Acumulado no Ano em Relação ao Ano Anterior 

·A Preços Constantes de Agosto de 201 s (IPCA) 

\ Jbs~:D•Oo''"J•ilosaallm\lo 

A preços·coristantes de agosto de.2015, comparativamente a 2014, houve decréscimo de·RS 19,4 bilhões no 

resultado primário do Governo Central entre janeiro e agosto de 2015, Passando de um superávit de R$ 5,7 bilhões 

em 201ft para déficit de R$ 13,7 bilhões em 2015. Esse resultado é explicado pela queda na ~eceita ,líquidi:J. total 

(4,8%), uma vez yue as despesas apresentar~m redução re~l (2, 1%). 

Essa"r~_dução na receita líquida total é explicada pelo efeito'conjug'ado dqs_indici:ldores macroeconômicos 

relevantes pa.ra a arrecadação tributária; das compensações tributárias, bem como da queda da receita de dividendos 

·e de cota parte d~ compensàções financeiras. O impacto desses fatores foi parcialmente ç_ompeiísado,pefo ganho 

de receitas de concessões devido à outorga nos setores aeroportuários e de telecomunicações, e· majorações de 

alíquotas de tributos. . ..... · 

Val.e desta~ r o decréscimo r~al de R$ 18,3 bilhões (4,0%) nas desp~sas do Tesouro Nacional, Ocorrido aP~sàr 
do acréscimo nas despesas com subsídios e subvenções, sobretudo devido aos pagamentos do PSI (aumento de 

R$ 7.4 bilhões}, compensação ao RGPS (aumento de R$ 5,2 bilhões) e complementação do FGTS (aumento de R$ 3,6 
~ billiõ.es),_ · - . 

·6 
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Receitas do Governo Central· 
R$ Mllh61~ ·A Pr1~1 cfl Agosto d1 lOIS (IPG'AJ 

T~ 1.3 • ~tor~~P!W!Ari.!~doC..,..ernoCom!!<ll· Br~\11·1011 f101'i 

õ.l RK"tt:>~~doTl"'"""'' 

Rttelll~ Brut~ 

Impostos 

IR ... 
Outro~ 

Con!rlbuoçóes 

COANS 

csu 
Pi~~ep 

ODE-C:ombmuvels 

fo5S9'JS.S 

Ml!.D')4,.C 637.675,4 -30<119,0 -4.6' 

3\3.141.5 Jo7.17s.l ·5.966.4 -u~ 

228.850,1 223.211.8 ·S.ISll!.l 

3~102.9 31.4)),) -21169,7 

48.1 sa.s so.Bo.o · 2.341.5 

·'-'~ 

-7.4"' 

4,9"; 

252.145,9 141..224,7 -10921,2 -4,3'!l 

140.9]6,2 1JI!.OS7,6 -4.!71!.6 -J.S~ 

Sl.l71S,S 45.21!3.8 ·6.092.7 ·11.~ 

37.701,5 31't.SS7,6 ·1.143,9 ·3,0'óo 

6,1! • US9.1!5 1.452,1! 

Outras 12.125,0 21.1!66,1 -258,9 -l.l' 

oe~ts 1o2.aoi.o 89.275,7 ·1l.SJJ,J -u.~ 
CotapoV".edecom~6t'l~nan«"rrAS lll927,S 20.10&0 ·10.819,5 • ·lS.OO. 

Oloetamen~ ~~ecadl~f ]',J.~9 33.467,9 11,1 0,1,;, 

Conc:enks l.Oli,.C. 5.56-4,5 2.533,1 1!3.6"!> 

Dividendos 17.593/ S.4'li,S ·12.102.2 ·68.!'1b 

Outron 17.807,6 24643,9 6JBIS.l l8,G'Ib 

HR~:ttuiÇOM ·12092,0 -11!.275,2 ·6.1$3,2 su ... 

(-J~n~nuvos FiKiil -1.o .1o,1 • .J.7 n.l'llo 

_)~~.l~]:}E~:!'J~I:.cJj ~~ ~.""J 
2271!21.5. ·2~2.65(19- ·S-164.6. l.J.-,, 

[jJ. ~'(J;·t~~d6l'l~·od~~'~ ~0"~1 -. ------- - ----;-~-

fi«•:t•s <U Pre~.d~IK • ~~ U!Wn.J 

. Pf<'etta' d;t Prn'dd>::·1 SOC.II·!tu1al 44n,o 4 645.2 ·22.0.8 · -4_7~ ~ 

fl:.t:~&~,-,~~~. -~--J=- ú~::-:-!_á7]~- -~~~- _i_i?::) 
~:o.~~*~lca. 

.-1t TESOURONACIONAL 

As receitas totais do Governo 
Central aprese.ntaram decréscimo real 
de RS 42,3 bilhões (4,8%) em relação ao 
a~umulado de janeiro a agosto de 2014. 
As principais variações da receita do 
Tesouro foram nos seguintes itens: · · 

redução de RS 12, 1' bilhões (68,8%) 
em ,Dividendos: sobretudo devido aos 
recebimentoS do 8NDES e da Petrobras, os 
quais em'2014 toializaram RS 7,5 bilhões 
até agosto, sem correspondente em 20.15; 

• decréscimo de RS 11,9 ·bilhões 
(12.4%) em IRPJ e de RS 6,1 bilhões 

· (11:9%) em CSLL: deéréscimos reais nos 
recolhimentos por estimativa e por lucro 
presumido.· 

decréscimo de R$ 10,8 bilhões 
(35,0%) em Cota Parte de CompensaçõeS 
Financeiras: efeito dos fatores 
determinantes da base de incid~nda do 
tributo, dentre eles a queda no preço 
internacional do pli!tróleo: 

diminuição de AS 4,9 bilhões 
(3,5%) na Cofins e de R$ 1-,1 bilhão no Pis/ 

Pasep: sobretudo devido ao decréscimo 

real no volume de vendas, parcialmente 

·compensado por arrecadação · 
extraordinária de R$ 1,1 bilhão em 
fevereiro de 2015;· 

• aurrlento de RS 7,5 bilhões (6,8%) na arrecadação do lRRF: aumento dos ganhos de capital, com· impacto no 
IRRF- Rendimentos do Capital, e arrecadação atfpica em maio de 2015 no valor de RS 1,0 bilhão, com impácto 
no IRRF- Remessas ao exterior; · . 

aumento de R$ 6,8 bilhôes (38,4%) em Demais·Olltras Receitas: ímpacto âo parcetcimento instituído pela Lei 
no 12.996/2014, cujos recolhimentos em 2014 iniciaram-se somente a· padir do mês de agosto, enquanto em 
2015 vem sendo computados ao rongo de todo o perfodo analisado: MÊ!nclone-s~·ainda o crAcimento de 
159,2% da arrecadação de depqsitos judiciais e arrecadação extraordinária de aproximadamente RS 1,8 bilhão 
em decorrência de débitos em atraso; e· · 

• i':lcremento de RS 2,5 bilhões (83,6%) nas recei~as de concesSões:,recef;>imentÕ no mês de maio de 2015 · 
referente à outorga aos setores a.eroportuários (R$ 1,2 bilhão) e de telecomunicações (1,7 bilhão) e em agosto 
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-?t TESOURONACIONAL -
de 2015· referente a oUtorga aos setóres aeroportuários 
(RS 1,3 bilhão): Mencione-se ainda a reclassificação, no valor 
de R$ 1,1 bilhão, relat1vo a licitação de serviço de banda larga, 
cujo pagamento foi realizado sob depósito ju'didal em 2013 

(para ma[ores detalhes, ver RTN de maio de 2015). 

R$ MUh6u- A Preços de Ago>IO d• 2015 (IPCA) 

l i~t-'Rt §rl@fu'&iiilW'N-~.HllW'®E l [- r-:· -,,-""""·· 1 -'i!í>::<7~t:•) -
- 1Liii:l_ 'Ai'J)ij 

IIMKc do ~as:l 

' '"' 
"""' 
-"~ 
Con~:os. 

€<"UDbr!i 

'"' 
P..uobr•s 

Oft~os 

[Ta'-'2__ ·- . 
~,kwoql!ociollwl 

I 4'J4.2 

107.3 

8."i75.6 

4l\S.3 

00 

25-4.1 

55.4 

2.229.2 

462.6 

17 5'33.7 

I 7iiS.3 

2Sl.9 

'-' 
3,0$1,.6 

o.o 

"' 113.1 

0,0' 

111.6 

S4~1.~: 

Transferências do Tesouro Nacional 

T:.c:'l''~r,nc;IJ~ Cc~.U.IL":,:;n_,,; 

IO>o(c..--.p',mo nl..lrij7. 1')1;0, • lç (C,.....,~!e<ll~'}~l 

TT<tnl/p,-!_,,~'.1.-,d~ (;j,. · (llrb...!.!,.,.-,. 

lkf<,_,,~ Tr.;'l•.!•·•~ ~~ 

S.~r~ Ed~o~uçao 

Roy•!:ies 

Fund"llf11~b 

Otlt•n 
~-~~ ... .., 
011\;0.IIb~, ... * 

RS MUh6es- A Preços de Agono d• 2015 UPCA.I 

-.;l) 

nG072?. l!S.O:.:U -1 ~;.Ju. 

~471!.> t,'a«.~ -2H .. ~4 

IJI ~ 121.} -10.3 

E!!:l~.!l Jl~<J 41>:,~ 

s.tt4,S 9.aS4.a 94:1.4 

17.069.7 \3.0J5,S --4.%3.9 

90!17.9 10.SJi6 !Aii7,S 

19l!J.9 272.7 -Hi.31.2 

~c,-_ .• ., .. 
:, ·~~- i 

IU-­

·11.6"" 

·2?.6"í .... , 
~.7 .. 

As transferências á Es.tados e M~nidpios apresentaram, em seu conjunto, decréscimo real de R$ 7,4.bilh~s 
(4,7%), em rêlação ao acumulado até ag.osto de 2014, passando de R$ 156,7 bilhõe~ em 2014 paia R$ 149,3 bilhô~s ... 
em 2015. As principais.reduções ocorreram na~ ~ransferências relativas aos seguintes itens: 

decréscimo I=! e R$ 5,0 bilhQes (27 ,6%) nas transferências relativas a royalties de petróleo: redução da receita de. 
cota parte compensações fina_nceiraS, explicada pelo comportamento. dos fatores determinantes da base de 

incidência do iributo compartilhado, dentre eles 0: preço internacional d~ petróleo; 

reduçi3o de R$ 2,1 ~ilhões· (61,0%) referentes às transferências' da lei Complement;ar no 115/200~: transferência 

em Janeiro de 2014 no montante de RS 1,9 bilhão a tttulo de auxílto financetro aos Estados, Oistrrto Federal e 

Municipios{MP ~o 629/2013), evento sem correspondência em 2015; e 

diminuição de RS 1,6 bilhao (85,7%) em Outras Transferências: pagamento de parcela do auxílio financeiro aos · 
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T;bela 1.2. Dividendos p;sos â UniSo 11 - Brasil- Aeumult~do no Ano 

R$ Mllhaes. A l>reços de-AJosto de 2015 (IPCA) 

• 
1t TesounoNACIONAL 

2014 2DlS Dll~~nça v.;açlo ~J 
Disuiml~ JM>-Acg/15 

/~n-A(o Jln-A(o 

OllllOENDOS 

B.lncodo Brnil 

BNB 

8NOfS 

O lu 

Corr~ 

Elttrobra$ 

IRB 

Pttrobras 

-~~ls 

Oko.-o._o_oçlo. 

17.5!11,7 

IC94,2 

107,3 

S.Ol.S 

1.79.5,3 

253,9 

i &.675,61 0,0 I 4.315,3 3.0.51.6 

• . 0.0 

1

. o.o 
2.5o',l 0,0 I SS,4. ll3,1 l 

· 1.229,2 I o,o 1 

: 462,6 l 277,6 ! 
JJ""""""",._, .. ...,. ...... ~..,""'""'""''""Mton!o~ 

Jiii'I-AJI:I{l4 

·12.10U 

301,1 

146,6 

·!.67S.6 

·1.263.~ 

0,0 

·254,1 

.57,7 

-2.229,2 

·1!5.0 

... .,. 
20,2% 

136,6% 

., .... 
·29.3" 

-lOO,mlo 

lOot.l" 

-ioo.m. ...... 

1t TESOURoNACIONAL 

Municlpios, em abril de 2014 (lei n° 12.859/2013), sem contrapartida em 2015. 

Por sua vez, as principais elevações no período foram nils transferências no àmbito do Fundeb (R$ 1,5 bilhão, 
16,15%) e do Salário Educação (RS 940,0 milhões, 11,6%). · 

Despesas do Governo Central 
R$ Ml!h4u • A Pti"(M d• Ag0110 d• 2015 !/PCA) 

ll"cnPl•n.oç-~o 

: l DfSPf:'>A TOTAl. 

li u~'_PnUdoT~"'"'" 

Pe~ro."ll<' fnurg..,.. 5<:"(:~ s 

Cu>te<o tC;p,!;l 

Oe5P~doFAT 

Sut>~_d,o\ P Sub~Óf'~ fron~P"IIUI 

8-\on-e.,c,<noh·~~nc»'' t0ASl1MV; 

Al.,~:·,u~COE 

Oo.ltr'~ 0.'1pe,..s dP ( Ullt.o "C"!l.lal 

Oultlls O~~~ d~ Cu1t•-o 

Outr" DrpP.1.n dr c..p;t~l 

Trll1'\~,:.,.~ duTI!.curo;o S.nc:"J C..ntr.-1 

12 0P!~~d.:ll>ll'o'~ColiSOlo~!~CI1H) 

~flr•<:~>Pre-.-•~~·-o.-l.lrb..1nO 

CPneiJtr~ Prh.di-I'IC·~•.o•· Rt.r"" 

I! ~'P"'I~'<IQ B•nr•>f""rl!MI 
folt~tt-~ 

Oh !I*~~>•JP*!!UIItu(k 

muC~ntr.;~l br.uol 2CI4 

1

- "" ''" 

11)1-t 2015 

728.616,1 7U~,9-

-4S5.882 I 0161115 

156-.7()7,1 15CIU6 

l:'J] .285,7 ~2025.9 

3t 9S4.2 11 ~74.7 

t-13i),1 2~<'174,1 

211.-4r~_s 1d'JH.~ 

7.'46 7 1321.\1 

117~"-XI.l 2J00~_-4 

TS'-397,5 162.634,.$ 

59 5<;12.7 31395.0 

1 ~5~} I ~'l!I.O 

27U.Ja8..l 27l901.1 

2<:7949.6 21lt.SI,7 

624~&,7 1>1149,-4 

2 lbS.7 1S2V • 

·1S.5t6,1 :7.1'11oj 

:81&2.6 ~.-

·l.Sii,S -1.6<.: 

·IS.2S~,IJ 5,1 ... 

-5.J7~--<I ·l-4,J<..: 

!3 ]!W. I \QI;>,l'·· 

j11.1 1 !!-'~ 

·S112C 7 11.5'., 

·17%(1~ -'-2 • 
~-2l6.9 2.i"ll-· 

·12.197.8 ·37,h 

-411,) 22.3°<, 

2.5121 0.\1<.;. 

3.702,1 '·"" 
·I lt11.3 ·1 c;;~. 

163,5 ó,Q-. 

As despesas do GoVerno Central decresceram RS 15,6 bilhôes {2, 1%) em_ relação ao acumulado até agosto 

de 2014. Esse de-créscimo ocorreu principalmente no âmbito das despesas do Tes~uro Nacional, no montante de 

RS 18,2 bilhões (4,0%), mesmo com o aumento de RS 13,3 bilhões (196,1%) em Subsldios e Subvenções Econômicas 
. e de·RS 5,2 bilhões (41,3%) em Compensação de RGPS. No -ambito das despes~s do Tesouro Nacion~l_. merecem 
destaque as seguintes variaçõe's: 

decrésdmo de RS 19,3 bilhões (41,0%) nas despesas do PAC: conforme programação financeira Oefinida· no ... 
De-creto-n11 8.456/2015 e suas alteraçõe-s; · 

diminuição de RS 1 ?.O bilhões (8.3%) nas deSpe~s Discricionárias: destaque para os Ministérios da Saúde (5,1 %) 

e da Educação (16,0%), respeitados os li!llites constitucionais; 

• redução de RS 5,8 bilhões (81 ,5%) no Auxilio à COE: os pagamentos se encerraram em janeiro de 2015, conforme 

definido na programação financeira do ano; 

redução de RS 5,3 bilhões (14,3%) nas despesas do FAT: explicado pelo decrésclmo de RS 217,3 milhões (0,8%) 

no Seguro Desemprego e de RS 5,0 bilhões (56,2%) no Abono Saldrial, este último reflexo do calendário de 

9 
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pagamento definido 
n° 748/2015; 

na Resoluçáo COOEFAT 
• 

diminuição de RS 2,6 bilhões {1,6%) em Pessoal 
D<u.nmJU<:.to 

e Encargos Sociais, f!ffi termos reais, frente a. ot>rK.O{onous.n~ 
variação de 9,5% de lPCA entre agosto de 2014 ~"'-"'V() 
·e agosto de 2015; Ju6co~>o 

aumento de 
Subsídios e 

RS 13,3 bilhões (196,1%) em 

em 

<~doto flctroi(IO'dlnMio 

'" i1·q W::MII 
espedal" os 

Subvenções Econômicas: 
pagamentos vinculados ao .furtdol;Qn•ntw.iona!Of 

Programa de Sustentação do ·Investimento :.O..tm 

- PSI (incremento de RS 7,4. bilhões), ao .c~n~ RGPS 

Pronaf (aume"nto de R$ 2,7 b_ilhões), ao Cor->p<~""'"'~doFGT'i 
Custeio Agropecuário {crescimento de RS 1 •. 1 Di«nc:onM .. , 

bilhão), e_ ao Programa de Investimento Rural 

(incremento de AS 845,9 milhões); 

elevação de AS ~.2 bilhões (41,3%) em 

Compensação de RGPS: devido ao aumento 

dos setores beneficiados pela desoneratão da 
folha salarial {Lei nõ 13.043/2014); 

Mitl d•S~de 

M"l.doOP~ <;oc,.l 

~o~.-. di fdun.ç.lo .. _. 
t,;j 
~-lo.-~ 
o.s.-o.-~ ... ~ 

)15,2 812.! 1')7,0 SJ,7"1b 

I 202,3 1111.1 ·lU -v"": 
591119 6.1lOS_ 116.9 "-" 
Hll.7 I.A911." 1 SJS.l -~! 

46916,5 41661.9 19 .. 1SU -41,1)1!1, 

1•.11H '10~\2_2 -!9111A -27.1'!11' 

12!,5 5 051.5 <1.124.9- 5099'1-! 

11!(16,9 l~~-8 7U?p 4J.4~ 

12.Sl0.1 Í7691,7 5.171,S ~u..,, 

<119,4 4012,9 BH.S' IIH3" 

I«.J-43,6 llJ.-409,1 ,, -1\.'HU a.Yoot 

6J.ll!l.4 60081,9 ·3.201,7 -S. I .. 

21155.,5 10719.6 ..o~.n.9 -1.\ ... 

27116,1 2276B ·U~0.3' ·16,001> 

127811.5 2!.&41.9 -!'9-'16.6 ·U.mlo 

-~~=-~7.96o!~~ 

aumento de AS 3,6 bilhões com a Complementação do FGTS ILC n°ll 0/01): conforme programação financeira 

definida no Decreto n° 8.456/2015 e suas alterações; e 

i~cremento de R$ 783,9 milhões (43,4%) em Outras Despesas de CUsteio e Capital- Outras: (i) R$ 1,0 bilhão 

de Proagro em 2015, sem contrapartida em 20J4, conforme programação financeira doexerclcio;(ii) RS 501,2 

milhões em.transferências de multas da Aneel em 2015, uma vez que apenas começâram a ser recolhidas 

,..e repassadas via conta única em novembro de 2014; (iii) incremento de R$ 354,6 milhões em beneficios de 

participação especial, sobretudo devido ao pagamento, em março de 2015, aos seringueiros beneficiados 

pela EC n° 78/2014, sem correspondência em"2014;e (iv) pagamento, em agosto de 2014, sem contrapartida 

errí 2015, dê R$ 844,0 milhões em projeto da Transnordestina, com recursos subsidiados do FNDE. conforme 

programação finariceira do e)(ercicio. 

No que se Í"efere às despesas do FAT, cumpre 

destacar a dintlmlc'a dos benefícios de seguro desemprego 

ao pescador artesanal (seguro defeso), instituído pela lei 

n° 8.28711991, alterada pela Lei no 10.779/2003. O referido 

b~neffcio visa assegura~ a_ manutenção de renda ao 

pescador durante o defeso, que corresponde ao perlodo 

de paralisação das atividades de pesca visando a proteçãO 

das eSpécies· durante seu periodo de reprodução. A 

duração média do beneficio "é de 3,5 meses. Em 2015, 

houve crescimento real de 7,2% nos montante~ pagos, 

evoluindo de R$ 2.3 bilhões nos primeiros oito meses de 

2014 para R~ 2.5 bilhões no mesmo periodo de 2915. Va!e 

·lO 
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Tabela 3.2. Olvldendos p~os ~Uni lo 1/. Srnil· Atumulildo no Ano 
R$ Milht..s ·A Preços Correntes 1t TESOURONACIONAL 

Z014 2015 Dir~r~np V•~ 1%) 

O!scrimina(lo J;an.Afo/lS 

Banco do Snu~ 

"' SNOES • 

~i.tl 

Correios 

Eletrobru 

"' Petrobras 
Demais 

1}Apur • ..,_ ... ~.""'~ ... ....--.- ... c.rtol.lrla 

/ 

Ja,, AJo lan·Aao Jan-Aco/l<l 

lll!!lllll!lllllllll!gl!!!l!~ 
1.348.7 

97,S 

7.Sl!t71 
3.90>.4 

'"· 
llO.S 1 
so.o . 

2 012.1 1 
419.S . 

1.7U,O j 
241.6 ,. 

3.018.2 1 ,. 
'·' I 11().3 ,. 

m,s I 

.... , 
"" •7.Sl9.7 .... , 
'·' 

·210,5 

"·' 
·2.012,7 

-117,0 

"~' 
155.~ 

·100,()71. 

-22,7tl. 

·IOO,O!IIi 

120,5% 

-IOO.O!IIi 
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ressaltar, que os pagamentos até agosto de· 201.5 correspondem a 
92,2% doS valores pagos em todo o exercício de 2014. 

&rtfKo 2. bt~ dt ll"m ~ hlpr- l'rt(_crs ctt hlllllo dt 2015 UPUI 
!r.lsil-2014/2(115 ·RS8UIIllt'l 

O montante de restos a p·agar (RP) pagos até agosto de 
20 15 relativos a despesas discricionárias com custeio, investimento 
e Inversões, exceto Programa de Aceleração do Crescimento 
(PAC) e crédito extraordinário, ~egundo a ótica do Decreto 
de Programação Orçamentária e Financeira, correspondeu a 
AS 22,8 bilhões, contra RS 26,1 bilhões no m·esmo período do 
ano ant~rior. Do total dos RP pagos, a execução concentrou·se, 
principalmente, nos Ministérios da Educação (R$ 4,7 bilhões) e·da 
Saúde (RS 3,9 bilhões). 

u' 

,., I 
I 

• lirt-AgW'I4 

>IP'C~MH 

~ur.,. 

•lP~~r 

R$ MllhQ~ ·A Preço' d1 Ago•tode ]015 (II'(AJ 

TJbd.i18 SubMOM~Subvff!~~\[(Onóm-1(-" Bra'ol 20\4.•:Nl15 

/a1>-o\go Vano~Ço>o 

Oo'-tnmi~~o 

201• 2015 O.ferenv ~ 

Agllttrln..ra 1Nf>.1 15 7412 4~·-~ 1'lJ.f.,. 

Custe-o AqmpK~~~•o 1:1)9.~ .1.Gn.S l~'l,S 17S.S~ 

·~s! . ..,l:'nu;.P:,.r~1 71.2 917.1 !WS,9 

PII'I;OS Aqrko:l.~! 7J9,9 437.7 -.302.3" ..... 
'" '·' 114.7 "", 
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s....~t. dP. pc~w• n11 3t:!>_4 58_15 1,.~.' 

-~ 573.7 3.25U '""~ 4~7.9'. 

l'r.s.l 3G'I,2 "" ·U •1,1 .... 

A.ko:o1 0,0 ... 4.'\15 

CIUU 00 o" o o o 
FundodiTH/~,11"1(111 """' '" 112,4 
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FNO o •• ... '" '" 87,7 3S1,9 264,1 3Q}.1'ôt 

ÚPO<IIC:lo · P~~~ JS3.1 291,4 -56,.3 -1S.!R 

\Qtpu 3115.8 t-$1,7 334,9 'laS,7-!ôo 

. s.,;~ Econ&-1:-c.a' ISS, I 0.0 -158,1 -IOO,Il'.oo 
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Previdência Social 
R$ MJihoHs • A Pr~oa d• Agouo H 201.5 (IPCA) 

Comparativamente ao acumulado 
entre janeiro e agosto de 2014, o déficit da 
Previdência aumentou de R$ 37,7 bilhões 
para RS 45,6 bilhões (21,0%) em termos 
reais: A arrecadação liquida diminuiu em 
relação ao acumulado do ano anterior em 
RS 5.4 bilhões (2,3%), resultado do efeito 
conjugado dos seguintes fatores: 

bbet. 1 9 II~<Oit•do PnrNnod.o P,....,Hio!ncl• Soc,.l Br~,tl 701-1/201'> 

O.'Kur•un~;~o do RP<tJII.odO 

~J. .vir.!: C o\OAÇ~_O UQUIDA 

... ,..,..,c,,~,)~ 1!"1!~ 
:u~lf.!c-u.c:~.,..,...""""";,...,., 

Sf'"\J;:e~ 

m 
!)pp!J<ol~< l!.:d~ClA' 

11;~'~ 

Ç~~-M;..-_,K:;PS 

K'-"':•1'-"-''" n,.,ul"(~:. 

1 Tr-'"''t<tn, .l\ ~ ~ .. , .. ~'''" 

i lf. PiENff[[l(}', PRFVIDf_NC1ÃI!IO~ , 

UnAgo 

201-J JOH 

131 ;93.4 }1} l()! 1 

·"~l , .. , 1 '~~ Jn ~ 

UI ~YI,I'i 111 ._,,~ 1q 

2of~t:1.1S 241~84 

1 .:;~ ~ 1444.7 

]', 7 11.1 

llSWl 11~J17 

7S!Il I ll•.: 

17.4404 :;, ~{11,~ 

]liJ lAA,l 17}901,1 

Vi.,.(kl -5.!«1.4 

·;uAr, 

-~,l}4l ~ 

741'< 

... . , 
5111.5 

"'" 

·.LJ">, 

'· 
'" 
],!;i;., 

-) ~-; 

6.2-.. 

41.]., 

~~ ~' 

'"~i 3 ~"' 
1.51111 '· oqo,l 

diminuição de RS 10,2 bilhões (4,6%) 
naS contribuiçõE:,s previdenciárias: 
resultado influenciado pela inclusão 
de novos setores na deson"eração 
da folha salarial (leis no 12.844/2013 
e no 1"2.860/~013). Nesse sentido, é 
realizada a compensaçao ao Fundo do 
Regime Geral de Preyidência SociaL 
•nos termos da Portaria Conjunta RFB/ 
MF/INSS/MPS n" 2, de 28 de abril de 

• 111 llf~ULT.ADOI'I\I"'AIIIO H b' •.• ~-~99.1 -7.91).$~,~ 
---~N~-~- ---

2013. Aaescente~se ainda a redução 
O&s.llidll~,-.. 

real da '!'assa salarial habitual, de 2,7%, apurada pela· PME/IBGE. para o período de dezembro-de 2014 a julho 
de 201 Slrente a igual periodo do ano anterior; e 

acréscimo de RS 5,2 bilhões (41,3%) no montante de compensações do RGPS: inclusão de novos seto'res na· 
desoneração da folha salarial citados anteriormente. 

As despesas com beneficios apresentaram aumento de RS 2.5 bilhões (0,9%) em termos reais, 
comparativamente ao mesmo período de 2014, devido, principalmente, à elevação de 828,9 mil no núm!?rO de 
beneficios emitidos em 2015 (3,0%) uma vez que o valor médio real dos benefícios pagos pela· Previdência diminuiu 
RS 7~,8 (6.4%). Cumpre destacar que a redução observada em Beneficios Previdenciários se deve ao pagamento, 
em agosto de 2014, da·1a parcela do ~diantamento do 13° salário aos beneficiários que receberam até um salário 

I!:$M11h6u-APreços(jjtJulho~•201SOPCA) minimo (Decreto n° 8.292/2014) em um 
T~110 ~sull.tdoct.P.n'fdt!nc:~SOd,, 8<-n~-1014/lOlS 
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19871 ~ 11 C'JS.' ..... ""' 
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t.nu. Wftllinl eLo,....,.._.. s.ool 
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montante de R$ 3,0 bilhões, enquanto em 
·2015 essa pa'rcela será paga em setembro 
(Decreto n° 8513/201 5), com valor estimado 

de R$ 3,6 bilhões . 
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Tibeli 2.2. Receitas Prfmjrlas do Governo Central 11 ·Brasil· Acumulado n~ Ano 

R$" Milh6tts ·A PreçO'! de AI[O~to de 201S {lf>CA} ?t T~UR~NACIONAL 
!014 l'015 DifO'fl'ft~ V<1~f%) 

lmcrk!llrtaçSo hln-AP'/IS 
J~n-Ap Jan-Alo 
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Boxe 1- Relatório de Avaliação do 4° Bimestre de Receitas e Despesas 

Em cumprimento à lei de Responsabilidade Fiscal (LRF}e à Lei de-Diretrizes Orçamentárias de 201 s (LDO 

2015), o_.Governo publicou, em 22/09/2015; o Relatório de Avaliação de Despesas e Receitas Primárias do'4D 

Bimestre de 2015. Os primeiros dois quadrimestres dê 20\S foram desafiadores_para a economia brasileira e para 

as contas públicas. A deterioração significativa da atiVidade econômica doméstica tem afetado intensamente a 

arrecadação federal. 

Os principais parâm~tri?S adotados para a realização da presente avaliação foram elaborados em 

consonância com os estimados pelo mercado. A previsão para ~015 do crescimen_to real do PIB foi reduzida de 

·1.49% para -2,44%, en(luanto o índice de inflação (IPCA) passou de 9,00% pafa 9,29%. A estimativa dê inflação 

sugere cert~ persistência em 2015. refletindo o'realinhamento dos preços administrados e a desvalorização 

cambial. A taxa de creScimento d~. massa salarial nomir'tal foi elevada de 1,74% para 4,33%. Essa mudança é 

explicada prin~lpalmente pêra rév.ersão dos prognósticos em relação ao rendimêntO real do trabalho c~m carteira 

do setor pri\lado. 

A estimativa atua I das receitas primárias do Governo Central,llqu l_da de transferências, apresentou redução 

-de RS 11,3 milhões em relação à constante na Avaliação do.3~ Bimestre, resultado da frustração obServada na lnaior 

Parte das Receitas A(_:tmiriistradas pela RFB/MF, nos Dividendos, na Cota:. Parte das Compensaçõ~s Financeiras e . 
Demais Receitas, compensada pela elevação da Arrecadação L:iquida para o RGPS e pela queda das Transferências 

aos Entes 5ubnacionais. 

E~ relaÇão à receita extraordinária contida no item Outtas Receitas Admlnistrad?s pela RFB/MF do 

último relatório, houve <fcréscimo ·de R$ 5,8 bilhões decorrente da alocação nesse item, em parte, de receita 

anteriormente estimada nas rubricas do Imposto de Renda das Pessoas Juridicas e da-contribuição sobrê o Lucro 

Uquido. Destaca-se que o valor já reãlizado, em torno de R$ 4,0 ~ilhões, foi efe~vamente classificado no item 

Outras Receitas Administradas pela RFB/MF, sendo mantidaS as·projeçóes do relatório anterior para esse 'item. 

Cumpre ainda salientar que grande parte das receitas necessáriM ao encerramento do exercício-são 

condicionadas du aprêsenta~.consideráveis riscos a sua realização, o que, associado à conjuntura eConômica, 

aumenta a complexidade de sua efetivação, em particular, daquelas que dependam de operações no mercado 

de capitais. tais como a abertura do capital da Caixa Seguridade e leilão de renovação de UHE. Não obsrante, 

· tais receitas permanecem sendo esp91'adas. uma vez que, no momento, todas as operações estão dentro_ do 

cronograma e suportadas por estudos técnicos. 

A previsão das despesas obrigatórias para o ano de 20.1 S foi diminufda em R$ 11,3 milhões, sendo que 

os maiores aumen'tos nas projeções dfissas despesas foram obs~rvados nas estimativas do Abono e Seguro 
' . . 

Desemprego e da Compensação ao RGPS pelas desonerações da folha; enquanto os maiores decréscimos se 

verificaram nas projeções de B~neflcios da PrevidênCia e nos de Prestaçao ContiouaC!a da lOAS/RMV. A projeç'ao 

do déficit do R~PS apresentou redução de R$ ~.7 bilhões, em função da estim'ativa de elevação da receita 

previdend.tiria e'm RS 4,1 bilhões. decprrente do a·umentoda projeção de crescimento da massa salarial e da revisão 

da' projeção da Compensação ao RGPS pela Desoneração ~a Folha e·da redução na projeçao da despesa e f!\ RS 2,6 
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Resultado do Governo Central 
Resultado Mensal em Relação ao Mesmo Mês do Ano Anterior 

lí Preços Constantes de Agosto de 2015 (IP~A) 

RS Mlth6111-A Pr1ço1 de Agosto d~tlOIS UPCA) 
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A preços de agosto de 2015, o déficit primário do Governo Central diminuiu de R$ 11.4 bilhões em agosto 

de 2014 para RS 5,1 bilhões em agosto de 2015, o que representou um decréscimo de RS 6,4 bilhões. As receitas 
apre'Sentaram decréscimo de RS 13,9 bilhões {12,7%) e as' despesas de RS 17,8 bilhões (17,5%) quando comparadas 

a agosto do ano anterior. As transferências a estados e municlpios diminuíram em R$ 2.5 bilhões (12,9%), explicadas 
prin'cipalmente pela dinâmica da arrecadaçao dos tributos compartllhado's (IR e IPI): 

No ambito das ieceitas, fator relevante para esse resultado foi a ocorrência de receita extraordinária, em 
ago~t·o de-2014, no valor de RS 7, I bilhões, decorrente do Parcelam~nto especial instituído pela Lei n" 12.9~6/2014, 
Em agosto de 2015 foram recolhidos R$ 2,2 bilhões em conformidade com a mesma lei.- Relativamente aos gastos. 
as despesas do Tesouro Nacional reduziram R$ 14,0 bilhões. em especial devido aos decréscimos em: {i) Despesas do 
FAT; {i i) Outras Despesas de Custeio e (apitai e (iii) Beneficios Previdenciários . 
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Receitas do Governo Central 

RS Mii/IOe)· A Preço1 de "VOltO de 2015 (IPÇA) 

To~bt-1.11.1- Recet~• Pnm.torl.ls do Guv«I'IOC:Pnll .. I!< a<~ -1014/ 2015 

201.t lOIS 

CMCrimlll~O do llcwll.,ldo 
Ago~to AQosto 

ri <'1.1' .\ ':"u•AL ·~I,,.,_ 4 · IS ~-,, "! 

7~(i.~1.7 C1•1"t -111>)4 

A receita bruta do Tesouro 

Nacional apresentou redução real de 

R$ 10,9 bilhões (13)i-%), Passando ~e 
R$ 81,5 bilhões -para R$ 70,6 bilhões 

entre agosto de 2014 e o mesmo mês 

de 2015. !:sse comportamento deveu­

se ao decrésCimo de R$ 4,2 biltiões 

(11,9%) na arrecadação de Impostos, 

de RS 4,1 bilhões (25,9%) nas Demais 

receitas e de R$ 2,6 bilhões {8,5%) na 

arrecadação de Contribuições. 

I\ 11..:~- ~,d;:,,..,'-!;~1.:1 

Rc«~too8ruu 

in\.;>onos 

<R 

'" 
Outr~ 

Conmbuiç~$ 

COflNS 

• CSlt 

PbiP•sep 

CIOE<ombustivtls 

OÚtru 

,D"I'I~S 

C.ot.o p.oiiPdea>mpuftiOI~ flnw.ceír.u 

Oort:umemll wrK.tdi!Us · 

ConceU6e< 

Otvk:lendos 

av:••~-
(.J RtitrU,IIÇÓ .. 

l!l.S\7.6 10.637.3 -10.910.3 

JS 30!1,1 l\105,7 -4.202,4 

24 742,9 20.7l8,5 -4.(10.4.) 

4520.4 ].944,7 .,75,7 

6044.8 6.422.5 377,7 

3!l.l~ 2762!9 -2.560.6 

11451.6 16.913,9 -5)7,7 

s 534.9 3.408.3 ·2.00.1 

4.582,1 4.3115.4 -195.8_ 

"'·' 462,9 

-Ul"-. 

ll_-l"'o 

11,9lo 

.,..,.. 
·12.7 .. ..,.. 
... ~ 
·3.1"' 

·38.5'1111 

~,~ .. 
2.61).1 

16.021,9 

2.101,9 

3.603.8 

1.45),1 ·160.0 ' -6.1. 

'" 
5.913,<4 

4)16,3 

.-lAS7.9 

11.875,7 -4.!47.2 -1i.9'to 

1.532,6 ·S69.3 -11,1~ 

3.336.) ·272.4 -7.5"!11 

71.3 ·10,7 ·13.~ 

2.041.7 ·).871.7' -65,S"i 

4893,2 576.9 13,4'llo 

-l.\71.0 -310,1 11.~ 

(·!lna-ntivosF~K~Ir; 0,0 0.0 0.0 

A arrecadação de 

e contribuições foi 

principalmente, pelos 

fatores: 

impostos 

afetada, 

seguintes 

~l_ ;:~«··~~- .~.:;.d~) ~ :;-~;_- -~-=::~~L • ;•~ ~-.:.7j~~= -• s:~= J 
F'-.:;••t~"bi>rnld~n;...o~,~,-,-.lirl"Hrw 1l11'1.11i 1"1~2.4 -1\~14 ~, 

• redução de RS 5,4 bilhões (~5,5%) 

na arrecadação com IRPJ e CSLt.; 

decréscimo. real (87,5%) no item 

Lançamento de Oficio/D,epósitos 

Judiciais/AcréscimoS Legais, devido, 

, predominantemente, ao Parcelamento 

da Lei n° 12.996/2014, cujo pagamento 

da primeira parcela ocorreu em agosto 

de2014, bem-como à queda de 21,5% 

na arre-cadação da estimativa mensal e 
à redução de 15,7% na arrecadação do 

lucro presumido; 

R..-.:e:~"' d.o l'<~"'dt-n: .. L~-,-- Kur"l 

L.:u ~ ..... ~.,~J., ".c~<.r.:~ 
four"ltwWII ~ 
Oln,.:O."'Jttlllii•el"~ . 

b:1,1 t-:a.l ·ll.fl -2Y. i 

~~~~~ 

• 

. • redução de RS 800,~ milhOes 

(28, 1%) na receita do IRPF, principalmente em funçã_o do decréscimo na arrecadação de Lançamento de Oficio 

(-88,9%) e Acréscimos Legais (-40, 1%), os quais referem-se ao parcelamento-instituído pela ~ei n° 12.996/2014; 

diminuiçãO de RS 575,7 rTJilhões '(12,7%) no11 receita do IPI: explicada principalmente pelo decréscimo de 

R$ 412,5 milhões no IPI-Outros, influenciadO pela redução de-:8.8% n~ produção industrial de julho de 2015 em 
relação a julho de 2014; · 

decré~cimo de RS 537,7 milhões (3, 1%) na arrecadação-da Cofins e de R$ 195,8 milhões (4,3%) do PIS/Pasep: 

"redução real (6,8%) do _volume de vendas de julho de 2015 em relação a julho de ~014, parcialmente compensada· 

pelo aumento d~s alíquotas incidentes sobre combustíveis, sobre a Importação de bens e serviços e sobre a 

tributação de receitas financeiras (Decreto n° 8.426/15); · 
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1t TESO~RONACIONAL 
crescimento.de R$ 462,9.milhões na arrecadação da CIDE·Combu~tíveis, devido à alteração das allquotas sobre 
gasofina e diesel~ estabelecida pelo Decreto n° 8395/2015 (anteriormente com aliquotn zero.); e 

• aumento de RS 198,9 milhões {7, 1%) na arrecadáÇão do IOF: em função do aumento na allquota sobre operações 
de crédito das pessoas ffsicas, conforme Decreto n° 8.39212015. 

O comportamento das demais receitas é explicado, predominantemente. por: 

•· decréscimo de R$ 3,9 bilhões {65,5%) em dividendo~. devido, sobretUdo, ao ~ecolhimento de Rs 3,3 bill}ôes 
relativos ao BNDES em agosto de 2014, sem contrapartida em agosto de 2015; e 

decréscimo de R$ 569,3 milhões {27, 1 %) no recolhimento da cota Parte de compensações financelias: expli~ado 
em maior p_arte peta redu~ão do. preço internacional do petróleo. 

Transferências do Tesouro Nacional 

As _transferências 
a Estados e Municfpios 
apresentaram, em seu 
cOnjunto, decréscimo de RS 
2,5 bilhões (12,9%), passando 
de- R$ 19,1 bilhões em 
agosto de 2014 para R$ 16,6 
bilhões ~m agosto de 2015. 
As principais "variações no 
perfodo foram: 

redução de RS 1,3 bilhão 
(34,2%) · na rubrica 
Royalties: diminuição das 
participações especiais 

AS M1lh6es ·A ~os~ Aq11~to ~ 201S {IPCA) 

T~ 2 l· Tc~ns~"!IC'""~ ;o E1t;oc!o~ PMunodpoo~. Ur;ull-101~12015 

Otscnmo"a(lo do Rhult.-.do 

~TRANSHRfHÓA$ TOTi\~ 
Tt,ms"erff"nu C ...rn.~.tw:t.on~.J 

l ~. C~mp:.•m.,nr.':7'1<;1;(, •• r• C<:mp:,...,,.nr:w "5 .l"CM 

Tr.:~n>1,>r."'f't;•_'>d•C:.o:!~ C~tmt""'"~' 

Oc,.,..~•t T•.m'-'t."ltN:•J> 

S..l~r/0 Educ.a~ 

Roya1t~1 

F~tndef/l'undl-b 

Outr;o~ 

f.lrt:lrlot.n~ 

'.»>.Oadcs~.t<ill!'f~ 

13 .. lf06'· '~ 215.4 

1711,0. Hl2.'i 

0-0j " 55!!.'4 ·, 4U9~ 

• 9J6,S 913.3 

3.!"11.0 2.501,~ 

751.2 77l,1 

2?.9· JS,! 

-l~.'i 

" 
l.J<JIA 

·25,0 

·1.303.5 

11,9 

'·' 

'.!-)>. ~ 

·f'<.i:' 

23S'· 

·2.7<"t 

·1-4.2"\ 

"'' 
17,2'1. 

pela exploração de petróleo e gás nat_urê!l. decorrente, predo~inanterpente, da queda no preço internacional 
do petróleo; e 

dimi!'luição de R$ 1,1 bilhao (8,6%) nas Transferências Constitucionais: reflexo da redução da arrecadação dos 
tributos compartilhados {I,R e IPI). 

-· 
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~f... ·. 
I\ TESOURONACIONAL 

DesP.esas do. Governo Central 
- ' . . 

• , II.$Mil!&!s·AI'Ili~DS~AgDSIOd;2015{1PCA) 

T.x...to 14 -Oo!~sl'rrm.on.ildoG 

- • • J 

, .., íhscr~•""'ç.lo .' · 

- •• ~ --~ ~- "'r --

te<.mF~~ 
iiJ..D~t~]!lj'Ufi 

Houve um - decréscimo de 

RS 14,0 bilhões (2l,7%) Oas despesas 
do Tesouro Na~ional eni r~?l~çáo ao 
mesmo mês do ano anterior. Esta 

~u..-=ll.illll.llL:l.W . . . - -. · , · · _._. •• .. variaçáo é explicada pelos seguintes 

~UQIII e fn.cugos ~~~ fatores: 

CusteiQ e CJpltlol <tS.MO,O }2.557,0 . -13.l:U,O :~ 
10.~1,! 4357,1 -6.1S..8 : 

_619,4 1.403,\ 783,8 ~ 

3.528,7 l.SIO,•. _·18.2""' 

-n.o'll>~ • redução de R$ 6,3 bilhões (59,1%) 
·59.1'111 • 
m..s~ l nas Despesas do F~T. devido à 

Ó'lsp~i..doFAT 

..t S..bsic:ll(ls • SubvençóH E'onOmi(.l;> 

f_ s-lld~s A$$1~tend.-.~~ CI.D~MV} . _ "- -· ·.· - - -
Awmlo ~coe ... , 11S9,S ·1_.259,5 

OvtruOe'PfS-11 d.-Cll!t.t!loe ~pul 29.&10,6 23.286.<1 -6..544,2 

• ·0.5'111·' ~iminuiçáo de R$ 3,3 bilMes (54,6%) 
~ .; dos gastos com Seguro Desemprego e 

_,, ~ de R$ 3,0.bilhões com Abono SalariaL 

o...uuof"t,pe•.udeC~>u~ta 'usoo.3 -I!I09t.3 -~.4'19.0 -ts.s"'· estê último reflexo da programação 
OutrnOoupKudeC.pltaJ 7.240.1 4.195.1 ·3.045,2 ·-42,1~ financeira dci exercido e do calendário 

•.•. Tr~nl'e<fnciidoTelo~>ro~oa.nc:cenm.Í..--.. -~ ·- m.s _· ... so.J ... :··· ... 1./.' _:~-"~·. de pagamento 'definido na Resolução 
[Uroi,Qr~,~-~~-~ ~~-:., :)1,9'Sf.j_::}iú~.i:._ljl.i.3lGo.~"'J CODEFAT n° 748/2015; 

~lklot Prlh'idenct~tiO>- Urtwno 27.4S8.3 - 25.690,9 -1397,~. . -6.5"'' ' • 

B.,ellciot~nctároos-Rutil 9.462.2 7.421.3 ~ ·2.033.9 -2Í.S'IIo' • decréscimo de R$ 5,5 bilhões 
l.!;fp~~~~;,.,j-. ~ ~· "i1~~_lli) -;:-...rj (59,5%) em· desPesas do Programa 
FMu ""-~~icioni~ . d I - d C . Ok..O»ó:s~HIIt1~ . _ .._ · e A7e eraçao o resctmento - PAC, 

suas alterações; 

• . diminUição de RS 1,3 bilhão (100,0%) em Auxilio 
. à COE: despesas em 2015 enc~rradas no mê.s 
d~ janeiro, conforme definido na programação 
financeira do Tesouro N~donal; 

• 

redu_ção de R$ 1,2 bilhão (7,1%) nas Despesas 

Oiscricionârias, explicada predominantemente pelo 
decréscimo de RS 1,6 bflhão (38,4%) no Ministéi"iõ 

do DeSenvolvim;ento Social; e . 

. decréscimo d~ RS 907,6 milhões' {88,6%) em Outras 

Despesas de Custeio e CaPital~ Outras: sobretudo, 
devido à diminuição de RS 924,4'milhões (100%) 

nas despesas do FDAIFDNE. em projeto v'inculadÔ 

à Transnordestina (Óecreto no 6.95·2/2009), 

executados em agosto de 2014 conforme 

progr~mação financeira do exercício. 
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Resultado do Tesouro H~c1onal- Ag:osto/?01 S 

/ 

con_forme programaç:io financeira 
definida no Decreto n° 8.456/2015 e 

.. 
. RS MilhO e~- A Prw<;C!' de Agoftod"' 2015 (II'CA) 
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Tobt!l~ 1.1.11osult•m:; Priw~ria do Governo Centr•l"- Brasil- Men,.l 
R$ Milhões -A ~~m de Ai:"'to de 2015IIPCA) 

~e<eito Bruto 

lmpo>los 

Contnbu1~es 

Oemai•" 

d/q c. .. ~ Oneres• E>:plor•1lo Potróleo 

(-) ~•st<luiç~os 

(-)1ncent1vosFisCii< 

lfoc<O!tQ• do Prnld~c/Q Social 

Roooll~·,da Pr..,ldfn<io Social Urban<>" 

Roooll•> .;~ Pr.v1dônc" ~íol Rurol " 

Ro«;ifl>• do Bat~co Cm!ml 

2. TIIANSHR!N'CIA$A ESlAOO~ E 

T"'"'f-dos do Qdo • Coml>us!lvtls 

llemiJis rro~sf-c/os. 

Pe«<lOieEncart:os~'•'•" 

1Cu>teooeCopít•l 

~po"d.oFAT 

Abono • Seguro Do•omprogo 

Demm Do<p05•• doFAT 

_s.Jbsufoos e Suiwençõ•• Econôm1oa• " 

Operaç~• Ofi"aís do Cródílo e Roord~•m•nto de """"o' 1 

Oe<pos" mm Subllonç~•• •os fundos R•l••n••~ 

Ben<fÍ<IOS A>sistonc,.ís ILDAS e RMV) 11 

C.pôtalí<>t~o d• P<trobras 

Au•iloo~WE 

. Outr•s D<sp<m doCuste1o •C.pot'" 

dutr•> O•>pesas de Cusloio 

O'utra>~p .. •sde~pllal 11 

Tran>fer~ncoa do Te5ouro ao Banco Central 

~""<fic/asPrettfdmc/érrias 

BenefiCIO< Preoodood;!rio•- Urbano" 

BenefiCIOS P-odMCI.IriO$- Rurol'" 

D~-Qodolr<onccC""Ito>f 

Prtvidblfio SodQ/ /RGPSI 1/ 

J'revidi,nc1a Soco•IIRGPS)- Urb_arto" 

PreYitiõno:i• So<í•IIIIGPS)- Ru.-.1" 

BonccCtnlnll "'' 

81.517.6 

15.30!1,1 

31U~6,5 

l5.02U 

0,0 

H57,~ 

0.0 
3(15JO,t 

l9.~ll.S 

611.1 

US,l 

1!.514,5 

45.800.0 

10-l>lU 

10.ST.!,5 

69,3 

619,0 

225,4 ,., 
3.51!,1 , 
-1.259.5 
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131,5 
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4.934,5 

'" 7.0!18,$ 

6.66$,8 

""' 3.569,0 
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0.0 

3.115.0 

0,0 
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0.357,1 
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620,5 
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0,0 
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00 

00 
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'""' 
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-579,1 • 
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7!l,B 

557,3 

216,5 

"' , 
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-~l .. 
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·l:V" 
-l,l" 
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-59,;!% 

lB,9% 

12&,5% 

247,31" 

S1,S" 

-o.s" 

·100.0.. 

-21,9% 
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Previdência Social 

O resultado primário di'~ Previdência 

Social passou de um défiçit de R$ 6,4 bilhões 
em agosto de 2014 para R$ 5,2 bilhões 

(19,7%) em agosto de 20!5, devido aos 
seguintes fatores: 

• redução de R$ 3,8 'bflhões (10,4%) no 

montante de benefí~ios previdenciários: 

pagamento, em agosto de 2014, de 

adiantamento do 13° Salário ·para os 

beneficiários que ganham até um salário 

(impacto de R$ 3,0 bilhões), conforme 

Decreto no 8.292/2014. Em 201;5 esse 

pagamento será feito em set~mbro; e. 

decréscimo de R$ 2,6 bilhões (8,4%) 

éontrib'!iç~o Pr1!lyodentl.'ina 

Simples' 

éFT 

Depóslt<» !u,dfd<lj5 

Refts 

C:Ompen~çfu RGPS 

na. arrecadação líquida: resultado, foot-~i"i't''"'"~~~dêf1a~s(l(<al 
principalmente, do decréscimo de R$. Oili.:Dodoswft'oto!aall!raçlo 

' 

l!i.Oll.l 

3.872,1 

""" >os 
L61l2,1 

' ' 

1t TESOURONACIONAL 

2S!'140,!l 

).OOM 

14í1,2 

10,0-

i 8B4,S: 

2.082.1 -7.4% 

-$65,5 ·22.4% 

-~2,1 ·26,0% 

-0,5 -4,3% 

202.4 12,0%, 

2,1 bilhão (7,4%) na Contribuição Previdenciária, explicado, predominante:mente, pela redução real da niassa 

salarial habitual (5,9%) de julho/2015 eni relação a igual período do ano anterior. 
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'f-. ' 1\ TESOURONACIONAL 

Resultado do Governo Central 
Resultado Mensal em ReÍação ao Mês Anterior 

·A Preços Constantes de'Agosto de 2015 (IPCA) 

RS Milhões· A Pfeços de Agosto de 2015 (IPCAI 

Tabela 3 1 Re~UltildOPtimáno do Go~emoCemral Bta>•l 2014/2015 

~ 

' 
Em agosto de 2015, o resultado primário do Governo Central foi delici!ário em R$ 5,1 bilhões, contra déficit 

R$ 7,1_ bilhões em julho de 2015, a preços constantes de agosto. Essa diferença é explicada pela redução na despesa 
total, (we passo.u de R$ 98,3 bilhões para R$ 84,0 bilhões, represen.tando qu~Qa de R$14,4 bilhões (14,6%), devido 

erry par_te ao decréscimo nas d~SP?Sas CÇ>m Subsídios e Subvenções (R$ 5,7 _bilhões) e com ~essoal {R$ 5,6 bilhões). 

Essa redução na despesa tOtal foi parcialmente compensada pela quede n_a receita líquida, explicada, 

príncipalmerite, pelo efeito de fatores sazonais nas reçeitas do Tesouro e nas transferências a Estad~s e Municípios. 
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Ta bel• 1.Í. ~~ultado Primário do Governo Ce~tr•l "' llrooii-Men"'l 

R$ Milhões· A PreÇos Corr~ntes 

Receito> aruto 

lmpO<lO$ 

ContflbUI\ÔOS 

Demoi•"' 

ci/~ Ce~ Oneroso Explor•ç'o P,tróleo 

1-)Re<tltui<;be> 

{-)lncentlvosFIS<aJO 

R«cilos do Prwldit!do Sodot 

ReceitosdoPrNid;,n<>oSocioi•I.Jrbono 11 

Receitos ci;v,..,.id~ndo Socrol . Rural ' 1 

R<"«<los do Banco Cmln:rl. , • 

A tsT;tDOS E Mll/<IC(PIOS· 

~ Cm~plcmmtor &1/l9ff • L~ C<>mpl~.,f1,, 115/2002 " 

rron</orfndo• do Cide. Comb<lstlvci< 

D<mols fff1ns/rhldo• 

Pes..sooleéncorgo•Sociois" 

Cu<teoo • C.pit•l . 

o .. .,., .. ooFAT_ 

Abone eSeBure Oesempre10 

Demai•D .. pe>O>doF.&.T 

Su!»ldiooe Subvençlle< Ernnõmicoo"-

Despe'"' com SuMn;õe> oos Funcios ROiiMOi> 

eeneficios 4ssistencio.ls (LOAS e RMV)" 

Cop1tolizoç:io d• Petro~ros 

Au>il1o ~COE 

OuttoS~pesosde Cuotelo e Copotal 

· Outt" Oespe>os de Cu"eio 

' DutmOespesasdeCiipltol" 

Tronsfer~ncio de Tesouro oo aonco Centrot 

a.,rf/d,.Pr<vidm<iiJrl"' 

" !l<nofiaos PreviOena;i.,os • Urb•no" 

. Ben•fi<i<lS PreViden<iório• Rurol ' 1 

D""pnas do llon«> Cmtn:l 

PrMdh.da Socioi{RGI'Sj 01 

"""'dõnc~a5ocioiiRG,..;)-Urb3noll 
Pf'e'llid~ncio Scdot lRGP5) ·• Rurot '! 

tranmCmtrot '" 

14.421.7 

3l.lli,J 

21 ·~1.1 

H62g.• 

"' "·2.609,1 

"' ll.IITS.i 

l'-lll.l 

50i3.4 

11 .. 1 

16~3.3 

41889,6 

9.716,3 

9.653.<! 

63,1 

"" 205.8 

359.7 

3.121.0 

·o.o 
1.150.0 

171'!"·' 

10.625,5 

õ.61D.õ 

115,5 

n.rn,a 
:15.~7.6 

"-039.1 

'"' 

•1-~71,_& 

3.1.007.!1 

30.494.7 

14.!169,9 

>.0 

-43'lll,9 

>.0 

27.f/92A 

l/.406.1" .. , 
~" 

Z.l.$08,4 

.C.ll9.1 

4.'liS.5 

•923.7 

'" 7.071.9 

õ.õSU 

4lU 

1.561,1 ..• ..• 
24.7)9,6 

10.173.9 

4MS.7 

ll3.~ 

ll.OW,O 

26.018.9 

7,575.1 

'""·' 

1(l 007.1 

lU05,7 

27.625,1 

11.875.1 ... 
-).171!,0 ... 

ZT.!IiV 

l7-l6l.4 

~" 

"·' 

t1-So<S.4 

31.SS1,0 

4.351.1 

4.31'1-' 

"·' 
1403,1 

"" 0<!0.5 

3.<;10,4 . .. . .• 
13286,4 

!9091,3 

4.19.5.1 

"·' n.n9,l 
;-15590.9 

>.Ó.la.l 

"'' 

-10.'16<,3 

·>.901,3 

.z.w,a. 
-2.1So4.1 

>.0 

1.212.9 . .. 
~, 

~.· 
16.' 

·Jó!l,J 

·S.S63.0 

·1.7!1:.1 

·~· -ó09.0 •.. 
·S.õ.;9,a· 

S.!GS.S 

191!,> 

-50,7 

>.0 . .. 
-1.453.2 

·1.182,6 

·l"ro.õ 

-283.2 

·~ 

·398,0 

-14ó,8 

'·' 

·IM~ ·3.820,4 

·IS.~ .-'-'li.-1 

-9 •• ,. &u 
15,6% ..2./Sl.G ... 

·21.611 -55(1.7 ... 
-D.UI •._ Jlll,l 

-o.l!l 50.3 

'-"" 39.8 
·l~ .... , 

..23,711. 

·19.3,. 

1l.l" 
-1l,.4!1 

"' .ao.21> 

~" 
•>.1!1 

-5,!11> 

·5.8% 

·G,i!l 

~.m 

·1,Õ!I 

·l.Si'l 
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'·~ 

1.032.0 
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S.lS9,1 
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·llO 
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16il,S 

;"' •.• 
-uso.o 
-194 •• 7 
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~· 

·5.1111. 
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'" -18.a!> 

"~ 

.,. 
•.~ 
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~· 

0.1 .. 
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..SS..J!I 
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2SO.J% 

n.s% 
•.~ 

·100.01> 

-14.5!1 

-7.0!1 
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~.~ 

'A 
1.4 .... 

·14,01> 

·~ 
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·1.1 • .1% 
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· .. .~,.· 
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No Di.Srlootidal da Uniho do di~ 10 de dezembro d~ 2014, fol publkada a Pcmaria STN.n• 692, d!! 9 de d~.tembro de 
2014, contendo o cronograma das Çatas dos tl!p.lUM do FPM/fl'f para o e~erclcio de 2015, disponlvel no endereço: 

httmilwww.trsooro jarendi) ncr1 brh(jlmfen:nclas-con~ljp•cjgnaii-s-! .. gjljs 

Coordenação-Geral d~!t Análise e InfOrmaÇões das Transfer~nclas Anancelras lntergoverni!lm•nt.ais • COINT 
· Fone:(61)3412-30SI 

Emai~ cqlnt df itnP.tazrnAAgoy br ou tran~ftm:nrlu,gq ·;razench gw.br 
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-1\' TESOURONA,CIONAL 

Receitas do Gove.rno Central 
RS lor!h,ts · A Preo;o~ de ,t,go~to dt 2015 r.PCA) 

A receita bruta do Te.souro Nacional T~~32 Rr,~,1J~Purn.111.ndo 
apresentou redução de RS 11,1 bilhões 

Otl<f!mJn.oç.ootk• ll,..,uh~u ( 13,6%), passando de R$ 81,8 bilhões, em julho 
de 2015, para R$ 70,6 bilhõe~ em agosto do, • 
mesmo ·ano. Merecem destaque as seguintes:'-'!<flTA~N 
variações: li R~~IIJ~ do THOt.ITo 

PKI'ltJJ8ruU 

77J5D.i 

81 7~1.1 

J7;m!l,4 

26.590.1 

6741<',3 

71607,3 

Jl IOS,7 

10.1JII.S 

9921.2 ·ll.WJ.. 

·11.10,7 . -13,C .... 

• redução 
RS 6,0 

da receita de impost_ps em 
bilhões (16,1%): resultado 

lmpotrO!i -5-'lliV -16,1..._ 

• -S..!SI.S -ll,K 

• 

•• 
""'~ 

Contr.bu,ç(l-t'! 

COFINS 

<Sll 
l"lsiPn~p 

QOE·CombuUW<'I!i 

Ovtrn 

"""'' 

4 021.0 3 ?44.7 

6.-'11,4 6.-'22.$ 

lO.Súl S 27625-9 

T6.1U6.S 16913.9 

6.210,5 3.-'08.11 

• -COa,2 "-3!1i,4 

<~71,7 46J,7 

2644,6 2.453.1 

1•.1oo_a IU75.7 

principalmente da concentração de 
recolhimentos tribut~rios em julho, sem 
contrapartida em agosto, em esp~cial o 
Imposto _de Renda de-Pessoas Jurfdicas, 
que registrou uma diminuição de RS 5,4 

bilhões (46,0%) devido ao pagamento em 
julho da 11 cota ou cota única referente à 
aPuraçao trimestral encerrada no mês dê 
junho, sem correspondente em agosto. 

rr.tap«tl!dec~~ """<'<i'irol'l 4.342,7 1 B.l.b 

diminuiçào de RS 2,9 bílhões (9,6%) em 
contribuições: provocado, em especial, 
Pelo decréscimo de RS 2,8 bilhões. 
(45, 1 %) ·nas receitas referel)teS à CSLL. 

Qoret;unente ..meuct.td, 

Conc~Ki•s 

DovodMdcn. 

Ouuu 

:•\fi~MtiiÇ,~S 

em decorrência, principalmente, do :- 'n«N.vcJFI'!U'' 

pagamento, em julho/2015, .da- 1• cota~-t.i'~~$P~Í.~..i 

ou cota úni~l'l referente à apuração -l,...~·~..»dooP""••d~"''·'S<..<o~I-1J~. 
trimestral encerrada no mês de Junho, Rt:e.<'•t~~JJ..IPr••·do'fi<•~S"'-'~' Ruf41 

sem contrapartida ~m agosto; ri_! ~.o!!_s~~II:IJ~{~c~;,.!., 
Fo.Jw:~'llt!J:Mul 

decréscimo de R$ 2.2 bil.hões (15,8%) ~as~!bolollaffUI•...,* 
d~mais receitas: (I) diminuiçãó de RS 2,8 

3.734,4 3.336..3 

!.419,6 71,8 

0,0 2.0>41,7 

<1.604,2 4 !?3,2 

-4.400.S . 3 178,1) 

-,..-l&.OS4,0 27965.7' 

;:4{>(>3 17361 .• 

'tP7 6l.ll3 
~--, .. 

~~.1... 97~~. 

-32.2 -2.~ 

·-'3,9 --o.s ... 
-l.9JS 9 -9.6"'1, 

17,1 0~'!1. 

·2.1!0!,7 -4S,\'Jio 

·21,11 --o.s~ 

-11:0 -1,7"1., 

-191.5 -7.2 ... 

2.225.1 ·IS,Jif'.o; 

·2.81C,1 ~1'91. 

·39!.0 ·10,7'11t 

·1.3·17.! -94.~ 

2-041,7 

289.1 6J"'I 

1 222-S -27."' 

-ai.:i~-- :Ô:l"~ 
-1039 OH~ 

lS t. J 7"1. 

-. :)6,.-y· -ne.od 
--~ 

bilhões (64,7%) na Cota Parte de Compensações Financeiras, ~evido ao recolhimento em julho da arrecadação 
trirriestral da Participação Especial pela exploração de petróleo e gás natural; (ii) redução de RS 1,3 bilhão na 
receita de concessões (94,9%), referente ao recebimento em julho da parcela anual relativa <'.1 contribuição fixa de 
outorga de serviços de fnfraestrutura aeroportuária sem contrapartida em agosto, compensados parcialmen~e 
por (iii) aumenta de RS 2,0 bi I hões na receita de dividendos referente principal mente a pagamentos provenientes 
da Caixa Econômica Federal, no montante de RS 1,9 bilhão; e 

redução de RS 1,2 bilhao (27,8%) nas restituições paga~ pagament~ do 2° lote de restituições do imposto de 
renda no mês de julho superior ao 3° lote, ocorrido no mês de.Jgosto. 
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1\' TESOURONACIONAL 

Transferências do Tesouro Nacional 
RS M11hÕI!1 ·A Pr!'(OSde Agosto clt 2015 llPCAl 

t..o..w 11 r •• ,.,,.,, .. ,. .... ~ • hl~t -.. ... ,.. ... opoo\ Bl'il\11 JtJ14 ;1'1)1 s 

Oi>U~mt<- do R·:.,..lt.odo 

~·19"fAl, __ .. ~· 

Tr.onde,.nt;.n Con!tihKIOnotn 

~ lt:rCom'*m~fll,)f,711'.1'96 U.COP!fl~tM 1\S/ZOOl. 

Trinl/pr~nn.u.di.Ctdfo CombWfvMI 

[)Hnao. Tr.tndMI'fKIIH 

'i.llano EduQÇiO 

lloyllt..s 

Fu...;t""lfunde'b 

Qul<iS , __ tiDin IUdDNI 

Ck.O*IIIf!llfti*Uiil 

TI 448.6 

l!>l,9 162.5 

113.1.1 0,0 

'""' 4.119.0 .... QJU 

1.19(>~ 15075 

774,8 77)1 

i9,2 J_5,1 

o.• 0.2"1.$ 

·10.0. .,.., 
I Ut.~ 45,6'1> 

••• .... 
.I JIO 1 109.S"á 

OJ ..,, 
'·' ,.,. 

Em agosto de 2015, as transferências da União aos Estados e Municípios apresentaram aumento de RS 2,0 

bilhões (13,SIM?). totalizando RS 16,6_bilhões, contra RS 14,6 bilhões no mês anterior. Esse comportamento decorreu, 

principalmente, dos seguintes fatores: 

aumento de RS 1,3 bilhão ( 1 09.5%) nas transferências de royalties de petróleo, instituidas pela Lei ri0 9.478/1997, 
em decorrência do repasse sazorlal, efetuado em agoSto, de recursos provenientes da Participação Esp«ial 

pela exploração de petróleo e gás natural, arrecadados em jul~o; 

aumento de RS.766,7 milhões (6,7%) nas transferências constituciÓnais explicado, principalmente, pelo impacto 

do pa~amento da 1• cota ou cota única relativa à apuração trimestral do IRPJ em julho, com transferências para 

os entes em agosto; e 

redução de R$ 113,0 milhões em Transferências da-Ode-Combustíveis (100%) devido ao repasse tri':'lestral 

realizado em julho. 

22 

Gr•ko4.1-*CikufoTr~tennc~Cmslii\IUOIIolO 
BmjJ l01W1S 

·­..... , 
MMn .1.1 

...... ! .u -.... ..m 
y 

Resultado do Tesouro Naaonal- Agostõ/2015 

'" 
·~· ·-

?t TESOURONAOONAL 

Gráficos 
Valores Acumulados {FPM e FPE) 
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Os valores distribuídos para cada Fundo foram origintirios de parcela da arrecadação do Imposto 
sobre Produtos Industrializados -IPI e do Imposto de Renda- IR no perlodo de 21/07nOt5 a 20/08/2015, 
conforme demonstrativo abaixo: 

""""" .lt~hl-~"" r_,_.,.,.. 
" ... .,..,11 • fl'f --... , v~ r:-Tt.~. 

Alt/3' OEC 1.3N.I 12.626.5 15.015.. AGOo'I•OU.' 1312.6 1.102J 19' 1 'M05 

AGO{l•O« 17U IJ'OoU z.sn,l A(õ()ll•DEC +llJ <te.t ~.· ~ .. 
0 AGI:Jil•OEC MU uu.s Ull.t -'GO;l•OEC I.SM.S U70,7 su Ulll 

' .. • _ TOl!'l_ • ..._ U~:·'..;.....!!,9161! 2mu .. ~:_r~~.,.,. ~22:!..~L «J1A ~._?'~ ~: 9n~ 
Oboorvao;6u: 

e Nr~çlo Uq...:l.a • AMU<Iao;lo &n.t.o - ,Cibl~6u ·ln<tn(rfOI Fi>.c~a; 

I /<U tntc...UÇlo <'O !R I do IPI etlio C~aáu 1St-ao provMIItnUII - KIHC"""' ~gAlO IJWDI, -.1 I ft<et.MMOI do ~d.o .OVU 

I 1411l'~owlt•6no.u r~tllonm <ledul>do:>$ ~ ,....,_..,,., ~ lltltnçlo putO FVNOU; 

t Nlo ocon~f'CII oH C~Uihuo;lo pOt El-lim•wo.mo oo:ontrw::.- <lt OoP*•O& Judlc•~is. 
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Boletim 
FPM I FPE /IPI· Exportação . . . 

Em agosto de 2015 os repasses aos Fundos de Participação de que trata o art. 159 da Constituição Federal 

do Brasil apresentaram acréscimo de 4,7% quando ~omparados aos repasses efetuados no mês anterior. 

As transferências a titulo de F_PMJFPE atingiram o montante de R$ 9.$ bilhões, ante R$ 9,0 bilhões no mês 
anterior, jã desconta"da a parcela do FUNDES. 

As InformaçÕes relativas às transferências constitucionais estãO disponíveis para consulta no portal da 
Secretaria do Tesouro Nacional- STN (bttplfwww tesoyro fazeoda,qgy br/tr;:msferenfju-çoogjtuciooais-e-!eqajs). 

O Banco do Brasil S/ A disponibiliza ~m sua página na irlternet fwww bb com brl os avjsos ~eferentes às 

distribuições decendiais das cotas dOs Fundos de ParticipaÇão com todos os lançamentos a credito e a débito. Para 

efetuar a consulta, acesse: > Govemo (Est'adual ou Municipal) > Gestáo > Gestão de Recun:os > Repasses (!e recur­

sos. 

Distribuição do FPM/FPE . 
IISiollli1W. 

I · ' lOI'L 

f.lai:l--=·~ A!~CJ<'Iol<l 
1

-- ,.,. --

...... ·~~ ~~tD 

: . __ ....... _.-. 
, .tgo!tS. A9QI'IS.. -A!Ugo/1! 

J!lll._o; AQ(IIl-t> iti:Jri/141-

"" 3.9611,8 4.821,4 4U72.S 5.002.1 4..837,4 45.128,6 ~ .... .,. .... 
"' )]92,4 4607,1 39.619.5 3.952.1 4,1j22,4 42.2.11.9 17,0':4 .,. .... 

IPI- Exp 320.5 330,4 1.494,6 29V 311.5 2.614.1 ..... -5,4"\o '"" 0>1 ............ )1--:l>~PJo>OFW..'I:U~KI'W 

Previsto X Realizado 

"! '"'!"' fi'!~ ... - . . ~ 

- l!l:tfmii<W - Ru~ 
. ;:;:··~~~~~,,, I 

!ltifqldll' '!"""'-! ~·lbdo 

- -.- IPlE'Jt'ft -."'L'. 
I'--·-·--~ 
' (,~ :'~ ~~$:: 

Agosro '·"' \1,mio '·"" 17,()';1, 

ot::i..o.-. ... ~~~ .... >No;to ....... __ 

Obl.l:O.->doFNE><""*">•-I'M-.... o-,.MI-':''"""'' 

Estimativa Trimestral 

Fl'M -21,6-lb \9,00. 

"' ·21.~ ..... 
WI-EXP .... \S,II'll> 

Cb&..O.__... ... ~~y~Jo .............. ,..., ... ..,.,._ 
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Despesas do Governo Central 

/ R$ J.iilhOO- A Pr&Çcn de Ao;ono dl! 201S •JPCA) 

• lhbfti"!J 4•00t~.U PI\Nrbs.dOGo\otMO(tnt.rlll · 8raiU· 201;S:/lOIS -

-~ ·.:: '-:-~,:.,i~~',, 20t5 2015 ' . 
-~,~~~:r-~,-~--- JJiko Ago.UG 

!~~__:_:~_·_· ~- - --·-·---- --'·-- -~-!-
l.1 D.":o~~·a,-r>.~-~ro 1!-4 ~a_; 50.3521 n U:l.b -J' . .t". 

P•no.11 r ér.urgc' !ocl'!.s n. .. sao.s 17.9<15.4 ·5.6-14,7 -2l,N'"-l; 

Cu~ll!lorC1p'.ut .C,j421.9 32 557,0 -7_.1!10,9 -19,5~ 

o.,pe,. do FAr 4976,4. 4..357,1 -1119.4 -11,47~ 

Subsi;;!·~ ~ S...tn-~nÇ(Iir'l Etooêm!u~ 7M'-S 1 403.1 -5.1:•,5.4 -l!O.~ 

Brnefic,ot M! srenoi::s !lOAsr.tMV) 3.569,0 3.510,4 .,.., ·1.6"• 
Auxt:~o ~COE 

Outr~• Ootopcqs d• Cu'f!"!ll "ú~ul !~ 794,0 23.28~4 -1.SD7.ó -6,\'lo 

Outru Despews de Cuurlo !0..3111-,5 19()91,3 1..227.1 ,..,... 
Outtu Di!tpt'YI dr(:~pitlll 4.475,5 4.195.1 -2e0,4 ~ .... 

Tnrnrertncli do T~ro ao ~nc'lCenrr.tl 334,2 SO,l -73-4,0 ·SS,Q;(, 

'.) D•"P"~>-td.1Fno~.::·nr,.!u:"l':-l"a,..,.-<.nn; l~ 7!~1 H 119.) -€-1!\'l ·1;:-., 

B"'"dickn Prrtl~nei.'orio• -Vrlwno 1ií.1<1e,3 2.5.~.9 --455,4 ·1,7<J. 

Benr[<Jos Prwidei'Kr~r,-os · ilur~l 7.591,11 7.4211.J ·163,5 ·2,2~ 

l! o~y-f'\:10:1'-'" ~nuC~o:td i.d? 3' BHl " JJ 
~trlnwrl~ 

otK O*mjrillulll~ 

Em agosto, as despesas do Tesouro NaGional totalizaram R.S 50,6 bilhões, representando redução de R$ 13,8 

bilhões (21,4%) em relação a julho de :2015. A vari_ação deve-se, so_bretudo, aos seguintes fatores: 

• redução de RS 5,6 bilhões (23,8%) nas despesas de Pessoal '"e Encargos Sociais: adiantamento sazonal em julho 
de parcela do décimo terceiro sal<1rio {gratificação natalina) doS-servidores do Poder Executivo, sem equivalente 
em agosto; e· . 

• decréscir11o de R$ 7,9 bilhões {19,5%) nas despesas de Custeio e Capital, causado prlnclpalm~nte por: (a) 
feduç'ão de RS 5,7 bilhões (80,2%) nas despesas com subsídios e subvenções ~conómicas, ocasionado Pela 

. diminuiçãO de RS 2.7 bilhões (99,8%) no ambito do Programa de SusteCitação ao Investimento - PSI. de 
RS 1,9 bilhão l"eferente ao.Pronaf (85,1%), e de RS 1,4..bilhãt> (96,9%) nas operações de equalização de custeio 

agropecuário e de investimento rural e agroindustrial; (b) redução nas Outras Despesas de Custeio e (apitai em. 
RS 1,5 bilhão (6,1%) devido, principalmente à redtJção de ~S 1,7 bilhão (10,3%) nas despesas discricionárias; e 

(c) reduçâo de RS 61.9,4 milhões (12,4%) nas despesas do FAT; 
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R$ MllhOe~ ·A Pr11'os IM! Agotto de 20\S (lPCAI 

"T;J:.o.l,o)~ 0..t<Js0.,pewsd\"Cu,I~IDe(~pU.d Br .... _l 2014<Nl5 

n.«nmm.ç " 

Pr«~s 1: ~"'eow;n ,, 
"'' ·2&.5 -lt_,...,,· 

loogi"-11..0 ""' ll\,7 ..... -15,{1'11o 

Judoc!lfoo "'·' 121,6 -84,1 -9,)'!1. 

.Cr.ditg bttMHdnJria 117,1 ,, 11.0 tl.7"1o • 

"" 13111.!1 3.146.5 ~26.7 ..... 
d/qMCMII ..... 1.96"3.8 895J '""' fundo C~tllltdoruol Of ... , L6ll)' ' 125.0 75.1~ 

""'"' 180,0 116.7 .(,lJ _,,.. 
Com~~fliPS 1054.6· t.asü -170,\ ..... 
~Cotnpi~~Mu.o;ao do FGTlô .,.. 519.4 24.5 5,0"111.,_ 

Oisooooniflolt 16.906.5 ts.át,t -1.m . .i :1o.3~~ 

M .... cUs.ú.;.o 7.295,6 1.090,\ ''" .,... 
MndoOes.Soual 2.5Q7.5 2602.5 35,1 1,4 ... 

Mon. cU Educ.çio 2901,9 2..44,1 -.u.s ·14,.1 ... 

"'~' 4.141,5 2.994.4 -1 1<17.2 ·11,1'>t. 

~- ''0;" ': O• : .-~>:i.iD:jii.iopL~.:L~ 
ftol!ri!IMII~ 
a...:n- .. ,... ...... ~ 

Previdên<ia Social 
Em agosto de 201 5, o Regime Ge'ral 

da Previdência Social (RGPS) rêgishou déficit 
de R$ 5,2 bilhões, contra déficit de RS 5,7 
bilhões em julho. Os prlncip_ais fatores que 

contribuíram para essa diferença foram: 

RS M11h0~s- A Preços de Agosto de 201S IIPCAI 

T.-b-1~ li>· R. 'Miil.odoPr.mMrOd.ll PrNidt'nn.l ~.,.-, J 6<.1\ll l!JIII]DI~ 

71115 211\'i 

01W>I"Itn.o(...,dof• ~ullocio 
Ju:ho Ar.n•rn 

.j.)titiQO~~ -~/;;.":1"1· ·~-ei~.:Ji~! .. -.. ~·~-~..1 .. ~~ 
• reduÇãodeR$618,9mHhóesnâsdespesas Arreu~Çjo8ruta lt.llC.c 30.9e9.9 

com beneficios {1,8%); Parcialmente 

compensada por 

• redução de R$ 88,3 milhões {0,3%) na 

arrecadação liquida de julho: resultado 

proveniente do decréscimo de 

R$ 240,6 milhões (0,8%) na arr'ecadaçâo 

C~mtnbu-oçAo Pr"vod~tiMl• 

SiM~I 

"" OepóStlO; Judrcw.~ 

'"' f~no.AçàQ RGPS 

l·)fttit~Oe-.olut;oio 

26 046,7 25~.! 

1.'MI,I ).ll0(,6 

180.7 1.18.2 

,. 10.0 

105<1.6 IW,S 

·ll'i.S, -J77.7 

-240.6 ... 
-10$,9 -o.~, 

6';.~ ,,., 
·l2.S ·1!,0'111 ,. li.~ 

-170,1 -a.J.._. .. , Hl' 

bruta, do aumento de R$ 42 3 milhões (.lTr_.>fl~'"'uT~n:r~ot ·1.04.1 1 ·2.&46.S t'i-4.6 &.•oto 

(31,2%) nas restituiçôes/devol~çõese do t-~~~c),~~~f~~-'-~-~-~~~~~- .. ~~f~ :f.ai: 
acréscimo de R$ 194,6 milhões (6.4%) nas ~~~ · •. ' •:........~~!.,-""1-J!lJ,.~'~~ 
Transferências a Terceiras: Olrs.~..,~--~ 

24 
Resultado do Tesouro Nacional· Agostonors 

--Jt TESouR~NACIONAL 

l.Lista de Abreviaturas 
Abreviaturas mais comuns do Resultado Fiscal 

BNDfS • Ba!Ko Nacional do Oesenvotvimento 

Caged -Cadastro Gelai de Eml"'9'd<» e ill5empre<J'(Ios 

CDE • Coo~ de Desenvolvimeow Eoogético 

CEF-Cat<a EwnOmiGl Fede<al 

ODE -Contribuição de lflterveoção no Domínio Ea>nõmico 

Colins -Contribuição par.l o Rttao;lart<fl1o da Seguridade Social 

CPMF- Contnõuiçã!l Piovisócia sobre MovimentaÇão Rnanceira 

CPSS -Contribuição para o ~no de Seguridade Social do Servidor 

PUblico 

CSLL- Contribuição SO<ial sobre lucro Liquido 

Emgea - Empr~ Gestora de Ativos 

FAT- Fundo de Amparo ao Trabalhador 

FDA ·Fundo de Desenvolvimento da Amazônia 

FONE- Fundo de Destnvolvimento do Nordeste 

FGTS- F.undo de Garantia por Tempo de Servk;o 

Fistel- Fundo de Fiscaliza~ão das Tel~omunicações 

FND- Fundo Nacional de Desenvolvimento 

FPE- Fundo de Participa~ão de Estados 

FPM- fundo dt Partidp.1ção de Munkiplgs 

FSB ·Fundo Sobe-rano do Brasil 

fundeb - Fundo de Manute-n~ão e Desenvolvimento da Educação 

Bâsk.a edeValori.za~ao dos Profissionais da Educação 

ICMS -Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Sffliços 

IGP-01-Indice Geral de P~os (Disponibilidade Interna) 

. U -Imposto de Importação · 

INSS -·Instituto Nacional de Seguridade Social 

· IOF -Imposto sobre Operações de Crédito, Câmbio e Seguros 

IPI-Imposto sobre Produtos Industrializados . 

lRPF -lmpos~o de Re-nda de Pessoa Físka 

IRPJ -Imposto de Renda de Pessoa Jurídica 

I~F -Imposto de Renda Retido na Fonte 

WAS- ~ei Orgânica de Assist~ncia Soda!. 

PAC- Programa de Aceleração do úescimenlll 

Paes.., Parcelamento Especial 

f>a"P- Progoma de Forntaçâo tio PallinÕiio tio SeMdor l'tiblico 

PESA- Programa Espedal de Saneamento de Ativos 

PGFN- Procuradoria Geral da Fazenda Nacional 

PIB- Produto lnteffio Bruto 

PIS- Programa de lntegra~ão SO<ial 

POOC- Programa das Operações OfKiais de Crédito 

Proex- Programa de lncenti\'0 às Exportações 

Pronaf- Programa ~.Kional de Fonale<imento da Agrkultura Familiar 

PSH- Programa de Sub1idio ~Habitação 

PSI- Programa de Sustentação do Investimento 

Refts- Prograll)a de Recuperação FISCal 

RFB- Receita Federal do Brasil 

RGPS- Regime Ge~al da PrevidêllCia Social 

RMV- Rtnda Mensal Vitalícia 

ReiUhado do Tesouro Naaonal- Agosto/201 5 
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Anexos 
1.lista de Abreviaturas 

2. Tabelas do Resultado fiscal 

Tabela 1.1. Resultado Primário do Govimo.Central- Brasil- Mensal 

Tabela 1.2. Resultado Primário do Governo Central- Brasil- Acumulado no Ano 

Tabela 2.1. Receítas Primárias do Governo Central- Brasil -Mensal 

Tabela 2.2. Receitas Primárias do Governo Central- ~rasil- Acumulado no Ano 

Tabela 3.1. Dividendos pagos á UniãÕ- Brasil- Mensal 

Tabela i.2. Dividendos pagos á União- Brasil- Acumulado no Ano 

Tahela 4.1. Despeias Primárias do Governo Central- Brasil· Mensal 

Tabela 4.l .. Despesas Primárias do G'overno Central- Brasil- Acumulado no Ano 

Tabela 5.1.1nvestlm'ento do Governo federal por Órgão- Brasil- Acumulado no Ano 

Tabela 6.1. Dívida liquida do Tesouro Nacional- Brasil- Mensal 

' 3. Boletim de Transferências para Estados e Municípios- Boletim FPE/FPM/IPI Exportação 
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·1't TESOURO~CIÔNAL 
Boxe 2 -Antillse da Evolução Recente dOs SubsCdios e Subvenções do Governo Central · 

A elevaÇão dos gastos com Subsídios, 
Subvenções e Proagro1 em 201S tem 
gerado pressão adicional ao ajuste s.~ 
liscal em curso, uma vez que o volume 
de pagamentos nos primeiros oito . 4.~ 
meses do ano alcançou relevância 
inédita, se tomado como proporção ),0'11. 

do gasto primário do Tesouro Nacional, 
cuja série se iniciou em 1997 (Gráfico l.~ 
1). No entanto, o Gráfico 2 em conjunto 

GrU 1 - Part.% de Subsldios. Stlbvenções e PtoagrO"SObf! DespMas do TN-
- Ac11m. Jan-Ago 

..... '-" 
..,.. ..... 

.... 
·~ '-"' 

..... .... .... 

.... .... 

,. 

"' 

U!Oio com o ~ráfico 3, permitem extrair l,~m 
alguns achados sobre a dinâmica dessa 
rubrica no período recente. O primeiro o.~ 

ponto a se desta~ar- Gráho 2 -_é q~e ... ~ ,#" .:!' ., #' #...., #' _; #'.;.f}'" .p .#' ~'"' -&' -&.., -&.., ~, ... *.., 
os pagamentos vmham n~ma traJetóna 
declinante, e que os pagamentos 
acumulados até agosto de 2015 supetam o total executado em qualquer exercício do triênio anterior. O segundo 
ponto- Gráfico 3- é que os pagamentos realizados e~ 2015 se r_eferem em sua grande maioria a ·Restos a Pagar• 

Gr~tl-Su!M:OS.Su~õts~~-b:~iorot~- (RAP), ou seja, d~sembolsos referentes a 
- , RS .Y,~I-6ts gastos contratados até 2014. 

,. .. 
"-"' 

-ts . ..,., 
"'-"' ..... 

~-.... 

''" "" 201' 101S(JM-4go). 

Neste sentido, a-elevação dos pagamentos 
em 2015 demonstra esforço do Governo 
em reduzir o estoque de RAP's referentes a 
estas despesas. Tal processo_ tem obedecido 
a ordem cronológica das despesas, 
condicionado, no entanto, aos limites 
estabe1ecidos pelo Decreto de Programação 
Financeira. Cumpre destacar que diversaS 
medidas vêm sendo adotadas pelo governo 
no sentido de re-equilibrar aS despesas 
referentes a Subsidias e Subvenções, 

conforme se verificará a seguir. 

Para entender. essa din~mica, é necessário 
compreender a natureza., dos programas 
e ope~ções em análise e os fatores ~-000 

relevantes para sua execução. Esta análise u.ooo 
está subdiv!da para os perlodos 2012-2014, 
em bases anuais. e 2014-2~15, someOte o tG-OOCI 

montante acumulado nos dois primeiros 
quadrimestres. 

1- No Rt!At«!o do Tesouro ~clon..Jt " rubrtti Pr.l.-.;rn 
fl'ltontr.,._.,t doo!\:ro clt Outr.U 0~~~ 0br:gi!ÓN1 df 
Cu~rc'o_ 

, .. 

Gr.lf.l- Sl!b}~io1. S~bmlo;OO e ~ro­
flSMnll6e:!. 

~-- "/·/···_....· 
, .... ]/ . 

....... 

·~· ·­•Orto-!Oolab..mda- •Uht"!m 

14.411 

·~· 
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Descrição dos principais programas e operações e sua execução no perfodo 2012-2014 

A tabela 1 descreve a execução total com Subsfdios, Subvenções e Proagro destacando-se os principais programas. 
do governo. 

R$M::h6es 

Tilbclal - Exetuçio Total- Subsidlos, Subvenç&!s e Proagro (IPCA A.!!;o/2015) 

D.urimlnação 

~-S"'b~1d:as e SubVe_oç~- Ecor:ôrr:JCoiS (Tàt.i!) 
Custeio A&ropt:CI,lárlo 1.656 1,::19 707 6"! 1.677 
lnwstimento--Rur~l e AJ,roindustri;ll 83 390 " ·7) 917 846 
Polititit de Preços AJ,rkol<~s ,., 

"' 1.005 740 "' -302 -40,8% 
Pronaf 2.136 1.914 561 574 3.2sa 2.685 467,9% 
Proex 452 26? 687 354 . 297 -56 ·15,9% 
PESA 482 923 399 309 i o~; -3 -1,1" 
PSI 946 14:} m ll7 7.497 7.380 

·EQ.MPO 283 557 400 130 411 281 216,2%-

FSA 66 294 137 aa m 264 3Ql.l% 
Capltali1aç:lo A Emaea -~14 '" o o O· o 
Svbv. ltalpu 456 554 448 m 652 335 105,7% 
Subv. •os fundos Regionais 5.317 s:409 5~010 3.3lp 4.153 844 25,5% 
Demais 680 16_7 337 162 llS -47 -29,~ 

Pro.,ro1~. ------· 149 '. ~04 _o;~ ·--· ~-, ;_(122_ ~-012 
Font-=S..fi 

IJ...,.....,.._ •• ._.,."""""o.._., __ .,_.,.._.,.,.~•c..-•"'"'"'·t;\oln>"o..r-~o· 

As operações de custeio agropecuário se constituem em financiamentos para prestar apoio financeiro aos 
produtores rurais e suas cooperativas com o objetivo de custear as deSpesas do ciclo produtivo de lavouras 
periódicas, da entressafra de lavouras permanentes ou da extração de produtos vegetais espontâneos ou cultivados, 
Incluindo o beneficiamento primário: da Produção obtida e seu armazenamento no imóvel rl.!ral ou em cooperativa; 
de explor?~ção pecuária; e de beneficiamento ou industrialização de produtos agropecuários. Entre 2012 e 2014 
a execução anual nesta rubrica reduziu-se em 57,3% passando de um montante de RS 1,7 bilhão para RS 706,6 
milhões. 

As opera"ções de crédito de investimento rural e agroindustrial têm a finalidade de prestar apoio financeiro aos 
produtores rurais e suas cooperativas com o objetivo de aplicar em bens ou serViços relacionados com a atividade 
agropecuária, cujo desfrute se estenda por vários períodos de produção, ainda que o orçamento consigne recursos· 
para Custeio associado. No perfodo analisado (2012-2014) a execução anual para pagamento de subvenção em 
operações de investimento rural e agroind~strial mantiveram-se relativamente estávéis,em torno de RS 80.0 milhões~ 

Os programas de Polltlca de Preços Agrícolas compõem operações de compra e formação de estoques Públicos· 
de produtos agropecuários, subsidias para sustentação de preços ou cr~ito rural para es!ocagem com objetivo de 
sustentação de preços agrícolas mlnimos. COmpreendem ~qualização de operações de firíanciamento à estocagem 
{FEPM), de equalização de aquisições do Governo Federal e de Garantia à Sustentação de Preços. Este grupo de 
programas obteve um incremento em sua execução de 43,3% entre 2012 e 2014 saindo de ~S 701,7 milhões em 
2012 para AS 1,0 bilhão em'2014. Em 2013, a-execução da política de preços agricolas totalizou RS 326,3 milhões. 

b Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf) destina-se a estimular a geração 
de renda e melhorar o uso da mão de obra ~amiliar, por meio do financiamento de atividades e serviços rurais 
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2. Proagro 

Atualmente existem duas formas de funcionamento do Proagro: o "Proagro lradicional' e o "Proagro Mais" (para 
agricultores familiares). · 

Em retação ao"ProagroMais~ foi lntrQduzido o chamado "Bonus-Malus~ por meio da Resolução n° 4.418, de 22 de 
junho de 2015. Após um ano-haverá dec;conto de o;2s p.p. para os benefiêiáriosque não solicitaram a cobertura, 
e acréscimo de 0.5 p.p. caso tenha solicitado. 

Da mesma forma como no Plano Safra, a princlpa!.medida adotada para a redução de d~spesas com subvenção 
foi a elevação das alíc:~uotas do adicional (prAmio). 

l.PSI 

A partir de 01 de janeiro 2015, as taxas de juros nos di\lersos subprogramas do PSI foram ajustadas, de forma 
que a taxa de juros mé-dia para as operações contratadas a partir dessa data, pasSasse de 3,93% para 7,93%, não 
havendg, assim, impacto ónanceiro adicional co!ll pagamento de subvenção neste programa para contratos 
firmados a partir da referida data. 
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Cumpre destacar, dessa forma, que os pagamentos de Subsídios, Subvenções Econômicas~ e Proagro realizados 
no exerc!clo de 2015 refletem notável esforço de redução do estoque de RAPs desses programas. Adicionalmente, 
indicam _o pagamento de forma tempestiva dos programas e operações do próprio exercido, em linha com o 

princípio de anterioridade de cada operaçao e com a· programação financeira do exercido corrente. 

Medidas adotadas para reduÇão das despesas futuras com Subsídios. Subvenções e Proagro 

1. Plano Safra 2015/2016 

A pdndpal medida adotada para a reduçao de despesas com subvenções para a safra 2015/2016 foi a adequação 
. nas taxas de juros dos mutuários. 

Tabela 3 • Tx. De Juros Média do Plano Safra 

T<U~t~ de Juros Média 
Agricultura Empresarial 
Agricultura Familiar ' 

I 201•12o15 I 201512o1• 
5,4% a.a. ·~ 
2,1% a.a. > 

8,1%a.a. 
3;9% a.a. 

I Variação% 
2,7 

1,8 

,. 

Além disso, houve movimento no sentido de alocar maior quantidade de recursos equalizáveis nas linhas de prazo_ 
majs curto (custeio e- comercializaçao) r: menor custo de equalização em relaç;jo às linhas de·prazo mais longo 
(investimento) e maior custo. 

----
Limites de Programas 2014/2015 

1 zots'='="1=·=== 

_c~st~!~ __ r~~~J. Eq~~~~_vél ____ ~---· ~ 

Custeio e Comercialização Empresarial 28.062 
·Custeio e Co~ercialização Familiar 8.370 -,.-- 10.529 

7n~imênto T~ta!Eq~i~~el _= ._c_~:i~ -~3.it4.?-)t:._ ... ~~~96Jc___-?_!io[jL~9~3J!j, 
-l,;eStimento Empresarial : -· -- - _- :, -- -2~.945 ~ - - ---~ - ·, 2Ô.025----.,- - _ -·_ · 

-ln~estimento.Famlliar . -- --~ 9.100 -.-.· -- · 8.383 .. 

~~~qualizável __ ii 69.~_? Jt -Jl 72.253][ ] 

Com as medidas adotadas o custo .financeiro para a safra 2015/2016 ~rá o seguinte: 

)' 

Tabela 5 -Custo Total- Plano Safra 

Custo Total 

Agriculturci Empr~sarlal 11.213 9.919 5.190 

RS Milhlles 

Varlaç:io% 

2014/2015-2015/2016 

-4?:.7'K 
Agricullura Familiar 6.719 8.882 5.317 ·40.2% 

IJ'ii!,Ot lt:='rom~s:Mcr~QCI ·KlC 
' 

Como é possível inferir das tabelas 4 e 5, embora os limites do Plano Safra tenham aumenrado em 2.015/2016 em 
relação á safra anterior, o custo da subvenção se reduzirá em 44,1 %. 
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agropecuários e não agropecuários desenvolvidos ~m estabelecimento rural ou em áreas comunitárias próximas: 

Atualmfnte, o apoio governamental no ambito do Pronaf se baseia em três modaHdades básicas: financiamento 
de empréstimos com recursos do Orçamento Geral da União (OGU); equallzaçáp de taxa de juros e outros encargos 
financeiros; e Programa de Garantia de Preços da Agricultura Familiar- PGPAF. 

Os produtores rurais enquadrados no PRONAF e suas cooperativas podem contratar, jtJnto às instituições 
financeiras oficiais ou ao·s bancos cooperativos, opera~ões de crédito de investimento rural e agroindustrial com 

-juros controlados (taxas-de juros fixadas pelo Consêlhà Monetário Nacional- CMN) e com direito a b6nus e rebates, 
através de concessão Cle subvenção econômica, sob a forma de equalizaçao de taxas de juros e outros encargos 
financeiros. · 

A subvençâo de equalização de taxas de juros ficará limitada ao diferencial de-taxas entre o custo de captação de 
i-eCursos, acrescido dos custos administrativos e tributários a que estão sujeitas as instituições financeiras oficiaiS. 
e os bancos coopemtivos, nas suns operações ativas. e os encargos cobrados do tomador final do crédito rural. A 
execução relativa ao Pronaf diminuiu 73,7%, de R$ 2,1 bilhões em 2012 para R$ 560,9 rilifhões em 2014. Conforme 
ver-se·á adiante, em 2015 a execução desta rubrica voltou a Subir, determinada, principalmente pela execução dos 
res~os a pagar. 

O Programa de Finariciamento às Exportllções- Proex tem por objetivo conceder financiamento às operaçóes 
vinculadas à exportação de bens ou serviços nacionais com encargos financeiros comp_ativeis com os praticados 
no mercado internacional (Proex-Financiamento) ou conced'er ao finandador equalização suficiente para tornar 
os encargos financeiros compatíveis com os praticados no mercado internacional (Proex- Equalização). Seu Orgão 
Gestor é o Tesouro Nacional e o Comité de Financiamento e Garantia das Exportações- COFIG do Ministério do . 
DeSenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior- MOIC aprova o nível de equalização a ser concedido. Entre 2012 e 
2014, a execUção com esSa rubrica se manteve em torno de R$ 468,7 milhões anuais. 

O Programa de Securitização Agrfcola {PESA) estã vinculado à Resolução CMN n° 2.471/1998, a qual autoriza a 
renegociação de dívidas originárias de crédito rural sob condições especiais, vedada a equalização de encargos 
financeiros pelo Tesouro Nacional. Esta renegociação está condicionada à aquisição, pelos devedores, por intermédio· 
'da instituição financeira credora, de Certificados do Tesouro Nacional- CTN, com valor de face equi.;a!ente ao d<i 
divida a ser renegociada, os quais devem ser.entregues ilO credor em garantia do principal. A execução relativa ao 
PESA manteve-se relativamente estável entre 2012 e 2014. Em 2012 a execução foi da ordem de R$482,3 milhões e 
alcançou R$ 922,S milhões e R$ 399,1 milhões em 2013 e 2014, respectivamente. 

·O Programa de Sustentação do InvestiMento-. PSI foi criado com o intuito de "estimular a produção, a a_quisição 
e a exportação de bens de capital e a Inovação tecnológica. Trata-se de subvenç~o econômica sob a modalidade 
de-equalização de taxas de jUros, concedida pela União ao BNDES e à FINEP. As medidas de estimulo no âmbito do 

. programa se iniciaram com a lei n° 12.096/2009, que autorizou a concessão de subvenção econômica ao Banco 
Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social- EiNDES e, posteriormente, à Financiadora de Estudos e Projetos 
"- FINE"P. 

No triênio 2012-2014 os valores de execução associados ao PSI sofreram redução de 87,1%, saindo do valor de 
R$ 946,0 milhões para RS 122.5 milhões Da mesma forma que ocorreu com o Pronaf, em 2015 esta tendência de 
queda sofre inflexão e os desembolsos crescem significativamente. Atualmente, o valor total dos financiamentos 
subvencionados Pela União é limitado ao montante de até R$452,0 bilhões e a subvenç!o econômica será concedida 
nas operações de financiamento contratadas até 31 dé dezembro de 2015. 
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O Programa de Op&rações de Microcr6dito Produtivo Orientado (EQMPO) é urri programa criado pelo Governo 
Federal com o objetivo de facilitar, através de concessão de subvenção econõi"nica, o acesso de micros e pequ~nos 
negócios ao créc;tito orientado como forma de incentivo ao crescimento desses empreendimentos, à sua formalização 
e à geração de trabalho e renda .. Houve aumento de 41,6% na execuçãO das despesas com subvenção associadas às 
operações de microcrêditoentre 2012 e 2014, sendo gastos R$ 282!8 milhões em 2012 e R$ 400,4 milhões em 2014. 

O Fundo Setorial Audiovisuai(FSA) é um fundo destinado ao desenvolvimento articulado de toda a cadeia 
produtiva da atividade audiovisual no Brasil. Criado pela Lei n° 11.437/2006, e regulamentado pelo DecretO 
n" 6.299/2007, o f::SA é uma categoria de programação eSpecifica do Fundo Nacional de Cultura (FNC). Os gastos 
com o r5A apresE:;ntaram elevação de 106,4% entre 2012 e 2014. A mudan·ça nos niveis de despesas de R$ 66,2 
milhões em 2012 para Rs 136,7 milhões em 2_014justifica·se pela _criação do fundo em 2012. 

A rubrica de Capitalização à Emgea refere-se ao aumento de capital na Empresa Gestora 'de Ativos - EMGEA, • 
por melo de cessão de créditos detidos perante a ltaipu Binacional e Banco NacÍonaf de Desenvolvimento Social 
.;;. BNDES, tendo como fundamento legal a Medida Provisória n" 2.196/2001, art. 286 e seguintes do Novo Código 
Civil, Decreto s/n" de-19 de maio de 2004, e Decreto s/n" 28 de dezembro de 2006. Os gastos com este programa 

.. foram siQ._nificativos dentro da conta de subsidio:; e subvenções para os anos de 2012 e 2013 com volume an~al de 
execução em torno de RS 800,0 milhões, relativos às parcelas do fluxo de receblveis de ltaipu cedidas em aporte de 
.capital. Cabe destacar que o fluxo cedido à EMGEA previa o repasse de parcelas apenas até 2013, não havendo maiS 

. previsão de gastos dessa natureza a partir de 2014. · 

A rubrica de Subvenção Parcial à Remuneração por Cessão de Energia Elétrica de ttaipu corresponde a'oS 
repasses à ltaipü Binacional de recursÔs financeiros par.a Remuneração pÓr Cessão de Energia, regulamenlado 
pelo Decreto no 7.506/2011 e pela Portaria lnterminJsterial MMEIMF n° 420/ 2011. A dinâmica das subvenções a 
este progrania é bastante estável. Para o triênio ·2012·2014 a exec~ção·foi, respectivamente. de R$ 456,2 milhões, 
~$ 553,5 milhões e RS 447,7 milhões. · 

As despes.as com Subvenções aos Fundos Regionais correspondem aos recursos transferidos pelo Tesouro 
·Nacional que subsidiam os FundOs Constitucionais de Financiqmento doNordeste {FNE), do Norte (FNO) e do Centro­
Oeste (FCO). O valor mensal das despesas com subvenção aos fundos regionais é a diferença entre o património 
liquido registrado em balanço_ do mês anterior, corrigido pela TJLP vigente no mês, e o património liquido do mês 
Corrente, subtraindo-se ainda, os valores transferidos pelo Tesouro aos fundos, em cumprimento ao artigo 159, I; 
c da Constituiçao' Federal. Entre 2012 e 2014, a execução com subvenções nesse item·flutuaram em torno de uma" 
média de RS 5,2 bilhões ao ano. ~ 

• 
O Programa de Garantia da Atividade Agropecujrja (Proagro) foi instit~ido em 1973, por meio da Lei n° 5.969, 
"com o objetivo de exonerar o· produtor rural de obrigações financeiras relativas a operações de crédito rural, 
cuja liquidação seja dificult~da pela ocorrência d.e fenômenos naturais, pragas e doenças que atinjám rebanhoS 
e plantações, na forma est<1belecida pelo CMN. Além de ser custeado pelas receitas próprias provenientes da 
contribuição dos beneficiários, a Medida Provisóri~ n° 2.162-72/2001, autorizou o Poder Executivo a pagar a diferença 
entre os valores recolhidos a título de adicional e as importàn~ias dev.idas como indenizações e demais despesas 
_relativas ao Proagro. 

Por meio da Resolução n'? 3.234, de 2004, foi instituído o.Proagro Mais, como um subprograma do Proagro original, 
com o objetivo de atender produtores vinculados ao P:ronaf nas operações de custeio agrfcola. A Lei Jlo 12.058/2009 
{que alterou a Lei n° 8.171/1991), reconheceu formalmente o Proagro Mais e, a, partir da safra 2009/2.010, tornou­
se obrigatória a sua contratação por esses produtores, pois a obtenção do crédito só é po.ssivel com a adesão do 
mutuãrio aÕ Programa (ou a outro seguro agrlcola para o empreendimento). A execu~ão total com o Proagro foi . . ·~ - . - . . . -
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de RS 749,3 milhões e RS 504,2 milliões em 2012 e 2013, respectivaniente. No ano de 2014 não houve pagamento 
relacionado ao Proagro. • 

Dessa forma, a din'âmica geral de Subsídios e Subvenções para o perfodo segue a tendência identificada 
no Pronaf, PSI e Proa9ro, ou seja,. redução gradual entre 2012 e 2014 com execução de R$ 14,1 bilhões, 
RS 12,0 bilhões e R$ 9,9 bilhões resf)edivamente. Assim, entre 2012 e 2014, observa-se uma redução real de 33,1% 
na execução total com Subsídios, Subvenções e Proagro. 

Embora slijnificativa derltro dos subsidias e subvenções econômicas, as ·o~spesas com Subvenções aos Fundo$ 
Regionais~ que respondêram em média por 43,8% dos desembolsos do período, n-ão têm muita importanéia para 
a análise de co!Tij)Osiçâo da execução total que se reallz~râ a seguir. Isto se deve a própria natureza desta conta que 
não é _passível-de inscrição ~m restos a pagar. Isto é, toda exêcuçáo de subvenções com fundos regionais encontr~~ 
se nO orçamento do e'xercfcio. 

Comparativo d!l exec:uçâoda despesa c:om subsidios e subvenções nos dois primeiros quadrimestres de 2014 
e2015 

' A análise da execução para o acumulado Pe 2015 indica um crescimento de RS 14,3 bilhões nas rubricas relativas a 
Subsídios, S~bvenções e Proagro vis-à-vis 2014. Note-se, porém, que a Tabela 2, que desagrega os programas por 
despesas provenientes do Orçamento do Exercício e despesas executadas como RAPs pagos, esclarece que o maior 
responsável por este crescimento foi o volume de pagamentos de RAPs. 

Entre janeiro e agosto de 2015, foram pagos RS 21,1 bilhões em.SubsídioS, Subvenções Econômicas e Proagro, dos 
quais R$ 13,4 bilkões como RAPs e R$ 1,0 bilhiio de Proagro, integralmente executados como restos a pagar_ Apenas 
os RAPs pagos i'elativos aos programas PSI, Pronaf, CusteiO Agropec_uário, Proex, 'proagro e Investimento Rural e 
Agroindustrial respondem por 62,1% de todos os pagamentos de subsidias, subvenções e Proagro,. totalizando 
RS 13,1 bilhões. 

~m outros programas como ·operações de Microcrédito Produtivo Orientado - EQMPQ· e "Fundo Setorial. 
Audiovisual- FSA• os RAPs responderam pela totalidade das execuções dos anos 2014 e 2015 havendo aumento de 
pagamentos, respectivamente, 216,2% e 301,1% entre os anos. O programa de•Preços Agrícolas" foi a única exceção 
expressiva a esta tendência de alta dos pagamentos dos RAPs. Entre janeiro e agosto de 2014 os pagamentos de 
RAPs totãlizaram R$ 852,2 milhõés contra R$ 182.0 milhões para o mesmo período de 2015, implicando em uma 
redução de 40,8% na execução total entre os anOs. ~ 

Oistrimzn<~ç~ 

RAPs Pag~ Jan-Jun 

RSMillms 
Tabela 2 • ú.ecuç:io Total· SubsidiO~, Subvenções e PrOõlero (lPCA A(o/201S} 

.tan-A.:o 2014 , Jan·A&o ZOlS 
Total O.E. RAPs PiiiOS Total O.E. RAPs P<JIOS 

t~~dlo~~$u~tnÇ~(E_iqn&m[c!s.tfotoiiJ ...il-_ $.780 j~.._ _ _,;p96 .oL.=3,384 JL _10.Q74~~-~ 6.6~ ~~~ ~3.4Hi 
-CI.Iil:eioAa;ropecuario- - ,._ • 6!)9·-- - 104 SOS' ~1.677 -· 157 1.480 

lnve~tlinento Rural eAuoiÕdustrlal · - 71.. ·3~ 110_ 9!7 370. ~.--. 547 
·• Politi~dePreçosA~;rkoi;~S' · 740 ·112 852 438 256 - '182 

Pronaf ~ :;: • 574 8D 494 ~.258 : 1 306 = 2.9S3 
Proex 354 ·487 _ --s41 297 ·643 940 

. PSJ 117 108 9 7.497 : 1.338 6.159 
EQMPO 130 O.., 1~ 411 O... 411 
FSA as.._ .. 0 88 352 __ O _ 352 
oemals _ 4.098 3.741_' 3S7 ., 5.226 4.834 392 

!·~,~qzr.._-~-~ _,_ ~~ ·_jt~ )l~L _._,o_:r-.--= --.ó'J[ '"-).o_zi.:~-.. ~~JC !~~zZ) 
Fantr.Si•ll • ~ - • • -. • - - ., 

1/~ll.o.-·T-_~.~--·-ou·~~·'-•c....- _0-~~--
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Aviso no 193 - C. Civil. 

Em 19 de abril de 2016. 

A Sua Excelência o Senhor 

Senador VICENTINHO ALVES 

Primeiro Secretário do Senado Federal 

Assunto: Crédito externo. 

Senhor Primeiro Secretário, 

Encaminho a essa Secretaria Mensagem da Excelentíssima Senhora Presidenta da 

República relativa à proposta para que seja autorizada a contratação de operação de crédito 

externo entre a República Federativa do Brasil e o Banco Internacional para Reconstrução e 

Desenvolvimento - BIRD, no valor total de até US$ 32,480,000.00 (trinta e dois milhões e 

quatrocentos e oitenta mil dólares dos Estados Unidos da América), para financiamento parcial 

do “Projeto de Regularização Ambiental de Imóveis Rurais no Bioma Cerrado - Projeto CAR 

FIP”. 

Atenciosamente, 

EVA MARIA CELLA DAL CHIAVON 

Ministra de Estado Chefe da Casa Civil  

da Presidência da República, substituta 

À COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS




